
 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE FORÇAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NORMAS DE INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO e 

INOVAÇÃO DO EXÉRCITO 

(NIDIEx) 

 
 



Página intencionalmente em branco 





Página intencionalmente em branco 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 5 de 189 páginas) 

 

ÍNDICE 

PREÂMBULO ............................................................................................................................ 12 

PARTE I – DISPOSIÇÕES GERAIS .......................................................................................... 18 

1.  SECÇÃO I – ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE IDI DO EXÉRCITO .......................................... 19 

ARTIGO 1º ‐ FINALIDADE ........................................................................................................................... 19 

ARTIGO 2º ‐ OBJETIVOS ............................................................................................................................. 19 

ARTIGO 3º ‐ CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA ....................................................................................... 19 

ARTIGO 4º ‐ PRIORIDADES ........................................................................................................................ 20 

2.  SECÇÃO II – PRINCÍPIOS DAS ATIVIDADES DE IDI DO EXÉRCITO ................................. 21 

ARTIGO 5º ‐ PRINCÍPIOS DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO ............. 21 

ARTIGO 6º ‐ LIBERDADE DE INVESTIGAÇÃO .............................................................................................. 22 

ARTIGO 7º ‐ RESPONSABILIDADES NA IDI ................................................................................................. 22 

ARTIGO 8º ‐ BOA PRÁTICA CIENTÍFICA ...................................................................................................... 22 

ARTIGO 9º ‐ ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO ..................................................................................... 23 

ARTIGO 10º ‐ DIFUSÃO DA CULTURA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA .......................................................... 23 

ARTIGO 11º ‐ FORMAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS ............................................................................ 24 

ARTIGO 12º ‐ PLANEAMENTO POR OBJETIVOS ......................................................................................... 24 

ARTIGO 13º ‐ COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL .................................................................................. 24 

3.  SECÇÃO III – ÁREAS CIENTIFICAS E LINHAS DE INVESTIGAÇÃO .................................. 25 

ARTIGO 14º ‐ DOMINIOS E ÁREAS CIENTÍFICAS ........................................................................................ 25 

ARTIGO 15º ‐ LINHAS DE INVESTIGAÇÃO .................................................................................................. 26 

ARTIGO 16º ‐ SUPERVISORES DOS PROJETOS DE INVESTIGAÇÃO ............................................................ 27 

4.  SECÇÃO IV – ATIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO . 29 

ARTIGO 17º ‐ ATIVIDADES DE IDI .............................................................................................................. 29 

ARTIGO 18º ‐ PROJETOS DE INVESTIGAÇÃO ............................................................................................. 29 

5.  SECÇÃO V - ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO ............................... 31 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 6 de 189 páginas) 

 

ARTIGO 19º ‐ ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI ............................................................................. 31 

ARTIGO 20º ‐ ENTIDADES PROPONENTES ................................................................................................. 34 

ARTIGO 21º ‐ NÚCLEOS DE IDI .................................................................................................................. 34 

ARTIGO 22º ‐ CONDUÇÃO DAS ATIVIDADES ............................................................................................. 35 

ARTIGO 23º ‐ EQUIPAS DE PROJETO ......................................................................................................... 35 

ARTIGO 24º ‐ COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO ........................................................... 37 

6.  SECÇÃO VI – FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DE IDI .................................................. 39 

ARTIGO 25º ‐ FONTES DE FINANCIAMENTO ............................................................................................. 39 

ARTIGO 26º ‐ ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA ............................................................................................ 40 

7.  SECÇÃO VII – ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI ................................................. 44 

ARTIGO 27º ‐ ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL ........................................................................................ 44 

ARTIGO 28º ‐ ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ...................................................................................... 44 

ARTIGO 29º ‐ SUSTENTAÇÃO DAS ATIVIDADES ........................................................................................ 45 

8.  SECÇÃO VIII – AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES E ESTRUTURAS DE IDI .......................... 45 

ARTIGO 30º ‐ AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS ........................................................................... 45 

ARTIGO 31º ‐ FISCALIZAÇÃO E CONTROLO ............................................................................................... 46 

ARTIGO 32º ‐ AUTO – AVALIAÇÃO ............................................................................................................ 46 

ARTIGO 33º ‐ AVALIAÇÃO EXTERNA .......................................................................................................... 46 

9.  SECÇÃO IX – PROTEÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI ............................................................. 46 

ARTIGO 34º ‐ PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL ....................................................................... 46 

ARTIGO 35º ‐ CONFIDENCIALIDADE .......................................................................................................... 47 

10.  SECÇÃO X – DISPOSIÇÕES DIVERSAS .................................................................................. 47 

ARTIGO 36º ‐ CONCEITOS .......................................................................................................................... 47 

ARTIGO 37º ‐ OMISSÕES E CASOS DE DÚVIDA .......................................................................................... 49 

ARTIGO 38º ‐ ALTERAÇÕES ÀS NORMAS ................................................................................................... 49 

ARTIGO 39º ‐ ENTRADA EM VIGOR ........................................................................................................... 49 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 7 de 189 páginas) 

 

PARTE II – ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ..................................................................... 50 

11.  SECÇÃO I – FINALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA ..................................... 51 

ARTIGO 1º ‐ FINALIDADE ........................................................................................................................... 51 

12.  SECÇÃO II – PROCESSO DE CANDIDATURA ........................................................................ 51 

ARTIGO 2º ‐ CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE ............................................................................................. 51 

ARTIGO 3º ‐ RESPONSABILIDADE PELA CANDIDATURA DO PROJETO....................................................... 51 

ARTIGO 4º ‐ PROCESSO DE CANDIDATURA ............................................................................................... 52 

ARTIGO 5º ‐ DESPESAS ELEGÍVEIS NOS PROJETOS DE IDI ......................................................................... 53 

ARTIGO 6º ‐ DESPESAS NÃO ELEGÍVEIS NOS PROJETOS DE IDI ................................................................. 54 

ARTIGO 7º ‐ REGIME DE REALIZAÇÃO DE DESPESAS ................................................................................ 55 

13.  SECÇÃO III – AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE IDI ....................................... 55 

ARTIGO 8º ‐ AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE NOVOS PROJETOS ...................................................................... 55 

ARTIGO 9º ‐ AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS EM CURSO ................................................................ 56 

ARTIGO 10º ‐ DECISÃO PROVISÓRIA DOS PROJETOS SELECCIONADOS PARA FINANCIAMENTO ............. 57 

ARTIGO 11º ‐ RECLAMAÇÃO ..................................................................................................................... 57 

ARTIGO 12º ‐ DECISÃO FINAL DOS PROJETOS SELECCIONADOS PARA FINANCIAMENTO ........................ 58 

14.  SECÇÃO IV – ATRIBUIÇÃO DO FINANCIAMENTO E NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO ....... 59 

ARTIGO 13º ‐ ATRIBUIÇÃO DO FINANCIAMENTO ..................................................................................... 59 

ARTIGO 14º ‐ NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO ................................................................................................. 59 

15.  SECÇÃO V – FORMALIZAÇÃO DO FINANCIAMENTO .......................................................... 59 

ARTIGO 15º ‐ CONTRATOS‐PROGRAMA ................................................................................................... 59 

ARTIGO 16º ‐ PAGAMENTO DE DESPESAS ................................................................................................ 60 

16.  SECÇÃO VI – REDUÇÃO, SUSPENSÃO DOS PAGAMENTOS E RESCISÃO DO 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO ............................................................................................. 60 

ARTIGO 17º ‐ REDUÇÃO DOS PEDIDOS DE FINANCIAMENTO ................................................................... 60 

ARTIGO 18º ‐ SUSPENSÃO DOS PAGAMENTOS E RESCISÃO DO CONTRATO ............................................ 61 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 8 de 189 páginas) 

 

17.  SECÇÃO VII – CONDUÇÃO E SUPERVISÃO DOS PROJETOS DE IDI .............................. 61 

ARTIGO 19º ‐ OBRIGAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS PELOS PROJETOS FINANCIADOS .................................. 61 

ARTIGO 20º ‐ CONTROLO E ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE IDI ................................................ 62 

ARTIGO 21º ‐ AUDITORIAS ........................................................................................................................ 62 

18.  SECÇÃO VIII – CONCLUSÃO E ACEITAÇÃO DO PROJETO ................................................ 63 

ARTIGO 22º ‐ CONCLUSÃO DO PROJETO .................................................................................................. 63 

ARTIGO 23º ‐ ENCERRAMENTO DO PROJETO ........................................................................................... 63 

ARTIGO 24º ‐ DIVULGAÇÃO CIENTIFICA DOS RESULTADOS ...................................................................... 63 

19.  SECÇÃO IX –FINANCIAMENTO ENTIDADES EXTERNAS .................................................... 63 

ARTIGO 25º ‐ FINANCIAMENTO POR ENTIDADES EXTERNAS ................................................................... 63 

20.  SECÇÃO X – RELATÓRIOS ......................................................................................................... 64 

ARTIGO 26º ‐ TIPO DE RELATÓRIOS .......................................................................................................... 64 

ARTIGO 27º ‐ NORMAS GERAIS PARA OS RELATÓRIOS DOS PROJETOS DE IDI ......................................... 65 

ARTIGO 28º ‐ RELATÓRIOS DE PROGRESSO .............................................................................................. 65 

ARTIGO 29º ‐ RELATÓRIO FINAL ................................................................................................................ 66 

ARTIGO 30º ‐ RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES .................................................................................... 67 

ARTIGO 31º ‐ PRAZOS DE ENTREGA DOS RELATÓRIOS ............................................................................. 68 

21.  SECÇÃO XI – ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS UTILIZADOS 

NAS ATIVIDADES DE IDI .............................................................................................................. 69 

ARTIGO 32º ‐ RECURSOS HUMANOS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES DE IDI .............................................. 69 

ARTIGO 33º ‐ AM (CINAMIL) ..................................................................................................................... 70 

ARTIGO 34º ‐ BOLSEIROS .......................................................................................................................... 70 

22.  SECÇÃO XII – ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DOS RECURSOS MATERIAIS UTILIZADOS 

NAS ATIVIDADES DE IDI .............................................................................................................. 72 

ARTIGO  35º  ‐  ÓRGÃOS  RESPONSÁVEIS  PELA  GESTÃO  DOS  RECURSOS  MATERIAIS  UTILIZADOS  NAS 

ATIVIDADES DE IDI .............................................................................................................................. 72 

ARTIGO 36º ‐ GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS ATIVIDADES DE IDI ........................................................... 73 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 9 de 189 páginas) 

 

ARTIGO 37º ‐ GESTÃO DOS RECURSOS MATERIAIS DAS ATIVIDADES DE IDI ............................................ 73 

ARTIGO 38º ‐ GESTÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DAS ATIVIDADES DE IDI ........................................ 74 

23.  SECÇÃO XIII – NORMAS PARA ELABORAÇÃO DE PROTOCOLOS DE INVESTIGAÇÃO

 ............................................................................................................................................................ 76 

ARTIGO 39º ‐ PROTOCOLOS DE INVESTIGAÇÃO ....................................................................................... 76 

ARTIGO 40º ‐ NORMAS PARA A SUA ELABORAÇÃO .................................................................................. 76 

24.  SECÇÃO XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS ...................................................................................... 78 

ARTIGO 41º ‐ ALTERAÇÕES AO PROJETO .................................................................................................. 78 

ARTIGO 42º ‐ CRONOGRAMA ANUAL DAS ATIVIDADES DE IDI ................................................................. 78 

PARTE III – SUSTENTAÇÃO DAS ATIVIDADES .................................................................... 82 

25.  SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS ......................................................................................... 83 

ARTIGO 1º ‐ FINALIDADE ........................................................................................................................... 83 

ARTIGO 2º ‐ REFERÊNCIAS CONCEPTUAIS ................................................................................................. 83 

PARTE IV – AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS ............................................................................ 85 

26.  SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS ......................................................................................... 86 

ARTIGO 1º ‐ FINALIDADE ........................................................................................................................... 86 

ARTIGO 2º ‐ JUSTIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO ................................................... 86 

27.  SECÇÃO II – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE IDI ........... 87 

ARTIGO 3º ‐ CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO .................................................................................. 87 

ARTIGO 4º ‐ CONTRIBUIÇÃO PARA OS OBJETIVOS DE FORÇA DO EXÉRCITO ........................................... 88 

ARTIGO 5º ‐ MÉRITO CIENTÍFICO E INOVAÇÃO ......................................................................................... 88 

ARTIGO 6º ‐ MÉRITO DA EQUIPA DE IDI.................................................................................................... 89 

ARTIGO 7º ‐ EXEQUIBILIDADE DO PROJETO DE IDI ................................................................................... 90 

ARTIGO 8º ‐ DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE IDI ....................................................................... 91 

28.  SECÇÃO III – ESCALÕES DE AVALIAÇÃO ............................................................................... 92 

ARTIGO 9º ‐ ESCALÕES DE AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI .............................................................. 92 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 10 de 189 páginas) 

 

29.  SECÇÃO IV – INDICADORES DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA E DE MÉRITO DA EQUIPA93 

ARTIGO 10º ‐ INDICADORES DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA .......................................................................... 93 

ARTIGO 11º ‐ INDICADORES DE MÉRITO DA EQUIPA DE IDI ..................................................................... 93 

30.  SECÇÃO IV – Formulários de Avaliação ..................................................................................... 94 

ARTIGO 12º ‐ FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO ........................................................................................... 94 

PARTE V – AUTO-AVALIAÇÃO ............................................................................................... 95 

31.  SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS ......................................................................................... 96 

ARTIGO 1.º ‐ FINALIDADE .......................................................................................................................... 96 

ARTIGO 2º ‐ REFERÊNCIAS CONCEPTUAIS ................................................................................................. 96 

32.  SECÇÃO II – FUNDAMENTOS DA AVALIAÇÃO ÀS ATIVIDADES DE IDI .......................... 97 

ARTIGO 3º ‐ FINALIDADES DA AVALIAÇÃO................................................................................................ 97 

ARTIGO 4º ‐ ÂMBITO E NATUREZA DA AVALIAÇÃO .................................................................................. 97 

ARTIGO 5º ‐ PRINCÍPIOS DE AVALIAÇÃO ................................................................................................... 98 

33.  SECÇÃO III – RESPONSABILIDADES NA AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI .......... 99 

ARTIGO 6º ‐ DEVERES E DIREITOS DAS ENTIDADES AVALIADAS ............................................................... 99 

ARTIGO 7º ‐ RESPONSABILIDADES DA CAVACOMP .................................................................................. 99 

ARTIGO 8º ‐ EFEITOS DA AVALIAÇÃO ...................................................................................................... 100 

34.  SECÇÃO IV – PROCESSO DE AUTO-AVALIAÇÃO DAS ESTRUTURAS DE IDI ............ 100 

ARTIGO 9º ‐ FASES DA AVALIAÇÃO ......................................................................................................... 100 

ARTIGO 10º ‐ MÉTRICAS DE AUTO‐AVALIAÇÃO ...................................................................................... 102 

ARTIGO 11º ‐ ESCALÕES DE AVALIAÇÃO ................................................................................................. 103 

35.  SECÇÃO V – RELATÓRIOS ....................................................................................................... 104 

ARTIGO 12º ‐ TIPOS DE RELATÓRIOS DE AUTO‐AVALIAÇÃO ................................................................... 104 

ARTIGO 13º ‐ RELATÓRIO DE AUTO‐AVALIAÇÃO .................................................................................... 104 

ARTIGO 14º ‐ RELATÓRIO PRELIMINAR DE AVALIAÇÃO INTERNA .......................................................... 104 

ARTIGO 15º ‐ RELATÓRIO FINAL DE AVALIAÇÃO INTERNA ..................................................................... 105 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 11 de 189 páginas) 

 

ARTIGO 16º ‐ PRAZOS DE AVALIAÇÃO .................................................................................................... 105 

GLOSSÁRIO DE TERMOS ..................................................................................................... 106 

ANEXOS .................................................................................................................................. 110 

ANEXO A ‐ ENTIDADES INTERVENIENTES NAS ATIVIDADES DE IDI ......................................................... 111 

ANEXO B ‐ Aprovação dos objetivos de Força e dos objetivos de IDI do Exército .................................. 112 

ANEXO C ‐ CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO .............................. 113 

ANEXO D ‐ FORMULÁRIO DE CANDIDATURA DE PROJETOS DE IDI ......................................................... 114 

ANEXO E – MODELO DE CURRÍCULUM VITAE ......................................................................................... 137 

ANEXO F – DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE ................................................................................ 139 

ANEXO G – FINANCIAMENTO DE PROJETOS PELO EXÉRCITO – FASE I ................................................... 141 

ANEXO H – FINANCIAMENTO DE PROJETOS PELO EXÉRCITO ................................................................. 142 

ANEXO I – FINANCIAMENTO DE PROJETOS PELO EXÉRCITO .................................................................. 143 

ANEXO J – MODELO DE CONTRATO‐PROGRAMA ................................................................................... 144 

ANEXO K – FINANCIAMENTO DE PROJETOS POR ENTIDADES EXTERNAS AO EXÉRCITO ........................ 148 

ANEXO L – MAPA DE TRANSFERÊNCIA ORÇAMENTAL ............................................................................ 149 

ANEXO M – RELATÓRIOS DE PROGRESSO (SEMESTRAIS E ANUAIS) ....................................................... 150 

ANEXO N – RELATÓRIO FINAL ................................................................................................................. 163 

ANEXO O – RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE IDI ........................................................................... 171 

ANEXO P – CONSTITUIÇÃO DA DIREÇÃO DO CINAMIL ........................................................................... 177 

ANEXO Q – RELAÇÃO DOCUMENTAL ...................................................................................................... 178 

ANEXO R – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO: CANDIDATURA ..................................................................... 179 

ANEXO S – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO: EXECUÇÃO ........................................................................... 181 

ANEXO T – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO: CONCLUSÃO ........................................................................ 183 

ANEXO U – AUTO‐AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI DO EXÉRCITO ................................................... 185 

ANEXO V – DESCRIÇÃO DOS ORGANIGRAMAS ( ANEXOS B, G, H, I, K e U) ............................................ 186 

 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 12 de 189 páginas) 

 

PREÂMBULO 

O Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) de 2013 destaca a importância de se 

valorizar o Conhecimento e a Investigação, Desenvolvimento e Inovação (IDI).  

Neste sentido, salienta ser «essencial desenvolver as capacidades científicas e tecnológicas - 

apoiando núcleos de investigação relevantes - e reforçar o projeto educativo nacional, 

apostando na máxima valorização do conhecimento e do capital humano». 

Assim, no quadro das políticas de Segurança e Defesa Nacional, é definido, como um dos 

objetivos conjunturais, o garantir o «empenho na valorização do capital humano e no reforço e 

dinamização das capacidades científicas e tecnológicas nacionais e a promoção da 

investigação científica e da inovação».  

De uma forma inequívoca, é destacada a «transversalidade das dimensões da defesa e o 

potencial industrial, tecnológico e científico das instituições e unidades a ela ligadas, e que 

fazem deste sector um polo potencialmente dinâmico da produção, consumo, difusão e 

demonstração da inovação e da tecnologia dos portugueses.»  

Como tal, é considerado relevante: o «promover a investigação, o desenvolvimento e a 

inovação como passo fundamental para o fomento de um nível tecnológico elevado no sector 

da defesa, que melhore a operacionalidade das Forças Armadas (FFAA) e o desenvolvimento 

continuado de uma Base Tecnológica e Industrial da Defesa (BTID), devidamente integrada em 

condições de competitividade na indústria europeia de defesa, [nos seguintes moldes]:  

- Integrar a BTID num Plano Nacional de Inovação mais amplo, que contribua para a 

qualificação científica e tecnológica da economia portuguesa e para a realização, a nível 

europeu, da Estratégia 2020;  

- Explorar a experiência recolhida pela participação das FFAA em missões no exterior para, 

em colaboração com universidades, centros de investigação e a indústria, desenvolver 

soluções tecnológicas com interesse para o mercado global da defesa e, sempre que 

possível, de duplo uso civil e militar. » 

Ainda a montante deste documento estruturante da Defesa Nacional, a Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 35/2010, com a aprovação da Estratégia de Desenvolvimento da BTID, já 

definia uma linha orientadora, tendo em consideração que a criação e consolidação de uma 

BTID no espaço europeu e a aprovação, pelos Estados membros da Agência Europeia de 

Defesa (AED), da Estratégia para a Base Tecnológica e Industrial de Defesa Europeia, 
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colocam a Portugal desafios de posicionamento e afirmação, nos planos da competitividade, 

competência e inovação do seu sector tecnológico e industrial no contexto internacional. 

Assim, importava assegurar que o desenvolvimento da BTID a nível nacional tivesse lugar em 

linha de confluência com as iniciativas da União Europeia (UE), revelando -se, para tal, 

importante a aprovação de uma Estratégia que constitua um instrumento de planeamento e 

apoio à tomada de decisão, mobilizador e dinamizador de vontades e ações, no qual domínio 

da defesa apresenta um carácter transversal e integrador de diversos sectores tecnológicos e 

representa um mercado de elevada exigência e intensidade tecnológica. Em consequência, o 

investimento no desenvolvimento da BTID terá um efeito estruturante que se estenderá a toda 

a economia. 

O desenvolvimento da BTID contribui igualmente para reforçar o papel das pequenas e médias 

empresas e das entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional, no sentido da sua 

viabilização, sustentabilidade e competitividade, em articulação com as medidas de política 

governamental de apoio e fomento às exportações, e com as iniciativas da UE neste particular 

domínio, de que são exemplos as diretivas sobre procurement e transferências 

intracomunitárias e o small business act (SBA)1. 

Com uma base bastante abrangente, a Estratégia de Desenvolvimento da BTID resultará de 

um esforço conjunto de interação e colaboração entre o Ministério da Defesa Nacional (MDN) e 

o Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento e contou com o contributo dos 

principais representantes da BTID. 

Num outro documento estruturante, o da «Defesa 2020», é estabelecida a necessidade de 

«otimização das redes de IDI e da cooperação internacional», bem como de «valorização e 

dinamização da investigação científica e do desenvolvimento tecnológico no âmbito da defesa, 

para reforçar a base tecnológica e garantir a prossecução de uma efetiva política de 

investigação e desenvolvimento». 

                                                            

1 O Small Business Act (SBA), também conhecido como lei das pequenas e médias empresas (PME), cria um 

quadro estratégico para uma exploração mais eficaz do potencial de crescimento e de inovação das PME. Deverá 

promover a competitividade sustentável da UE e a sua transição para uma economia baseada no conhecimento. 

Iniciativa co a finalidade, de entre outras, reforçar do potencial de inovação, de investigação e de desenvolvimento 

das PME, em especial através da obtenção das qualificações necessárias pelos empresários e respetivo pessoal, do 

agrupamento das empresas em clusters e da coordenação das iniciativas nacionais. A Comissão deve apoiar a 

participação das PME nos programas comunitários, tais como Programa-Quadro para a Investigação e o 

Desenvolvimento (PQID).  
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Por outro lado, já em 2010, a política de Defesa Nacional assumia que, «para a modernização 

das FFAA portuguesas, no quadro da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e da 

União Europeia», é um imperativo a crescente qualificação dos seus recursos humanos 

(Decreto-Lei n.º 27/2010 – Estatuto dos Estabelecimentos de Ensino Superior Público Militar 

(EESPM)), através de processos de formação conjugados com IDI, que contribua para o 

desenvolvimento do conhecimento, em particular em áreas de especial interesse para a 

Segurança e Defesa Nacional, e para aumentar a sustentabilidade e valorização da FFAA. 

A estratégia de IDI da Defesa nacional (Despacho n. º2/MDN/2011, de 06 de Janeiro) e a 

estratégia de desenvolvimento da BTID (RCM nº 35/2010, de 15 de Abril) conferiram o 

indispensável enquadramento às atividades de IDI da Defesa e potenciaram a sua interligação 

ao sistema científico e tecnológico nacional (SCTN) e à BTID.    

Na estratégia de Ciência e Tecnologia da OTAN, que entrou em vigor em 2013, é destacada a 

relevância crescente da IDI, à medida que a Aliança assume mais e mais diversas missões, em 

ambientes de maior complexidade e incerteza,  na procura de soluções para os requisitos em 

todo o espetro de “capacidades militares” (doutrina; organização; treino; material; liderança; 

pessoal; infraestruturas; e interoperabilidade (DOTMLPFI)), com prioridade ao apoio atual e 

futuro das Forças OTAN e à análise prospetiva estratégica para além de 2030. 

Foi neste enquadramento que foi desenvolvida e implementada a Diretiva Ministerial de Defesa 

2010-2013 (DMD 2010-2013) que veio determinar que o do Planeamento de Defesa passasse 

a assumir por referência o Planeamento Baseado em Capacidades (PBC), apresentando para 

o efeito a definição de Capacidade e o modelo de planeamento de defesa militar a seguir. 

Como resultado da DMD 2010-2013, em 2011 foi difundida a Diretiva Ministerial Orientadora do 

Ciclo de Planeamento de Defesa Militar (CPDM) , assumindo esse ciclo como um instrumento 

de planeamento de médio e longo prazo nas Forças Armadas (FFAA), caraterizado por se 

basear em capacidades militares e definindo-as como “conjunto de elementos que se 

articulam de forma harmoniosa e complementar e que contribuem para a realização de um 

conjunto de tarefas operacionais ou efeito que é necessário atingir, englobando componentes 

da doutrina, organização, treino, material, liderança, pessoal, infraestruturas, 

interoperabilidade, entre outras.” 

Na estratégia «Europa 2020» a IDI assume um papel central, bem como a necessidade do seu 

aprofundamento e concretização, nomeadamente ao nível da Defesa e Segurança, tal como 

apontam as orientações da «Smart Specialization Platform (S3P)», recentemente adotada pela 

Comissão Europeia (UE, 2013), que propõem a identificação de vantagens competitivas que 
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maximizem o potencial de desenvolvimento baseado em conhecimento de cada região. A curto 

prazo, estas serão igualmente as bases dos Fundos Estruturais de investimento em IDI na 

Europa. 

A colaboração militar/civil deve ser impulsionada no sentido de se aumentarem as sinergias de 

IDI, e uma mais forte cooperação neste domínio pode constituir-se num catalisador para a 

inovação, particularmente em áreas de conhecimento específicas, bem definidas, onde a 

excelência e a competitividade podem ser alcançadas.   

Neste sentido, a atual interação entre a IDI dos Centros de Investigação (CI) dos EESPM (que 

coordenam as competências e capacidades de IDI residentes nas FFAA), o SCTN e a BTID, 

evidenciada em consequentes colaborações e projetos de IDI, necessita de ser aprofundada, 

nomeadamente através de uma relação eficaz, sustentável, com a Fundação para a Ciência e 

a Tecnologia (FCT), dado ser uma das instituições nacionais mais vocacionadas para a 

promoção do avanço do conhecimento científico e tecnológico. 

A valorização das Ciências Militares, como vetor de afirmação estratégica (como preconizado 

no Despacho 229/MDN/2012) e o seu acolhimento pela FCT, muito contribuirão para o 

incremento e sustentabilidade desta cooperação, materializada em resultados de duplo uso, 

que envolvem a produção e difusão de conhecimento, de competências (e.g.: Formação e 

Liderança), de produtos e de serviços, com grande utilidade na Sociedade em geral, bem como 

na comunidade científica, tecnológica e industrial.   

Este contexto reforça a necessidade do Exército continuar a aprofundar e a tornar mais 

consequentes as suas atividades de IDI, bem como a incrementar a cooperação com as 

entidades do SCTN e da BTID na obtenção das suas capacidades militares , essenciais para 

o cumprimentos das suas missões: Participar de forma integrada na defesa militar da 

República; Contribuir para a execução da política externa; Outras missões de interesse público. 

É igualmente essencial alcançar-se, em articulação com a tutela, uma mais objetiva, 

sistemática, assertiva e eficaz cooperação com entidades internacionais de IDI, 

designadamente da OTAN e da UE. 

Consciente da importância da existência de um órgão coordenador das atividades de IDI, 

legitimado pela comunidade científica, e da necessidade de se interligarem em rede as 

unidades, estabelecimentos e órgãos (U/E/O) do Exército (e.g.: Instituto Geográfico do Exército 

(IGeoE); Laboratório de Bromatologia e Defesa Biológica (LBDB); Laboratório de Toxicologia e 

Defesa Química (LTDQ) Centro de Psicologia Aplicada do Exército (CPAE); Centro Militar de 
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Eletromecânica (CME)), o Exército decidiu, a partir de 2005, atribuir esse papel ao Centro de 

IDI  da AM (CINAMIL). 
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Figura 1: Articulação do Sistema de Gestão de IDI do Exército 

Para as U/E/O do Exército esta interligação deve ser entendida como uma oportunidade para 

afirmação e potenciação dos conhecimentos e competências de IDI residentes, com 

expressão, não só no Ramo mas, igualmente, no panorama do SCTN e da BTID.  

Para a AM, esta função do CINAMIL deve ser entendida sob duas perspetivas: 

- Como EESPM, tem por finalidade a preparação de quadros altamente qualificados para 

responder às exigências da segurança e da defesa nacional, para a qual a IDI é um  

imperativo para a formação metodológica dos discentes, a qualificação do corpo docente, a 

procura de novas soluções pedagógicas, a melhoria do ensino em geral e o 
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desenvolvimento do conhecimento, em particular em áreas de especial interesse para a 

segurança e defesa nacional; 

- Como centro de IDI reconhecido pela comunidade científica nacional e internacional, cujas 

capacidades são largamente ampliadas pela criação de uma rede de Conhecimento e 

competências ao nível do Ramo, e pela cooperação com o SCTN e a BTID. 

As presentes normas para a IDI do Exército (NIDIEx), que atualizam a anterior versão de 7 de 

Maio de 2007, têm a seguinte constituição: 

1. Parte I – Disposições Gerais 

Define os objetivos, responsabilidades e competências, estrutura organizativa e relações 

entre as entidades intervenientes na condução de atividades de IDI. 

2. Parte II – Administração do Programa 

Contém as disposições relativas à aprovação, financiamento e supervisão dos projetos, 

organização e gestão dos recursos humanos e materiais empenhados na condução de 

atividades de IDI e elaboração de protocolos de investigação, quer seja com entidades 

exteriores ao Exército quer seja com outras U/E/O do Exército. 

3. Parte III – Sustentação das Atividades 

Regula o processo de recrutamento e seleção de quadros do Exército para a frequência de 

cursos de pós-graduação, nomeadamente Mestrados e Doutoramentos, e posterior inserção 

em Núcleos de IDI, a partir dos quais possam colaborar nas atividades de investigação. 

4. Parte IV – Avaliação de Propostas 

Regula os critérios a observar na elaboração de propostas de projeto e consequente 

processo de avaliação e seleção. 

5. Parte V – Autoavaliação 

Institui métricas de avaliação interna, nomeadamente dos projetos em curso e dos 

investigadores a eles associados. Deve medir o desempenho global da sua atividade face à 

incorporação de novos processos, rotinas ou produtos no quotidiano do Exército.
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PARTE I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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1. SECÇÃO I – ÂMBITO DAS ATIVIDADES DE IDI DO EXÉRCITO 

ARTIGO 1º - FINALIDADE 

Definir as regras gerais orientadoras das atividades de Investigação, Inovação e 

Desenvolvimento do Exército. 

ARTIGO 2º - OBJETIVOS 

1. Contribuir para o desenvolvimento sustentado das capacidades do Exército, em termos de: 

doutrina; organização; treino; material; liderança; pessoal; infraestruturas; e 

interoperabilidade. 

2. Contribuir para a produção científica e o desenvolvimento do conhecimento, 

particularmente em áreas de especial interesse para a Defesa e Segurança. 

3. Contribuir para a valorização do Exército. 

4. Consolidar a rede de IDI do Exército, coordenada pela AM (CINAMIL), de modo a criar 

sinergias entre as capacidades de IDI residentes nas U/E/O. 

5. Incrementar a cooperação com outras entidades de IDI da Defesa, do SCTN e da BTID. 

6. Em articulação com o MDN, aprofundar a cooperação com entidades internacionais de IDI, 

designadamente da OTAN e da UE. 

7. Valorizar as Ciências Militares, como vetor de afirmação estratégica e o seu acolhimento 

na Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 

ARTIGO 3º - CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA 

1. O programa de atividades de IDI do Exército pode ser caracterizado: 

a. Quanto ao enquadramento institucional 

(1) Investigação orientada para   desenvolvimento das seguintes capacidades do 

Exército: doutrina; organização; treino; material; liderança; pessoal; 

infraestruturas; e interoperabilidade. 

(2) Investigação de base, que possibilite a aquisição de conhecimentos específicos e 

a identificação de oportunidades de desenvolvimento e inovação inesperadas. 
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b. Quanto ao tipo 

A atividade de I&D, caracterizada nos termos da escala Technology Readiness Level 

(TRL), desenvolve-se até ao TRL 6, é designada por Investigação e Tecnologia (I&T) e 

envolve a investigação básica, a investigação aplicada, o desenvolvimento 

experimental e a demonstração de tecnologia.  

Quadro 1: Atividade de I&D, caracterizada nos termos da escala TRL 

TRL 1/2/3 4/5 6 7/8 9 

Technology 

Readiness Level 

Estudos 

Básicos 

Integração 

laboratorial de 

componentes 

Demonstrador de 

Sistema 
Protótipo 

Validação em 

condições 

operacionais de 

utilização 

 Investigação e Tecnologia Transferência Tecnológica 

Fases I&T Básica I&T Aplicada Demonstração Desenvolvimento Produção 

c. Pelo fomento da Inovação 

O programa promove a Inovação (em sentido lato) no Exército, ou seja, a invenção, 

desenvolvimento e/ou de implementação de novos ou de novas formas de aplicar 

processos, produtos, estruturas organizacionais, conceitos, serviços, ou sistemas, que 

resultem em significativas melhorias de eficiência, eficácia, ou qualidade dos 

resultados, com a finalidade de criar mais valor ao Exército e aos que nele estão 

interessados ou com ele estão envolvidos. 

ARTIGO 4º - PRIORIDADES 

1. Consideram-se como tecnologias prioritárias as que constam do documento da Estratégia 

de IDI de Defesa (Despacho n.º2/MDN/2011, de 06 de Janeiro),  definidas como 

“tecnologias prioritárias de interesse para a defesa” . 

2. Quanto ao enquadramento institucional, as atividades de IDI do Exército devem ser 

orientadas: 

a. Em primeira prioridade para o desenvolvimento das capacidades do Exército assente 

nos vetores de desenvolvimento (VD) Doutrina, Organização, Treino, Material, 

Pessoal, Formação e Liderança, Infraestruturas e Interoperabilidade; 
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b. Para a investigação de base. 

3. Quanto ao tipo, devem privilegiar-se as ações de investigação aplicada e de 

desenvolvimento experimental, que possibilitem a obtenção de capacidades (no sentido 

amplo dos VD), sem contudo descurar a pesquisa básica, orientada para a aquisição de 

conhecimentos específicos e a exploração de oportunidades inesperadas. 

4. Deve ser incentivada a cooperação com entidades do SCTN e da BTID que materializem  

as boas práticas em curso e que sejam geradoras de sinergias traduzíveis em incrementos 

de conhecimento, capacidades e recursos (humanos e materiais). 

5. Prioridade, quando aplicável, à invenção, desenvolvimento e/ou de implementação de 

novos ou de novas formas de aplicar processos, produtos, estruturas organizacionais, 

conceitos, serviços, ou sistemas que tenham duplo uso, comuns à área da Defesa & 

Segurança e à Sociedade em geral. 

2. SECÇÃO II – PRINCÍPIOS DAS ATIVIDADES DE IDI DO EXÉRCITO 

ARTIGO 5º - PRINCÍPIOS DA INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA E DESENVOLVIMENTO 

TECNOLÓGICO 

A AM (CINAMIL) deverá nortear-se pelos seguintes princípios da investigação científica e 

desenvolvimento tecnológico: 

1. Liberdade de Investigação; 

2. Responsabilidade na IDI; 

3. Boa prática Científica; 

4. Acompanhamento e avaliação científica, técnica e financeira regular e independente; 

5. Difusão da cultura científica e tecnológica; 

6. Otimização dos recursos disponíveis; 

7. Formação dos recursos humanos; 

8. Planeamento por objetivos no âmbito dos projetos de investigação; 

9. Cooperação interinstitucional. 
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ARTIGO 6º - LIBERDADE DE INVESTIGAÇÃO 

A Liberdade de Investigação é garantida a todas as atividades de IDI, sendo exercida com 

respeito pelo quadro legal e pelas missões aplicadas ao Exército. 

ARTIGO 7º - RESPONSABILIDADES NA IDI 

A responsabilidade é indissociável da Liberdade de Investigação, definindo-se os seguintes 

patamares de responsabilidades: 

1. Da decisão 

a. Chefe do Estado Maior do Exército (CEME); 

b. Vice-Chefe do Estado Maior do Exército (VCEME); 

c. Estado-Maior do Exército (EME); 

d. Comissão de Avaliação e Acompanhamento (CAvAcomp); 

2. Do apoio 

a. Comando de Pessoal (CmdPess); 

b. Comando da Logística (CmdLog); 

c. Comando de Instrução e Doutrina (CID); 

d. Comando das Forças Terrestres (CFT). 

3. Da execução 

a. AM (CINAMIL); 

b. Núcleos de IDI; 

c. Diretor de Projeto; 

d. Investigador Principal; 

e. Equipa de Investigação. 

ARTIGO 8º - BOA PRÁTICA CIENTÍFICA 

1. Os Investigadores do CINAMIL deverão pautar a sua atividade por princípios de boa 

prática científica, devendo adotar os procedimentos mais adequados para a sua 

consecução. 
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2. O investigador deve proceder com honestidade intelectual, objetividade e imparcialidade, 

veracidade, justiça e responsabilidade, quer na sua atividade de pesquisa como na 

fidedignidade dos resultados dessa atividade. 

ARTIGO 9º - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

1. Todas as atividades de IDI desenvolvidas estão sujeitas a acompanhamento e avaliação, 

quer internas, quer externas. 

2. O acompanhamento científico, técnico e financeiro é assegurado, internamente, pela 

CAvAcomp. 

3. O acompanhamento e avaliação externas serão permitidos nos seguintes casos: 

a. Enquadramento legal que implique o acompanhamento e avaliação externa; 

b. Projetos financiados por entidades externas ao Ramo Exército; 

c. Projetos que incluam entidades externas ao  Exército; 

d. Reconhecimento do mérito da atividade de IDI desenvolvida pelo Centro, através de 

comissões nomeadas pela comunidade cientifica nacional, nomeadamente, a 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT). 

ARTIGO 10º - DIFUSÃO DA CULTURA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

1. A AM (CINAMIL) em colaboração com os Núcleos de IDI do Exército é responsável por 

promover ou participar na difusão da cultura científica e tecnológica, designadamente: 

a. Divulgando através dos meios apropriados os resultados da sua atividade científica e 

tecnológica não cobertos por reserva de confidencialidade; 

b. Procedendo à difusão do conhecimento científico e tecnológico, junto dos seus 

membros; 

c. Realizando ações de divulgação da cultura científica, junto da população escolar, 

proporcionando a esta um contacto direto com a instituição e os projetos de 

investigação em curso; 

d. Mantendo permanentemente atualizada a informação pública, designadamente nas 

redes telemáticas, contendo uma apresentação detalhada da instituição e dos projetos 

de investigação em que se encontre envolvida; 
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e. Facilitando o acesso do público às respetivas bibliotecas. 

2. Para a consecução dos objetivos referidos no ponto anterior, deverá a AM (CINAMIL) 

orçamentar verbas destinadas à difusão da cultura científica e tecnológica. 

ARTIGO 11º - FORMAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

A AM (CINAMIL) deve promover a formação profissional dos seus investigadores, fomentando, 

pelos meios mais adequados, a sua constante valorização pessoal, profissional e cultural. 

ARTIGO 12º - PLANEAMENTO POR OBJETIVOS 

1. A AM (CINAMIL) deve adotar, no quadro dos programas e projetos do Exército que 

coordena, um planeamento por objetivos. 

2. Deve também observar o disposto no número anterior, no quadro dos programas objeto de 

financiamento público. 

ARTIGO 13º - COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL 

1. A AM (CINAMIL) deve promover ativamente formas de cooperação interinstitucional, 

recorrendo aos mecanismos previstos na presente norma e a outros que se revelem 

adequados, como forma de potenciar e desenvolver as atividades científicas e 

tecnológicas. 

2. A dinâmica de IDI em curso no Exército requer coordenação do CINAMIL e execução 

descentralizada dos protocolos através dos Núcleos de IDI, desde que asseguradas as 

prioridades e plano de ação comunicados pelo EME, e o devido alinhamento com a 

estratégia de desenvolvimento IDI de Defesa. 

3. No desenvolvimento dos projetos é importante, senão fundamental, procurar fontes de 

investimento alternativas ao investimento público reforçando o apoio privado em atividades 

de IDI. Este elemento é tanto mais exequível quando mais o projeto de investigação esteja 

ancorado no desenvolvimento de tecnologias industriais nacionais e necessidades do 

mercado, permitindo parcerias exteriores ao MDN. 
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3. SECÇÃO III – ÁREAS CIENTIFICAS E LINHAS DE INVESTIGAÇÃO 

ARTIGO 14º - DOMINIOS E ÁREAS CIENTÍFICAS 

1. As atividades de IDI do Exército organizam-se em áreas científicas ou  tecnológicas. 

2. Sendo a FCT uma das instituições nacionais mais vocacionadas para a promoção do 

avanço do conhecimento científico e tecnológico, «explorando oportunidades que se 

revelem em todos os domínios científicos e tecnológicos de atingir os mais elevados 

padrões internacionais de criação de conhecimento [FCT Fundação para a Ciência e 

Tecnologia, Sobre a FCT... Missão; acedido e citado em 19 de Junho de 2013, 14:40, em 

http://alfa.fct.mctes.pt/fct]  as suas áreas científicas serão adotadas, sempre que aplicáveis. 

3. Nas situações, que envolvam os domínios nucleares das Ciências Militares, cuja realidade 

factual não é descrita, satisfatoriamente, pela taxonomia da FCT, nem pelas do CORDIS 

(Community Research and Development Information Service) ou da ACL – Academia das 

Ciências de Lisboa, as «Ciências Militares» serão adicionadas à taxonomia adotada pela 

FCT, a par das seis existentes («Ciências exatas e naturais»;  «Ciências da engenharia e 

tecnologias»; «Ciências médicas e da saúde»; «Ciências agrárias»; «Ciências sociais»; 

«Humanidades»), da forma apresentada no quadro 2. 

Quadro 2: Áreas Cientificas 

                                                            

2 Em alternativa, poder-se-á utilizar a designação consignada na OTAN de «Ambiente Operacional». 

Grandes áreas Subgrandes áreas Áreas 

7. Ciências Militares 7a Estudo das Crises e 
dos Conflitos Armados 

 

7.1: Polemologia 

7.2: Estratégia Militar 

7.3: Planeamento Estratégico Militar 

7.4: Prospetiva Estratégica Militar 

7.5: História Militar 

7.6: Modelação da Dinâmica de Sistemas 
Complexos em Aplicações Militares 

7.7: Planeamento de Forças 

7.8: Geografia Militar 

7.9: Outras 

7b Operações Militares2 

 

7.10: Planeamento Operacional 

7.11: Comando e Controlo de Operações 
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4. A AM (CINAMIL) diligencia no sentido da definição e reconhecimento público de novas 

áreas científicas, como a das «Ciências Militares», nomeadamente o seu reconhecimento 

formal pela FCT e pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES). 

ARTIGO 15º - LINHAS DE INVESTIGAÇÃO 

1. As linhas de IDI, que englobam as áreas de interesse para a Defesa e a Segurança e são 

representativas das competências e capacidades do Exército, são as que constam do 

quadro 3. 

Quadro 3: Linhas de Investigação 

Linhas de Investigação Áreas 

1. Estudo das Crises e dos Conflitos 1.1. Polemologia 

                                                            

3 Em alternativa, poder-se-á utilizar a designação consignada na OTAN de «Fatores Humanos». 

7.12: Apoio à Decisão 

7.13: Informações Militares 

7.14: Logística Militar 

7.15: Tática Militar 

7.16: Guerra da Informação 

7.17: Medicina Operacional 

7.18: Outras 

7c Técnicas e 
Tecnologias Militares 

 

7.19: Engenharias de Aplicação Militar 

7.20: Técnicas de Estado-Maior 

7.21: Sistemas de Combate 

7.22: Estudos de Componente 

7.23: Técnicas e Procedimentos Táticos 

7.24: Comando, Controlo, Comunicações, 
computadores e Informação (C4I) 

7.25: Modelação do Emprego da Força 
Armada 

7.26: Outras 

7d Comportamento 
humano em contexto 
militar3 

7.27: Filosofia e Ética da Prática Militar 

7.28: Psicologia Militar 

7.29: Sociologia Militar 

7.30: Comando e Liderança Militar 

7.31: Outras 
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Armados 1.2. História militar 
1.3. Relações Internacionais 
1.4. Direito Humanitário e dos Conflitos Armados 
1.5. Direito penal 
1.6. Sociologia militar 
1.7. Modelação do conflito e da cooperação 

2. Gestão de Crises 2.1. Planeamento da Gestão de Crises 
2.2. Segurança Humana 
2.3. Liderança de Crises 
2.4. Gestão do Risco 
2.5. Gestão da Informação estrutural e funcional 
2.6. Gestão da Comunicação 
2.7. Direito humanitário 
2.8. Direito penal 
2.9. Modelação do conflito e da cooperação 

3. Apoio à Decisão e Guerra de 
Informação 

3.1. Estratégia 
3.2. Gestão 
3.3. Planeamento 
3.4. Metodologias e Sistemas de apoio à Decisão 
3.5. Inteligência económica 
3.6. Direito internacional administrativo e constitucional 
3.7. Informação geográfica 
3.8. Simulação da dinâmica de sistemas complexos 
3.9. Segurança da Informação e Ciberdefesa 

10.  Análise forense 
4. Ambiente Operacional 4.1. Comando e controlo  

4.2. Informações 
4.3. Operações 
4.4. Logística 
4.5. Simulação de combate 

5. Comando, Liderança e Fatores 
Humanos 

5.1. Ética e deontologia 
5.2. Comando e liderança 
5.3. Psicologia 
5.4. Sociologia 
5.5. Comunicação 
5.6. Gestão de perceções  
5.7. Recursos humanos 

6. Medicina Operacional 6.1. Medicina Operacional 
6.2. Motricidade Humana 

7. Tecnologias de Apoio à 
Segurança e Defesa  

7.1. Robótica e veículos não-tripulados 
7.2. Explosivos, tecnologias energéticas e dos materiais 
7.3. Sistemas de Comando e Controlo 
7.4. Sistemas de combate 
7.5. Tecnologias de defesa NBQR 
7.6. Biotecnologias e de proteção ambiental 

2. As Linhas de Investigação definidas no ponto anterior poderão ser alteradas, mediante 

proposta da AM (CINAMIL), ao General CEME. 

ARTIGO 16º - SUPERVISORES DOS PROJETOS DE INVESTIGAÇÃO 

1. Cada Projeto de Investigação é supervisionado pelo Cmdt/Diretor/Chefe da entidade, 

constituída como núcleo de IDI. 
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2. São funções dos Supervisores dos Projetos de Investigação as seguintes: 

a. Participar no exercício das competências do Conselho Diretivo do CINAMIL, 

coadjuvando o seu Presidente; 

b. Emitir pareceres técnico-científicos sobre os projetos da sua responsabilidade; 

c. Promover a investigação cientifica na sua Linha de Investigação; 

d. Acompanhar e supervisionar o projeto, garantindo uma avaliação continua, desde o 

seu financiamento até à sua conclusão, que permita verificar o desenvolvimento 

normal dos trabalhos e dispor de dados para validação da sua execução; 

e. Aconselhar e informar a CAvAcomp sobre o desenrolar das atividades IDI; 

f. Alertar os responsáveis pelo projeto dos desvios relativamente aos objetivos propostos 

e sugerir as alterações adequadas, no âmbito da conduta de investigação, para atingir 

os referidos objetivos; 

g. Analisar os Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais) e Relatório Final; 

h. Emitir pareceres sobre os Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais) e Relatório 

Final, relativamente à análise geral do projeto, consecução dos seus objetivos e 

respetiva execução financeira, bem como de eventuais alterações ao projeto inicial, 

indicando, perentoriamente, se o Exército deverá ou não continuar a financiar o 

referido projeto de IDI, justificando convenientemente a sua decisão; 

i. Participar na avaliação dos projetos de investigação inscritos na respetiva linha. 

3. Caso o Supervisor do Projeto de Investigação integre uma Equipa de Investigação de um 

projeto, para se garantir a imparcialidade, não emite parecer sobre o projeto em questão. 

Nesse caso particular, o Conselho Diretivo do CINAMIL solicita o parecer técnico-científico 

a um perito nessa área do conhecimento, preferencialmente no seio do Exército. 
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4. SECÇÃO IV – ATIVIDADES DE INVESTIGAÇÃO, 

DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 

ARTIGO 17º - ATIVIDADES DE IDI 

1. São consideradas atividades de IDI as seguintes: 

a. Atividades que visem a produção de conhecimento através de: 

(1) Projetos de Investigação; 

(2) Projeto, desenvolvimento, produção, exploração e manutenção dos sistemas; 

(1) Construção e/ou desenvolvimento de Demonstradores e/ou Protótipos; 

(2) Registo de Patentes; 

(3) Obtenção de Graus Académicos (Mestrados e Doutoramentos) nas áreas 

cientificas de interesse para o Exército; 

(4) Realização de Estágios de Licenciatura nas áreas cientificas de interesse para o 

Exército. 

b. Atividades que visem a divulgação do conhecimento através de uma política editorial 

que privilegie a publicação de monografias, livros, artigos, relatórios de investigação, 

revistas no âmbito da IDI, entre outras. 

c. Atividades que visem a promoção de encontros académicos, seminários, conferências, 

workshops e intercâmbios com instituições similares. 

2. A realização das atividades previstas no ponto anterior é da responsabilidade dos 

membros do CINAMIL, em coordenação e sob supervisão do Conselho Diretivo do 

CINAMIL. 

ARTIGO 18º - PROJETOS DE INVESTIGAÇÃO 

1. Consideram-se Projetos de Investigação as atividades de investigação científica que visem 

objetivos bem definidos, de duração limitada e de execução programada no tempo. 

2. Os Projetos de Investigação correspondem a domínios relevantes dentro das Linhas de 

Investigação, sendo propostos e coordenados, preferencialmente, pelo Diretor de Projeto 

em colaboração com o Investigador Principal, ambos pertencentes ao CINAMIL. 
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3. Implementar, sempre que possível, nas propostas de protocolo4 correntes e futuras, 

sujeitas a avaliação e deferimento, a prossecução do processo ascendente seguinte: 

Núcleos de IDI; CINAMIL; CAvAcomp, EME, VCEME, CEME.  

4. Os projetos de IDI, após parecer científico do Conselho Científico do CINAMIL, são 

aprovados e ordenados por prioridades, pela CAvAcomp, de acordo com os Critérios de 

Avaliação e os superiormente definidos. 

5. É da responsabilidade da CAvAcomp analisar os projetos de IDI, propostos pelos 

Investigadores do CINAMIL, de acordo com os Critérios de Avaliação estabelecidos e 

elaborar uma proposta contendo os seguintes elementos, ordenados por prioridades e 

devidamente justificados: 

a. Projetos de Investigação e outras atividades de IDI, a financiar pelo Exército; 

b. Projetos de Investigação a financiar por entidades externas ao Exército; 

c. Projetos de Investigação não recomendados para financiamento. 

6. A proposta do ponto anterior é submetida a despacho do Exmo. TGen VCEME para 

aprovação, através do EME. 

7. No caso dos projetos anuais ou plurianuais, considera-se que o projeto tem início a 1 de 

Janeiro do ano em que se candidata ao financiamento, embora a data do respetivo 

financiamento seja posterior, e termina impreterivelmente a 31 de Dezembro desse mesmo 

ano ou dos anos subsequentes, conforme a duração do projeto. 

8. Para efeitos de avaliação e reatribuição de verbas, nos períodos definidos, o Diretor de 

Projeto terá que apresentar ao Supervisor do Projeto os respetivos Relatórios Científico-

Financeiros de Progresso (Semestral e Anual) e Relatório Final. 

9. Devem ser divulgados pelo Exército ao Ministério de Defesa Nacional os protocolos de IDI 

do Exército, com reconhecido interesse para a Segurança e Defesa. 

                                                            

4 A regulamentação no Exército para estabelecer protocolos encontra-se definida pela Diretiva 208/CEME/2003 – 

Celebração de protocolos pelo Exército. 
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5. SECÇÃO V - ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE 

INVESTIGAÇÃO 

ARTIGO 19º - ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI 

São entidades intervenientes nas atividades de IDI as seguintes (Anexo A): 

1. CHEFE DO ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO: 

É o principal responsável pelas atividades de IDI no Exército, competindo-lhe aprovar as 

estruturas de IDI e respetivos mecanismos de autorregulação, bem como, aprovar os 

objetivos de IDI e homologar o financiamento dos projetos de investigação. 

2. VICE-CHEFE DO ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO: 

Sob proposta da CAvAcomp, aprova os projetos de IDI a financiar com verbas do Exército 

e decide quais os projetos a submeter a entidades financiadoras externas, além de decidir, 

quais os projetos de investigação plurianuais que continuam a usufruir de financiamento 

pelo Exército e aqueles a que é cancelado. 

3. ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO: 

a. Define os Objetivos de Força do Exército e faz a respetiva divulgação à AM (CINAMIL), 

Órgãos Centrais de Administração e Direção (OCAD) e CFT (Anexo B); 

b. Propõe a SExa o Gen CEME a constituição da CAvAcomp para o biénio; 

c. No âmbito da revisão bianual do Plano de Médio e Longo Prazo do Exército (PMLP), 

revê o Anexo de IDI, submetendo-o à consideração superior; 

d. Submete a aprovação do Gen VCEME uma proposta contendo os seguintes elementos: 

(1) Projetos recomendados para financiamento pelo Exército; 

(2) Projetos recomendados para financiamento por entidades externas ao Exército; 

(3) Projetos não recomendados para financiamento. 

e. Após a aprovação da proposta da alínea anterior, comunica ao CINAMIL que a 

divulgará pelas entidades interessadas; 

f. Participa na definição e seleção dos sistemas a adquirir ou a desenvolver pelo Exército; 

g. É membro permanente da CAvAcomp, nomeando dois representantes com direito de 

voto. 
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4. COMANDO DO PESSOAL: 

Sob proposta da AM (CINAMIL), procede à seleção e nomeação dos militares do Exército, 

para a frequência de ações de pós-graduação relacionadas com as áreas de Ensino e IDI. 

Posteriormente, procede à sua colocação naquele Estabelecimento de Ensino. 

5. COMANDO DA LOGÍSTICA: 

a. No exercício das suas competências, acompanha a execução material e financeira das 

atividades de IDI do Exército financiadas através do Orçamento do MDN – Ramo 

Exército (OMDN-Ex) e do Investimento do Plano [no antecedente designado por Plano 

de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC)]; 

b. Integra a CAvAcomp, como membro permanente, nomeando para o efeito um 

representante com direito de voto. 

6. COMANDO DA INSTRUÇÃO E DOUTRINA: 

a. Responsável, através da Direção de Doutrina, pela integração conceptual dos 

resultados das atividades de IDI, ao nível da doutrina, propondo as alterações tidas por 

convenientes; 

b. Constitui-se como membro eventual, nomeando para o efeito um representante. 

7. COMANDO DAS FORÇAS TERRESTRES: 

É responsável pelo treino operacional das forças do Exército e pela aplicação dos novos 

conceitos doutrinários. Constitui-se como membro eventual, nomeando para o efeito um 

representante. 

8. AM (CINAMIL): 

a. Colabora com o EME na elaboração do Plano Bianual de IDI e na sua divulgação aos 

membros do CINAMIL; 

b. Anualmente, e no âmbito do Plano de Atividades do Exército, integra os dados 

referentes às atividades de IDI para o ano seguinte; 

c. Coordena as atividades de IDI do Exército; 

d. É responsável pela gestão patrimonial e financeira das atividades de IDI do Exército; 

e. Em articulação com o Comando do Pessoal e de Instrução, colabora na definição das 

necessidades em formação de pós-graduação do Exército; 
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f. É responsável pelo envio à Direção de Administração de Recursos Humano (DARH) 

dos dados necessários para a celebração dos contratos de tarefa/avença com Bolseiros 

de Investigação, nos casos aplicáveis; 

g. É membro permanente da CAvAcomp, a que preside, nomeando para o efeito, mais 

dois representantes, um da Direção de Ensino e outro do CINAMIL, com direito de voto; 

h. Nomeia um Oficial Superior para desempenhar o papel de Secretário da CAvAcomp; 

i. Promove a colaboração com outras instituições da comunidade cientifica5 nacional ou 

internacional, na realização de projetos de IDI e na divulgação de conhecimento 

cientifico, particularmente em áreas de interesse para a segurança e defesa nacionais; 

j. Participa, em colaboração com outras instituições da comunidade cientifica nacional ou 

internacional, na realização de projetos de IDI, particularmente em áreas de interesse 

para a segurança e defesa nacionais; 

k. Promove a ligação e estabelece acordos com outros Ramos das FFAA no âmbito da 

IDI; 

l. Elabora, periodicamente, uma publicação onde sejam tratados assuntos de natureza 

científica, com particular ênfase para os projetos em curso. 

9. NÚCLEOS DE IDI: 

a. São responsáveis por promover e incentivar a investigação no seio do seu núcleo, 

criando as condições essenciais para esse efeito; 

b. Acautelam que o estabelecimento de protocolos com entidades externas, à semelhança 

de todos os projetos de IDI do Exército, ficam sob a égide do CINAMIL, mantendo a 

liberdade de ação do Exército para participar em outros projetos IDI lançados por 

iniciativa de outras Universidades e Empresas, como sejam as empresas nacionais 

acreditadas para os domínios das tecnologias e serviços de Defesa. 

10. INSTITUTO GEOGRÁFICO DO EXÉRCITO: 

Ao Instituto Geográfico do Exército (IGeoE) é conferida a competência específica para a 

coordenação ou assinatura de Protocolos com entidades exteriores ao Exército, no âmbito 

das suas atividades de IDI, consultada a CAvAcomp e informada a AM (CINAMIL). 

 

                                                            

5 i.e.: Universidades, Laboratórios do Estado, Empresas, etc. 
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11. EQUIPAS DE PROJETO: 

a. Diretor de projeto: 

Responsável primário pela consecução dos objetivos propostos e elo de ligação com 

entidades exteriores à equipa de projeto. 

b. Investigador principal: 

Responsável pela definição dos objetivos do projeto, pela escolha da sua Equipa de 

Investigação e respetiva gestão, de acordo com a legislação vigente. 

c. Equipa de investigação: 

Contribui para a obtenção dos objetivos do projeto de acordo com as diretivas dos 

Investigador Principal. 

ARTIGO 20º - ENTIDADES PROPONENTES 

São consideradas elegíveis e sujeitas a análise detalhada, pela CAvAcomp, todas as propostas 

de atividades de IDI submetidas pelas seguintes entidades: 

1. Núcleos Permanentes de IDI; 

2. U/E/O do Exército; 

3. Outras entidades exteriores ao Exército. 

ARTIGO 21º - NÚCLEOS DE IDI 

1. São designados por Núcleos de IDI os OCAD, Direções e estabelecimentos de excelência 

do Exército. 

2. Constituem Núcleos Permanentes de IDI as seguintes U/E/O do Exército: 

a. AM; 

b. Escola das Armas (EA); 

c. Escola dos Serviços (ES); 

d. IGeoE/CmdLog; 

e. Direção de Comunicações e Sistemas de Informação (DCSI)/CFT; 

f. Direção de Obtenção de Recursos Humanos (DORH)/CmdPess; 
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g. Direção de Saúde (DS)/CmdLog. 

3. Constituem Núcleos Eventuais de IDI as entidades mencionadas no Art.º 21º que se 

constituam para a formulação de uma proposta de projeto, e que não se enquadrem na 

categoria de Núcleo Permanente. 

4. São responsabilidades dos Núcleos de IDI as seguintes: 

a. Propor atividades de IDI à AM (CINAMIL); 

b. Acompanhar o desenvolvimento dos projetos e outras atividades de IDI propostas à 

AM (CINAMIL); 

c. Colaborar com a AM (CINAMIL) na gestão do património adquirido, no âmbito dos 

projetos de IDI, que decorrem no seu núcleo; 

d. Elaborar o Relatório Anual de Atividades de IDI, que envia à AM (CINAMIL) até 10 de 

Janeiro de cada ano; 

e. Participar, bienalmente, no processo de autoavaliação às estruturas de IDI do Exército. 

ARTIGO 22º - CONDUÇÃO DAS ATIVIDADES 

1. As atividades de IDI do Exército são conduzidas, no todo ou em parte, nos Núcleos 

Permanentes de IDI. 

2. Nas circunstâncias em que um projeto tiver tido origem num Núcleo Eventual, deve esse 

núcleo passar a ter as responsabilidades e competências inerentes ao Núcleo Permanente 

e de acordo com as Linhas de Investigação estipuladas no Art.º 16º. 

ARTIGO 23º - EQUIPAS DE PROJETO 

1. DIRETOR DE PROJETO 

a. É o responsável primário pela consecução dos objetivos propostos e ligação com 

entidades exteriores à equipa de projeto, nomeadamente pela divulgação científica e 

promoção dos conteúdos dos trabalhos em curso junto da comunidade científica, em 

coordenação com a AM (CINAMIL). 

b. A função de coordenação deverá ser desempenhada por um quadro do Exército, 

preferencialmente, o responsável pelo respetivo Núcleo Permanente de IDI, ou 

eventualmente, por outro quadro desde que possua experiência na gestão de projetos. 
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2. INVESTIGADOR PRINCIPAL 

a. É o primeiro responsável técnico da equipa de projeto. A ele competem todas as 

atividades de carácter operacional, nomeadamente: 

(1) Gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros inerentes à condução do 

projeto; 

(2) No âmbito Bolseiros de Investigação Científica, compete-lhe: 

(a) Acompanhar, supervisionar e dar todo o apoio necessário à atividade do 

Bolseiro, no cumprimento do respetivo plano de trabalhos; 

(b) Comunicar atempadamente aos Bolseiros as regras de funcionamento da 

instituição; 

(c) Facultar a informação necessária à celebração do contrato tarefa/avença com o 

Bolseiro. 

(3) Recolha, análise e interpretação dos resultados, bem como, a determinação dos 

processos e metodologias a seguir; 

(4) Controlo e correção dos desvios face ao planeamento; 

(5) Validação científica dos trabalhos em curso; 

(6) Outras funções, no âmbito do projeto em curso, delegadas pelo Diretor de Projeto. 

b. Esta função deverá ser primordialmente desempenhada por um quadro do Exército, 

militar ou civil pertencente ao CINAMIL, em serviço num Núcleo Permanente de IDI, 

preferencialmente com o grau académico de Doutor ou, desde que possua 

conhecimentos e experiência relevantes na área poderá, eventualmente, possuir um 

grau académico inferior. 

c. O Investigador Principal deverá ter uma dedicação ao projeto adequada à duração dos 

objetivos propostos, em regra não inferior a 25% do tempo dedicado à investigação. 

d. No caso de existirem outras entidades cofinanciadoras externas ao Ramo Exército, 

deve existir um Investigador Principal por cada entidade cofinanciadora, sendo este o 

responsável pela ligação da entidade ao projeto. 
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3. INVESTIGADOR 

É um elemento da Equipa Técnica do projeto, licenciado numa área cientifica do 

conhecimento, responsável pela execução das tarefas de IDI que lhe são atribuídas pelo 

seu Investigador Principal e que contribuem para a consecução dos objetivos do projeto. 

 

4. A organização constante dos parágrafos 1 a 3 pode sofrer adaptações em função do 

protocolo estabelecido com atores externos à estrutura militar. A importância da tríade 

estrutural, que corporiza o conceito de Hélix tripla (i.e. entidade estatal, empresa privada, 

Universidade) potenciadora da estratégia de IDI de Defesa, pode posicionar o Exército 

como colaborador ativo para o desenvolvimento da Segurança e Defesa com uma 

empresa ou Universidade. 

ARTIGO 24º - COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

1. A CAvAcomp é o órgão de supervisão das atividades de IDI do Exército, nomeada, 

bienalmente, por Despacho de SExa o Gen CEME mediante proposta do EME. 

2. Reporta diretamente ao TGen VCEME, tendo as seguintes responsabilidades: 

a. Analisar os projetos de IDI propostos, de acordo com os Critérios de Avaliação 

estabelecidos, e elaborar uma proposta devidamente justificada com os projetos não 

recomendados para financiamento, bem como, os projetos a financiar pelo Exército ou 

por entidades externas; 

b. Submeter à aprovação superior uma proposta com os seguintes elementos: 

(1) Projetos de Investigação e outras atividades de IDI, a financiar pelo Exército, bem 

como a indicação dos respetivos Supervisores de Projeto; 

(2) Projetos de Investigação a propor para financiamento por entidades externas ao 

Exército; 

(3) Projetos de Investigação não recomendados para financiamento. 

c. Efetuar a avaliação e acompanhamento permanentes dos projetos em curso, desde o 

seu financiamento até à sua conclusão, quer para os projetos financiados pelo Exército, 

quer para os projetos financiados por entidade externas; 

d. Compete-lhe, no caso de omissão ou dúvida na realização das atividades de IDI, propor 

as respetivas alterações para aprovação do Exmo TGen VCEME; 
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e. Propor a realização de auditorias às componentes materiais, financeiras e 

contabilísticas das atividades de IDI; 

f. Analisar os relatórios dos Projetos de IDI e, caso se verifique, atribuir-lhes uma 

classificação de segurança em parte ou no todo, restringindo a sua divulgação; 

g. Apresenta para aprovação do Exmo TGen VCEME o Relatório Anual das Atividades de 

IDI, elaborado pelo CINAMIL, sendo coadjuvado pela Comissão de Fiscalização. 

3. A CAvAcomp tem a seguinte constituição (Anexo C): 

a. Elementos Permanentes: 

(1) Presidente – Diretor de Ensino da AM; 

(2) Vice-Presidente – Adjunto do Diretor de Ensino da AM; 

(3) Representante do CmdLog; 

(4) Chefe da Divisão de Planeamento de Forças (DPF)/EME ou seu representante; 

(5) Chefe da Repartição de Capacidades da DPF ou seu representante; 

(6) Presidente do Conselho Diretivo do CINAMIL/AM e/ou seu representante; 

(7) Comissão de Fiscalização; 

(8) Um Secretário nomeado pela AM. 

b. Elementos Eventuais: 

(1) Representante do CFT; 

(2) Representante do CID; 

(3) Representante da Direção de Infraestruturas do Exército (DIE); 

(4) Representante da DORH; 

(5) Representante da Direção de Justiça e Disciplina (DJD); 

(6) Representante da DS; 

(7) Representante da DCSI; 

(8) Diretor do IGeoE ou seu representante; 

(9) Supervisores de Projetos; 

(10) Outros elementos a designar, relacionados com as áreas dos projetos em curso. 
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c. Comissão de Fiscalização: 

Como órgão de conselho da CAvAcomp, é um elemento permanente, sendo responsável 

por: 

(1) Realizar auditorias às componentes materiais, financeiras e contabilísticas das 

atividades de IDI desenvolvidas pelo CINAMIL; 

(2) Emitir parecer sobre os instrumentos de gestão financeira e patrimonial do 

CINAMIL; 

(3) Participar às entidades competentes as irregularidades que detetar, propondo as 

convenientes medidas corretivas; 

(4) A elaboração de um Relatório de Atividades Anual de IDI, até 20 de Janeiro, que 

submete à aprovação da CAvAcomp. 

4. No desempenho das funções atribuídas à CAvAcomp, apenas têm direito de voto os seus 

membros permanentes e eventuais, tendo como órgãos de conselho os Supervisores dos 

Projetos e a Comissão de Fiscalização. 

6. SECÇÃO VI – FINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DE IDI 

ARTIGO 25º - FONTES DE FINANCIAMENTO 

1. As fontes de financiamento que asseguram a cobertura das despesas das atividades de 

IDI do Exército são classificadas em Institucionais e Eventuais: 

a. Fontes Institucionais: 

Atribuídas anualmente para a condução das atividades de IDI que concorram para os 

Objetivos de Força do Exército: 

(1) OMDN – Ex: 

São provenientes do orçamento do Ramo Exército; 

(2) Lei de Programação Militar (LPM): 

São provenientes da LPM. 

b. Fontes Eventuais: 
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Todas as que pontualmente forem identificadas como suscetíveis de contribuir para a 

condução de atividades de IDI, de que se destacam: 

(1) Fundação da Ciência e da Tecnologia; 

(2) Investimento do Plano (Anteriormente designado por PIDDAC); 

(3) Outros organismos/entidades. 

2. Tendo presente que o subsector da indústria de defesa tem estado associado ao 

desenvolvimento de projetos de alta tecnologia de âmbito geral, é importante envolver a 

Base Tecnológica e Industrial, sempre que aplicável, desde as fases iniciais dos projetos, 

de modo a aumentar sinergias e a sustentabilidade do desenvolvimento dos projetos.  

3. Sempre que possível, procurar potenciar a obtenção de fontes eventuais de financiamento.  

ARTIGO 26º - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

1. OMDN – Ex 

a. Pode ser utilizado para: 

(1) Financiamento integral dos projetos de IDI; 

(2) Financiamento inicial de projetos, a fim de viabilizar o seu arranque, criando 

condições para sua posterior candidatura a outra fonte de financiamento; 

(3) Colmatar, na medida do possível, as falhas de financiamento de projetos cuja 

candidatura foi apresentada a outras Fontes de Financiamento. 

b. Estas verbas são atribuídas, anualmente, após submissão da proposta da CAvAcomp e 

consequente Despacho de Sua Excelência o General CEME, preferencialmente, 

durante o 1º Trimestre do ano em curso. 

c. Após a obtenção daquele Despacho, a AM (CINAMIL) dá conhecimento das verbas 

atribuídas aos órgãos materialmente responsáveis pela condução das atividades de IDI, 

solicitando o envio à AM (CINAMIL) do planeamento, por rubricas de classificação 

económica, referente ao financiamento atribuído; 

d. Com a receção dos planeamentos referidos na alínea anterior, a AM (CINAMIL) elabora 

um plano consolidado que envia à Direção de Finanças (DFin), indicando, para cada 

projeto e atividade, a entidade ou entidades beneficiárias dos respetivos créditos e o 

respetivo montante; 
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e. Na posse dessa informação, a DFin, procede à transferência dos créditos orçamentais 

para os órgãos de execução logística, indicando a unidade beneficiária, o montante e a 

rubrica creditada; 

f. O processamento descrito deve estar preferencialmente concluído até final do 1º 

Trimestre; 

g. Face ao carácter emergente e inopinado das ações de IDI, admite-se a revisão 

semestral do planeamento por rubricas, por proposta do Diretor de Projeto, incluída nos 

respetivos Relatórios de Progresso; 

h. Para gestão das atividades correntes do CINAMIL (overheads), a decidir caso a caso, 

na fase de avaliação do projeto. 

2. LPM 

São verbas da LPM disponibilizadas por Sua Excelência o Ministro da Defesa Nacional, 

após proposta do Exército ao MDN, através da Direção Geral de Armamento, 

Infraestruturas e Equipamento de Defesa (DGAIED), de acordo com a seguinte 

metodologia: 

a. Submissão de proposta à AM (CINAMIL); 

b. Avaliação e Seleção pela CAvAcomp; 

c. Quando selecionada pela CAvAcomp, envio da proposta ao EME; 

d. Proposta da DPF/EME ao Comando do Exército; 

e. Aprovação e envio pelo GABCEME ao MDN; 

f. Convocação, para avaliação do interesse do projeto para a Defesa Nacional, da 

comissão Ad-Hoc, integradora dos seguintes elementos: 

(1) DGAIED; 

(2) Estado-Maior General das Forças Armadas (EMGFA); 

(3) Marinha; 

(4) Exército; 

(5) Força Aérea. 

g. Quando considerado o interesse para a Defesa Nacional, envio a SExa o Ministro da 

Defesa Nacional, que emitirá Despacho; 
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h. Quando emitido Despacho favorável por SExa o Ministro da Defesa Nacional, é 

promovida a assinatura de um Contrato-Programa entre a DGAIED e a AM (CINAMIL), 

dentro da sua área de atividade; 

i. No que respeita a projetos do IGeoE, a assinatura do Contrato-Programa é tripartida 

entre a DGAIED, a AM (CINAMIL) e o próprio IGeoE; 

j. A transferência de verbas é feita contra a entrega do relatório de atividade 

correspondente ao ano anterior, de acordo com o Contrato-Programa assinado. 

3. Fontes Eventuais 

Todas as que pontualmente forem identificadas como suscetíveis de contribuir para a 

condução de atividades de IDI, de que se destacam: 

a. Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

De acordo com as normas em vigor. 

b. Investimento do Plano (anteriormente designado por PIDDAC) 

(1) O Investimento do Plano articula-se em Programas Orçamentais, divididos em 

medidas e, estas, em projetos. 

(2) A responsabilidade pela sua administração é do Ministério das Finanças (MFin), 

que anualmente atribui uma dotação orçamental ao MDN. 

(3) Conhecida essa dotação orçamental, o MDN através da sua Secretaria-Geral, 

propõe a SExa o Ministro da Defesa Nacional a dotação orçamental a atribuir a 

cada Ramo das FFAA, de acordo com os montantes solicitados para a execução 

dos projetos aprovados por este organismo. 

(4) Emitido o Parecer da Secretaria-Geral, Sua Excelência o Ministro da Defesa 

Nacional pronuncia Despacho e, se favorável, determina o envio da proposta 

consolidada do MDN ao Ministério das Finanças. 

(5) O Ministério das Finanças, através do Departamento de Prospetiva e 

Planeamento, verifica a conformidade das medidas propostas com o espírito do 

Programa de Investimentos que, por sua vez, decorre da leitura das Grandes 

Opções do Plano para o ano seguinte. 
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(6) Verificada a conformidade, a proposta é integrada na proposta de Orçamento que 

será discutida na Assembleia da República e, quando aprovada, publicada em 

Decreto-Lei (Anexo ao Orçamento de Estado - Mapa XV). 

(7) Publicado o Orçamento de Estado a DPF/EME verifica a conformidade com as 

propostas dos projetos do Exército enviados ao MDN para aprovação e 

financiamento, e quando consideradas atividades de IDI, informa a AM (CINAMIL) 

ou o IGeoE, dentro das competências respetivas. 

(8) Financiado o projeto de IDI por esta via, é competência do CmdLog proceder ao 

seu acompanhamento institucional, sem prejuízo da atividade da CAvAcomp. 

c. Outros organismos/entidades 

(1) Tendo presente que nenhuma despesa pode ser efetuada sem que o seu 

cabimento orçamental esteja devidamente assegurado, é essencial que, nestes 

casos, os projeto de investimento tenham assegurado desde o início as verbas 

necessárias para o seu normal desenvolvimento e conclusão. 

(2) Identificada a Entidade/Organismo que se constitui fonte de financiamento, é 

necessário estabelecer um protocolo/contrato através do qual as partes se 

comprometem quanto às tarefas a realizar durante a execução do projeto em 

causa. 

(3) No protocolo/contrato a celebrar entre as partes deverão ser obrigatoriamente 

definidos os procedimentos a adotar pelo Exército e pela Entidade/Organismo em 

causa para financiamento das diversas atividades do projeto. 

(4) Ainda no mesmo protocolo/contrato, as verbas provenientes deste tipo de 

organismos/entidades podem ser encaminhadas diretamente para a DFin para 

gestão centralizada do Exército ou em alternativa ser diretamente encaminhadas 

para as U/E/O. 

(5) De modo a permitir a integração dos montantes em causa no Plano de Emprego 

de Verbas das Despesas com Compensação de Receitas (DCCR) do Exército, as 

verbas a transferir pela Entidade/Organismo para o Exército devem obedecer a 

uma calendarização que deverá ser estabelecida e aprovada aquando da 

elaboração do referido protocolo/contrato. 
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7. SECÇÃO VII – ADMINISTRAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI 

ARTIGO 27º - ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL 

1. O património é constituído pelos bens, direitos e obrigações recebidos ou adquiridos para o 

exercício da sua atividade, sendo da responsabilidade da AM, manter um inventário 

atualizado de todos os bens patrimoniais. 

2. A administração do património adquirido para a condução das atividades de IDI é feita: 

a. Pelo Núcleo Permanente de IDI originador da proposta ou ao qual a mesma foi 

afiliada, dando conhecimento da situação patrimonial relativa às atividades de IDI à 

AM (CINAMIL); 

b. Em todos os casos em que devido à profusão de Núcleos Permanentes envolvidos 

não seja possível determinar uma responsabilidade única, compete à AM (CINAMIL) 

proceder à atribuição dessa responsabilidade, dando conhecimento da sua decisão à 

CAvAcomp. 

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2º do presente artigo, compete à AM (CINAMIL) a 

manutenção do conhecimento detalhado, em tempo real, do paradeiro e finalidade de 

utilização dos bens patrimoniais que forem adquiridos para a condução de atividades de 

IDI, durante o período em que os referidos projetos decorrem. 

4. Após conclusão dos projetos, compete à AM definir qual o destino dos bens patrimoniais 

adquiridos no âmbito dos projetos de IDI, no entanto, adota-se a seguinte regra geral: 

equipamentos informáticos e a bibliografia são entregues ao CINAMIL, constituindo, 

respetivamente, uma “pool” de equipamentos para atribuir a futuros projetos e uma base 

de conhecimento. 

ARTIGO 28º - ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 

1. A administração do programa de IDI é objeto de detalhe na Parte II das presentes normas. 

2. Salvaguardadas as disposições ali constantes, compete à CAvAcomp o desenvolvimento 

das ações necessárias à judiciosa administração do programa de IDI do Exército, quando 

na presença de situações omissas à luz destas NIDIEx. 
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ARTIGO 29º - SUSTENTAÇÃO DAS ATIVIDADES 

1. A Sustentação das Atividades de IDI é objeto de detalhe na Parte III destas NIDIEx. 

2. Salvaguardadas as disposições ali constantes, compete à AM (CINAMIL) o 

estabelecimento de parcerias e protocolos com entidades do Sistema de Ensino Superior, 

para a frequência de ações de Pós-Graduação por quadros do Exército, entendendo-se 

esta ação como decisiva para o sucesso do Programa de IDI do Ramo Exército. 

8. SECÇÃO VIII – AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES E ESTRUTURAS DE 

IDI 

ARTIGO 30º - AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 

1. A Avaliação e Seleção de propostas é objeto de detalhe na Parte IV destas NIDIEx. 

2. A Avaliação e Seleção de Propostas é efetuada pela CAvAcomp. 

3. O processo de Avaliação e Seleção será baseado nos seguintes critérios: 

a. Alinhamento 

Contribuição para a execução dos Objetivos de Força do Exército no que concerne ao 

financiamento através das fontes institucionais. 

b. Inovação 

Mérito Científico, originalidade, metodologia e resultados esperados da atividade 

proposta. 

c. Credibilidade 

Mérito Científico da equipa de investigação e suas qualificações para executar o 

projeto. 

d. Exequibilidade 

Do programa de trabalhos e razoabilidade orçamental do projeto, tendo em conta os 

recursos materiais e humanos que lhe estão adstritos e os seus objetivos. 
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ARTIGO 31º - FISCALIZAÇÃO E CONTROLO 

A fiscalização e controlo dos projetos nas componentes material e financeira, incluindo a 

verificação documental e física, para todas as fontes de financiamento, é da responsabilidade 

primária da CAvAcomp que, para o efeito, dispõe dos Supervisores dos Projetos de 

Investigação e de uma Comissão Fiscalizadora responsável pela realização de auditorias 

materiais, financeiras e contabilísticas. 

ARTIGO 32º - AUTO – AVALIAÇÃO 

1. A Autoavaliação das Atividades de IDI é objeto de detalhe na Parte V destas NIDIEx. 

2. O processo de Autoavaliação deve recorrer a técnicas de gestão suportadas numa 

Estratégia coerente com as finalidades e objetivos expressos nos artigos 1º e 2º, 

permitindo à CAvAcomp a validação das atividades face ao disposto naqueles artigos e a 

introdução de correções quando necessário. 

ARTIGO 33º - AVALIAÇÃO EXTERNA 

1. A avaliação externa deverá ser realizada de acordo com as normas em vigor do organismo 

avaliador. 

2. Antes da realização de uma avaliação externa às atividades de IDI do Exército, para 

reconhecimento cientifico ou afiliação ao Sistema de Investigação Nacional, é obrigatória a 

realização de uma autoavaliação nos moldes descritos na Parte V destas NIDIEx. 

9. SECÇÃO IX – PROTEÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI 

ARTIGO 34º - PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL 

1. O Exército reserva-se o direito de apropriação das ideias, conceitos, produtos e registo de 

patentes que surjam por via das atividades desenvolvidas no âmbito do seu programa de 

IDI. 

2. No caso de existirem outras entidades cofinanciadoras externas ao Ramo Exército, é da 

competência do CINAMIL propor a definição dos requisitos da propriedade intelectual e 

industrial, bem como a implementação das ações adequadas com vista à sua efetiva 

proteção, que constarão em protocolo específico a estabelecer, caso a caso. No entanto, 
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adota-se como norma geral a divisão da propriedade intelectual e industrial na base 

percentual do financiamento. 

ARTIGO 35º - CONFIDENCIALIDADE 

No caso de associação de várias entidades, é exigida a celebração de um protocolo, 

independentemente da forma de financiamento, explicitando a identificação da Instituição 

Proponente (IP), o âmbito da cooperação das entidades envolvidas, a partilha de 

responsabilidades conjunta entre as partes, deveres e direitos das partes, e quando aplicável, 

questões inerentes à confidencialidade, à propriedade intelectual e à propriedade final dos 

bens de equipamento adquiridos ou desenvolvidos durante a execução do projeto. 

10. SECÇÃO X – DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

ARTIGO 36º - CONCEITOS 

O presente artigo destina-se a explicitar o significado de algumas designações utilizadas 

nestas normas. 

1. Por Atividades Científicas e Tecnológicas deve entender-se o conjunto de atividades 

sistemáticas, estritamente ligadas à produção, promoção, difusão e aplicação de 

conhecimentos científicos e técnicos em todos os domínios da ciência e da tecnologia. 

2. De entre as Atividades Científicas e Tecnológicas há a distinguir dois tipos: 

a. “Investigação, Desenvolvimento e Inovação Experimental (IDIE)”, que englobam os 

trabalhos criativos prosseguidos de forma sistemática, com vista a ampliar o conjunto 

dos conhecimentos (do homem, da cultura e da sociedade), bem como a utilização 

desse conjunto de conhecimentos em novas aplicações; 

b. “Outras Atividades Científicas e Técnicas (OAC&T)”, reunindo um conjunto de 

atividades, sem carácter significativamente inovatório, cuja realização não se inscreva, 

única ou principalmente, no âmbito de Projetos de IDIE. São exemplos destes tipos de 

atividades: 

 Consultoria técnica e projetos de engenharia de pormenor; 

 Controlo de qualidade, ensaios e testes de rotina e normalização; 

 Documentação e informação científica e técnica; 
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 Estudos de políticas e programas operacionais. 

3. De um ponto de vista funcional, distinguem-se as seguintes categorias de atividades de IDIE: 

a. “Investigação Fundamental” (IF) 

Consiste em trabalhos, experimentais ou teóricos, empreendidos com a finalidade de 

obtenção de novos conhecimentos científicos sobre os fundamentos, fenómenos e 

factos observáveis, sem objetivo específico de aplicação prática. 

b. “Investigação Aplicada” (IA) 

Consiste em trabalhos, originais, efetuados com vista à aquisição de novos 

conhecimentos, mas com uma finalidade ou objetivo pré-definidos. 

c. “Desenvolvimento Experimental” (DE) 

Consiste na utilização sistemática de conhecimentos existentes, obtidos por 

investigação e/ou experiência prática, com vista à fabricação de novos materiais, 

produtos ou dispositivos, ao estabelecimento de novos processos, sistemas ou 

serviços ou para a melhoria significativa dos já existentes. 

d. “Demonstração” 

No quadro de um processo de inovação poderá existir uma fase de demonstração. Por 

“Demonstração” designa-se uma atividade, referente a uma inovação, executada em 

condições tão próximas quanto possível das condições e do contexto normal de 

operação, quer no quadro de definição de uma política nacional, quer para comprovar 

essa inovação. 
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4. Entende-se por “Sugestão” a formalização de uma ideia ainda não posta em prática no 

Exército, quer em protótipo, quer em sistema à escala real. 

5. Entendem-se por “Estudos e Projetos” todos os trabalhos originais de carácter técnico-

científico resultantes do desenvolvimento de uma ideia, com um objetivo prático bem 

determinado, visando a ulterior produção de materiais, dispositivos, produtos, processos ou 

sistemas novos, ou à melhoria substancial dos já existentes. 

6. Entendem-se por “Inventos” os trabalhos originais resultantes do desenvolvimento de 

estudos e projetos anteriores, mas incluindo já a apresentação de protótipos, desde que 

ainda não patenteados. 

ARTIGO 37º - OMISSÕES E CASOS DE DÚVIDA 

Em caso de dúvida ou omissões, compete à CAvAcomp, por consenso dos seus membros 

permanentes e eventuais, decidir as ações a tomar propondo a sua aprovação ao Exmo. TGen 

VCEME. 

ARTIGO 38º - ALTERAÇÕES ÀS NORMAS 

As alterações ou aditamentos a estas Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação 

do Exército, devem obedecer à seguinte metodologia: 

1. O Conselho Diretivo do CINAMIL é o responsável por coligir as alterações a estas NIDIEx, 

justificando detalhadamente as alterações propostas, depois de ouvido o parecer do 

Conselho Cientifico do CINAMIL, submetendo-as à aprovação da CAvAcomp. 

2. A CAvAcomp, após análise das propostas de alteração que lhe foram enviadas pelo 

Conselho Diretivo do CINAMIL, decide sobre a necessidade de alteração das Normas 

vigentes. Caso haja necessidade, propõe ao General CEME um documento com as 

alterações julgadas convenientes. 

ARTIGO 39º - ENTRADA EM VIGOR 

Estas Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército, que revogam as 

anteriores, entram em vigor no dia seguinte ao da sua homologação. 
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PARTE II – ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 
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11. SECÇÃO I – FINALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA 

ARTIGO 1º - FINALIDADE 

Esta Parte II tem por finalidade sistematizar as disposições relativas ao financiamento dos 

projetos, organização e gestão dos recursos humanos e materiais empenhados na condução 

de atividades de IDI e definir normas para a elaboração de protocolos de investigação, quer 

externa, quer internamente. 

12. SECÇÃO II – PROCESSO DE CANDIDATURA 

ARTIGO 2º - CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

1. As candidaturas devem integrar, pelo menos, uma entidade referida no Art.º 21º, Parte I, 

das presentes NIDIEx. 

2. Os projetos devem contribuir, através de atividades de investigação científica e 

desenvolvimento tecnológico, para a aquisição de capacidades geradoras de inovação e 

modernização no sector da Defesa, bem como para a melhoria do Ensino lecionado na 

AM, podendo incluir também outras atividades que contribuam para a melhoria das 

condições de vida no país. 

3. Não são aceites as candidaturas dos projetos que não cumpram as formalidades de 

candidatura enunciadas, especificamente, nos pontos 1. a 3. do Art.º 42.º incluído nesta 

secção, ou as regras gerais incluídas na Parte I destas NIDIEx, e/ou não respeitem a 

regulamentação nacional. 

ARTIGO 3º - RESPONSABILIDADE PELA CANDIDATURA DO PROJETO 

1. No âmbito das entidades proponentes incluídas nos pontos 1. e 2. do Art.º 21º, Parte I, das 

NIDIEx, a responsabilidade de candidatura é das seguintes entidades: 

a. O Diretor de Projeto, em coordenação com o Investigador Principal, é responsável 

perante o seu Núcleo de IDI ou U/E/O do Exército, pela apresentação dos documentos 

necessários à candidatura do projeto à concessão do financiamento pelo Exército. 

b. O Núcleo de IDI ou U/E/O do Exército é responsável pela verificação dos documentos 

incluídos no processo de candidatura, averiguando se existem erros ou omissões no 
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seu preenchimento, enviando-os de seguida à AM (CINAMIL) para formalização da 

candidatura. 

2. Para as restantes entidades previstas no Art.º 21º, Parte I, destas NIDIEx, é da sua 

responsabilidade o envio à AM (CINAMIL) dos documentos necessários à candidatura do 

respetivo projeto à concessão do financiamento pelo Exército. 

3. É da responsabilidade do Secretariado Permanente do CINAMIL receber e registar as 

candidaturas de projetos à concessão do financiamento pelo Exército que lhe forem 

enviadas. Depois de cumprida esta formalidade, envia ao Conselho Diretivo do CINAMIL 

as referidas candidaturas. 

ARTIGO 4º - PROCESSO DE CANDIDATURA 

1. As candidaturas admitidas, nos termos do Art.º 1 desta secção, devem ser recebidas na 

AM (CINAMIL), durante o 1º trimestre de cada ano civil, em data a fixar. 

2. Do processo de candidatura ao financiamento plurianual devem constar os seguintes 

documentos: 

a. Formulário próprio da candidatura corretamente preenchido, segundo as instruções 

nele expressas. Este Formulário encontra-se disponível na Internet através de 

http://www.academiamilitar.pt/cinamil-centro-de-investigacao-da-am.html, na AM 

(CINAMIL) ou na DPF/EME através do Portal Colaborativo do EME disponível em: 

http://eme-wss-virtual/sites/atrabeme/pages/Invest%20e%20Desenv.aspx (Anexo D). 

b. Informação que permita avaliar a atividade científica anterior dos elementos que 

integram a Equipa Técnica de Projeto, incluindo a referência a: 

(1) Atividade científica e tecnológica (publicações, patentes, protótipos, ou outros); 

(2) Organização de ações de formação pós-graduada e orientação de teses de 

mestrado e doutoramento; 

(3) Participação em projetos de IDI e grau de sucesso da aplicação dos produtos 

desenvolvidos; 

(4)  Outros elementos julgados relevantes para apreciação da candidatura. 

c. Currículos Vitae de todos os Elementos da Equipa Técnica de Projeto (Anexo E); 

d. Declaração de Confidencialidade (Anexo F). 
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3. O formulário da candidatura, impresso em papel, bem como o termo de responsabilidade 

devem ser assinados e as respetivas páginas rubricadas pelas entidades constantes no 

referido impresso. Posteriormente, estes documentos deverão ser entregues pessoalmente 

ou enviados, por correio registado com aviso de receção, à AM (CINAMIL) até à data 

acima fixada, sob pena da candidatura não ser admitida. 

4. Após proceder à receção e registo das candidaturas de projetos de IDI, o Conselho 

Diretivo do CINAMIL, dará conhecimento ao Comando da AM das referidas candidaturas. 

Cumprida esta formalidade, as candidaturas serão disponibilizadas para consulta dos 

membros do Conselho Cientifico do CINAMIL, ao mesmo tempo que é solicitado ao 

Supervisor do Projeto de Investigação um parecer científico sobre os referidos projetos. 

Esta fase deverá ficar concluída durante a 1ª quinzena de abril (Anexo G). 

5. Os processos de candidatura de projetos de IDI serão apreciados pelo Conselho Cientifico 

do CINAMIL que emitirá um parecer científico (não vinculativo), sobre os referidos projetos 

(Anexo G). Esta fase deverá ficar concluída durante a 2ª quinzena de abril. 

6. Os processos de candidatura de projetos de IDI, bem como os pareceres do Supervisor do 

Projeto de Investigação e do Conselho Cientifico do CINAMIL são enviados, através do 

Comando da AM, à CAvAcomp para análise e seleção dos projetos sujeitos a financiamento 

(Anexo G). Esta fase deverá ficar concluída até ao final do mês de abril. 

ARTIGO 5º - DESPESAS ELEGÍVEIS NOS PROJETOS DE IDI 

1. Por despesa elegível entende-se a despesa que, atendendo à sua natureza, período de 

realização e justificação, cumpre os requisitos para ser objeto de financiamento na 

totalidade ou em parte, comprovada através de faturas, recibos ou documentos 

equivalentes. 

2. Consideram-se despesas elegíveis, imputáveis aos projetos, as que, direta e 

justificadamente, contribuam para a realização dos objetivos propostos, designadamente: 

a. Pagamentos a Bolseiros, em atividade de formação e treino, beneficiando da 

realização do projeto. Estes pagamentos poderão ser efetuados através de contratos 

de tarefa/avença (pela DARH) ou contratos de prestação de serviços (empresário em 

nome individual ou trabalhador independente). Os valores das bolsas são atribuídos, 

anualmente, de acordo com a tabela adotada pela FCT; 
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b. Contratação de consultores, mediante apresentação de recibo em nome individual, 

trabalhador independente, ou ao abrigo de protocolo com a instituição a que pertence; 

c. Despesas correntes associadas à prossecução das suas atribuições, incluindo, entre 

outras, materiais consumíveis, reagentes e aquisição de serviços de manutenção de 

equipamentos; 

d. Despesas com a aquisição de serviços a fornecedores; 

e. Bibliografia, com o limite de 15% do total das despesas elegíveis do projeto, não 

podendo exceder o montante de 5.000 €; 

f. Despesas com deslocações, no país e no estrangeiro, diretamente imputáveis ao 

projeto e manifestamente necessárias à sua execução; 

g. Despesas decorrentes da construção de protótipos essenciais ao sucesso do projeto; 

h. Despesas com a defesa da propriedade intelectual e industrial dos resultados do 

projeto; 

i. As ajudas de custo são da responsabilidade do EME, devendo ser emitidas Guias de 

Marcha, nos termos do despacho que autoriza os Projetos de IDI, com 15 dias úteis de 

antecedência para missões ao estrangeiro e 5 dias úteis de antecedência para 

missões em território nacional; 

j. As Despesas de Capital (Bens Duradouros) são da responsabilidade do CmdLog, 

nomeadamente, a sua aquisição; 

k. As despesas de transporte e deslocações são da responsabilidade da Direção de 

Material e Transportes (DMT); 

l. Despesas gerais (overheads) para funcionamento do CINAMIL (atividades previstas 

no Art.º 18º, Parte I, destas NIDIEx), até um valor máximo de 5% do somatório das 

despesas das alíneas anteriores, exceto as despesas referidas na alínea b do ponto 

4.2.3 do grupo IV do anexo D, a decidir caso a caso, na fase de avaliação do projeto. 

ARTIGO 6º - DESPESAS NÃO ELEGÍVEIS NOS PROJETOS DE IDI 

1. Por despesa não elegível entende-se a despesa que, atendendo à sua natureza, período 

de realização e/ou inexistência de relação efetiva com o projeto, não pode ser objeto de 

financiamento. 
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2. Não são elegíveis despesas efetuadas antes da assinatura do Contrato-Programa e 

despesas não diretamente imputáveis ao projeto, nomeadamente: 

a. IVA, exceto quando suportados por entidades que não são reembolsadas do imposto 

pago nas aquisições de bens e serviços; 

b. Salários ou complementos salariais; 

c. Estudos realizados pelas Equipas de Investigação, antes do respetivo financiamento; 

d. Participações em lucros; 

e. Reservas e provisões. 

ARTIGO 7º - REGIME DE REALIZAÇÃO DE DESPESAS 

O investimento elegível deve ser classificado por rubrica de despesa nos termos do 

Classificador Económico em vigor. 

13. SECÇÃO III – AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS PROJETOS DE IDI 

ARTIGO 8º - AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE NOVOS PROJETOS 

1. A avaliação das candidaturas dos Projetos de Investigação é feita pela CAvAcomp cuja 

constituição e responsabilidades foram descritas no Art.º 28º, Parte I, destas NIDIEx e que, 

para o efeito, se reúne na AM na 1ª quinzena de maio, de modo a permitir que o Exército 

possa efetuar a inclusão atempada destas propostas no plano anual de atividades (Anexo 

G). 

2. Compete à CAvAcomp pronunciar-se sobre a elegibilidade dos projetos em análise, aplicar 

os Critérios de Avaliação estabelecidos na Parte III destas Normas, bem como selecionar e 

hierarquizar as candidaturas que recomenda financiar, quer pelo Exército, quer por 

entidades externas. 

3. Durante a fase de avaliação e seleção das candidaturas a financiamento, a CAvAcomp, 

para além de proceder à análise documental da referida candidatura, pode reunir-se com o 

Diretor de Projeto, que se fará acompanhar pelos seus colaboradores, para prestar todas e 

quaisquer informações necessárias à conveniente avaliação das candidaturas, incluindo 

informações complementares às solicitadas no formulário de candidatura. 
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4. Após a conclusão da análise e seleção das candidaturas, a CAvAcomp elabora uma 

proposta, devidamente justificada, com os projetos não recomendados para financiamento, 

com os projetos a financiar pelo Exército ou por entidades externas, bem como os 

Supervisores dos Projetos de Investigação responsáveis pela supervisão dessas 

atividades de IDI. 

5. A proposta referida no ponto anterior é submetida à aprovação do Exmo Gen VCEME, 

dado conhecimento à DPF e ao Conselho Diretivo do CINAMIL. 

6. No caso dos projetos a financiar por entidades externas, a CAvAcomp, através do 

Conselho Diretivo do CINAMIL, dá conhecimento ao Diretor de Projeto para este preencher 

os formulários indicados pela respetiva entidade externa. 

7. Após preenchidos os respetivos formulários, os projetos referidos no ponto anterior são 

enviados ao Conselho Diretivo do CINAMIL, que verifica se eles estão de acordo com o 

projeto inicial, enviando-os para a DPF, que é responsável pelo seu reencaminhamento 

para a entidade externa, dando conhecimento desse facto à CAvAcomp e ao Comando da 

Logística. 

ARTIGO 9º - AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DE PROJETOS EM CURSO 

1. A avaliação dos Projetos de Investigação plurianuais é feita anualmente, pela CAvAcomp, 

com base no parecer do Supervisor de Projeto sobre os Relatórios de Progresso 

(Semestrais e Anuais) e outros elementos relevantes. 

2. Esta avaliação obedece aos Critérios de Avaliação estabelecidos na Parte III destas 

Normas, e tem como finalidade a elaboração de uma proposta contendo os projetos que 

recomenda continuar a financiar, bem como os projetos que recomenda suspender o 

financiamento, devidamente justificada. 

3. A proposta referida no ponto anterior é submetida à aprovação do Exmo. TGen VCEME. 
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ARTIGO 10º - DECISÃO PROVISÓRIA DOS PROJETOS SELECCIONADOS PARA 

FINANCIAMENTO 

1. O financiamento dos projetos de IDI obedece às presentes normas, sendo atribuído 

anualmente com base na seguinte documentação: 

a. Financiamento inicial ou projetos anuais: 

Processo de candidatura e reuniões com o Diretor de Projeto para esclarecimento de 

todas as dúvidas. 

b. Projetos plurianuais em curso: 

Parecer do Supervisor de Projeto sobre os Relatórios de Progresso (Semestrais e 

Anuais). 

2. No caso dos novos projetos, o Exmo. TGen VCEME, de acordo com a proposta de 

financiamento referida no ponto 4 do Art.º 8º, decide quais os que têm condições para 

serem selecionados para financiamento pelo Exército (Anexo H), ou para serem 

submetidos ao financiamento de entidades externas. 

3. No caso dos projetos plurianuais em curso, o Exmo. TGen VCEME, de acordo com a 

proposta de financiamento referida no ponto 2 do Art.º 9º, decide aqueles que vão 

continuar a ser financiados. 

4. Salvo indicações em contrário, e no caso das verbas atribuídas ao Exército para 

financiamento das atividades de IDI serem insuficientes, a prioridade na atribuição de 

financiamento deve ser para os projetos plurianuais, já em curso. 

5. A CAvAcomp, através do Comando da AM, informa o Conselho Diretivo do CINAMIL e a 

DPF/EME, da decisão provisória do ponto anterior. 

6. O Conselho Diretivo do CINAMIL, notifica, por escrito, os Diretores de Projeto da intenção 

provisória de seleção para financiamento ou da exclusão dos respetivos projetos. 

ARTIGO 11º - RECLAMAÇÃO 

1. Apenas aos projetos não selecionados para financiamento é admitido o recurso, no prazo 

de 15 dias a contar da data de notificação da decisão. O recurso deve incluir as alegações 

suscetíveis de serem consideradas para reapreciação do processo de avaliação da 

candidatura, nos termos dos Art.º 161º a 165º do Código do Procedimento Administrativo. 
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2. Constitui fundamento para reversão da decisão da CAvAcomp a confirmação da existência 

de erros grosseiros ou atos negligentes que tenham resultado em prejuízo para os 

proponentes. 

3. É da responsabilidade da CAvAcomp apreciar as reclamações apresentadas e recomendar 

a manutenção ou a modificação da decisão sobre a seleção para financiamento, bem 

como recomendar, de forma devidamente justificada, eventuais alterações ao projeto e/ou 

financiamento atribuído. 

4. As recomendações contidas no ponto anterior, são apresentadas, por escrito ao Exmo. 

TGen VCEME para aprovação. 

5. Todas as situações de conflito de interesses verificadas durante o funcionamento da 

CAvAcomp deverão ser identificadas no Relatório Final. 

ARTIGO 12º - DECISÃO FINAL DOS PROJETOS SELECCIONADOS PARA 

FINANCIAMENTO 

1. É da responsabilidade do Exmo. TGen VCEME aprovar as recomendações propostas pela 

CAvAcomp, relativamente às reclamações apresentadas, bem como a decisão final dos 

projetos selecionados para financiamento. 

2. A CAvAcomp, através do Comando da AM, informa o Conselho Diretivo do CINAMIL e a 

DPF, das alterações à decisão provisória dos projetos selecionados para financiamento, 

enviando-lhe também a respetiva lista final dos projetos (Anexo H). 

3. O Conselho Diretivo do CINAMIL, notifica, por escrito, os Diretores de Projeto das 

alterações à intenção provisória de seleção para financiamento. 

4. A seleção para financiamento de um projeto não implica que ele seja efetivamente 

financiado; isso depende das verbas disponíveis para financiamento das atividades de IDI. 
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14. SECÇÃO IV – ATRIBUIÇÃO DO FINANCIAMENTO E NOTIFICAÇÃO 

DA DECISÃO 

ARTIGO 13º - ATRIBUIÇÃO DO FINANCIAMENTO 

1. A responsabilidade de atribuição de financiamento aos projetos é do Exmo. TGen VCEME, 

analisada a proposta da CAvAcomp e das verbas disponíveis para atividades de IDI no 

Exército, sendo depois homologado por SExa o Gen CEME. 

2. A atribuição de verbas aos projetos plurianuais é feita anualmente. 

3. No caso das entidades externas cofinanciadoras de projetos de IDI do Exército, na parte 

do financiamento que lhes corresponde, aplicam-se as regras e procedimentos em vigor 

nessa entidade. 

ARTIGO 14º - NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO 

1. A CAvAcomp, através do Comando da AM, informa o Conselho Diretivo do CINAMIL e a 

DPF da decisão de financiamento. 

2. O Conselho Diretivo do CINAMIL, notifica, por escrito, os Diretores de Projeto que os 

respetivos projetos serão financiados, bem como a data (nunca superior a 15 dias após a 

data de notificação), em que deverão comparecer nas instalações da AM (CINAMIL) para 

assinatura do Contrato-Programa (Anexo I). 

3. A não comparência do Diretor de Projeto no local e data indicados para assinatura do 

Contrato-Programa, desde que não seja devidamente justificada, implica o cancelamento 

do financiamento. 

15. SECÇÃO V – FORMALIZAÇÃO DO FINANCIAMENTO 

ARTIGO 15º - CONTRATOS-PROGRAMA 

1. O Contrato-Programa é um documento que responsabiliza os Diretores de Projeto, 

obrigando-os a cumprir os requisitos propostos no seu projeto, perante a entidade 

financiadora. 

2. Este documento deve incluir os objetivos, prazos de execução, verbas atribuídas e outros 

aspetos pertinentes para a condução do respetivo projeto (Anexo J). 
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3. A assinatura dos Contratos-Programa com os Diretores de Projetos financiados pelo 

Exército é responsabilidade: 

a. Da AM (CINAMIL); 

b. Conjunta do IGeoE e da AM (CINAMIL), para a condução de atividades IDI 

especificamente relacionadas com a atividade daquele Instituto. 

4. É da responsabilidade da AM (CINAMIL) e do IGeoE o envio de uma cópia do referido 

Contrato-Programa para a DPF/EME, Comando da Logística e CAvAcomp. 

5. No caso de existirem entidades externas cofinanciadoras dos projetos de IDI do Exército, 

juntamente com o Contrato-Programa é assinado um protocolo de cooperação entre a AM 

(CINAMIL) e a(s) entidade(s) cofinanciadora(s) externa(s) ao Exército, definindo os 

detalhes da participação de ambos os proponentes do projeto. 

ARTIGO 16º - PAGAMENTO DE DESPESAS 

Os pagamentos das despesas realizadas no âmbito dos projetos de investigação serão 

efetuados de acordo com as condições estabelecidas no respetivo Contrato-Programa e nas 

normas de execução financeira em vigor no Exército Português. 

16. SECÇÃO VI – REDUÇÃO, SUSPENSÃO DOS PAGAMENTOS E 

RESCISÃO DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO 

ARTIGO 17º - REDUÇÃO DOS PEDIDOS DE FINANCIAMENTO 

Durante a análise e seleção das propostas, a CAvAcomp pode propor ao Exmo. TGen VCEME 

a redução dos financiamentos propostos, com base na inclusão de despesas não elegíveis 

analisadas quanto aos requisitos: 

1. Natureza das despesas elegíveis; 

2. Despesas não previstas no projeto aprovado; 

3. Validade dos documentos de despesa, nos termos previstos na lei; 

4. Classificação dos documentos de despesa, de acordo com o Classificador Económico em 

vigor. 

 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 61 de 189 páginas) 

 

ARTIGO 18º - SUSPENSÃO DOS PAGAMENTOS E RESCISÃO DO CONTRATO 

1. Os pagamentos das despesas efetuados no âmbito dos projetos de investigação podem 

ser suspensos pelos seguintes motivos: 

a. O incumprimento da execução financeira e material do projeto nos termos previstos, 

nos prazos indicados, por causa imputável à Equipa de Investigação; 

b. Deficiência grave detetada nos indicadores do projeto; 

c. Deficiência grave apurada na verificação dos documentos de despesa; 

d. Realização de auditoria contabilístico-financeira, com base em indícios de não 

transparência ou falta de rigor das despesas; 

e. Não prestação de informação ou prestação falsa sobre as atividades em curso. 

2. Com base na deteção dos indícios descritos no ponto no anterior e na sua gravidade, 

poderá a CAvAcomp propor ao Exmo. TGen VCEME a suspensão do financiamento até à 

regularização da situação em prazo a fixar, ou a sua eventual supressão e a consequente 

rescisão do Contrato-Programa. 

17. SECÇÃO VII – CONDUÇÃO E SUPERVISÃO DOS PROJETOS DE 

IDI 

ARTIGO 19º - OBRIGAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS PELOS PROJETOS 

FINANCIADOS 

1. Além das responsabilidades atribuídas ao Diretor de Projeto (Art.º 25º, Parte I, destas 

NIDIEx) e ao Investigador Principal (Art.º 26º, Parte I, destas NIDIEx), constituem deveres 

dos responsáveis pelos projetos financiados: 

a. Executar o projeto nas condições previstas no Contrato-Programa; 

b. Cumprir as disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

c. Submeter à apreciação do Supervisor do Projeto, os Relatórios de Progresso 

(Semestrais e Anuais) e o Relatório Final, de acordo com as especificações previstas 

no Contrato-Programa; 

d. Manter uma contabilidade adequada à boa apreciação e acompanhamento do projeto 

e à verificação das despesas para efeitos de controlo; 
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e. Facultar ao Supervisor do Projeto, à Comissão de Fiscalização, e ao Conselho Diretivo 

do CINAMIL, ou a outras entidades mandatadas pela CAvAcomp, as informações 

necessárias ao acompanhamento, fiscalização e controlo dos aspetos técnicos e 

financeiros do projeto, até a cessação de todas as obrigações assumidas, incluindo o 

acesso às instalações onde o projeto decorre e aos documentos necessários e 

relevantes para tal efeito. 

2. O incumprimento do ponto 1, incluindo a não prestação da informação solicitada e a 

prestação de informação falsa ou errónea, poderá implicar a suspensão dos pagamentos e 

a correspondente rescisão do Contrato-Programa estabelecido. 

ARTIGO 20º - CONTROLO E ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE IDI 

1. Todos os projetos de IDI financiados pelo Ramo Exército são objeto de ações de controlo, 

acompanhamento e avaliação permanentes, desde o momento do seu financiamento até à 

sua conclusão, realizadas pela CAvAcomp, através do Supervisor de Projeto (Anexo I). 

2. As funções do Supervisor de Projeto estão definidas no Artº 28º, Parte I, destas NIDIEx. 

3. O Controlo e acompanhamento é realizado com base em Relatórios de Progresso 

(Semestrais e Anuais) e no Relatório Final, elaborados pela Equipa de Projeto, auditorias 

financeiras e materiais, contactos verbais e através doutras formas tidas por convenientes. 

ARTIGO 21º - AUDITORIAS 

1. Todos os projetos financiados ficam sujeitos à fiscalização nas suas componentes material, 

financeira e contabilística, quer junto do Diretor de Projeto, quer junto das Secções 

Financeiras responsáveis pelo processamento das despesas dos referidos projetos. 

2. A responsabilidade pela realização de auditorias é da CAvAcomp, através da Comissão de 

Fiscalização. 

3. Os elementos da Comissão de Fiscalização são nomeados pelo Comando da Logística e 

Direção de Finanças  e têm funções definidas no Art.º 28º, Parte I, destas NIDIEx. 
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18. SECÇÃO VIII – CONCLUSÃO E ACEITAÇÃO DO PROJETO 

ARTIGO 22º - CONCLUSÃO DO PROJETO 

O projeto considera-se concluído, do ponto de vista científico, material e financeiro, quando: 

1. Os objetivos do projeto se encontrarem concluídos; 

2. A despesa correspondente estiver totalmente justificada; 

3. No Relatório Final entregue, analisado pelo Supervisor do Projeto, lhe for colocado o 

respetivo parecer positivo; 

4. Da apresentação dos resultados obtidos em Seminário próprio promovido pelo Conselho 

Diretivo do CINAMIL, no 1º trimestre de cada ano. 

ARTIGO 23º - ENCERRAMENTO DO PROJETO 

O projeto só termina após a sua aceitação pela CAvAcomp, e homologação pelo Exmo. TGen 

VCEME, nos termos do artigo anterior. Sendo posteriormente notificado, por escrito, o Diretor 

de Projeto. 

ARTIGO 24º - DIVULGAÇÃO CIENTIFICA DOS RESULTADOS 

A AM (CINAMIL) é responsável pela divulgação dos resultados dos projetos de IDI que 

coordena. Para o efeito, promove anualmente, durante o 1º trimestre, um Seminário com os 

seguintes objetivos: 

1. Objetivo principal: apresentação das conclusões finais dos projetos concluídos até 31 de 

Dezembro do ano anterior, pelo Investigador Principal ou alguém por ele indicado. 

2. Objetivo secundário: apresentação de trabalhos relacionados com os projetos em curso, 

pelo Investigador Principal ou alguém por ele indicado. 

19. SECÇÃO IX –FINANCIAMENTO ENTIDADES EXTERNAS 

ARTIGO 25º - FINANCIAMENTO POR ENTIDADES EXTERNAS 

1. O processo de candidatura, financiamento e coordenação dos projetos de IDI por 

Entidades Externas ao Exército, deve ser feito com base nas regras e demais 

regulamentos definidos pela própria Entidade Externa. 
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2. Após ter sido informado da intenção do seu projeto ser submetido a financiamento por uma 

Entidade Externa ao Exército, o Diretor de Projeto preenche os formulários respetivos e 

envia-os, com urgência, ao Conselho Diretivo do CINAMIL que certifica se o conteúdo 

deste formulário está de acordo com o projeto aprovado inicialmente (Anexo K). 

3. Posteriormente, o Conselho Diretivo do CINAMIL envia o processo de candidatura para a 

DPF, através do Comando da AM, dando conhecimento à CAvAcomp. 

4. A ligação entre o Diretor de Projeto e os responsáveis da entidade externa é feita através 

da DPF, mantendo informado o Conselho Diretivo do CINAMIL. 

5. Para além do projeto estar sujeito às normas de avaliação da entidade externa que o 

financiou, é também nomeado pela CAvAcomp um Supervisor de Projeto responsável pela 

avaliação interna nos termos destas NIDIEx. 

20. SECÇÃO X – RELATÓRIOS 

ARTIGO 26º - TIPO DE RELATÓRIOS 

1. Decorrentes das atividades de IDI, devem ser elaborados os seguintes relatórios: 

a. Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais); 

b. Relatório Final; 

c. Relatório Anual de Atividades de IDI. 

2. Os relatórios referidos no ponto anterior, devem ser elaborados em formulário próprio 

disponível na Internet em http://www.academiamilitar.pt/images/stories/cinamil/cinamil.zip 

ou na AM (CINAMIL). 

3. A responsabilidade da elaboração dos relatórios do ponto 1 é das seguintes entidades: 

a. Diretor de Projeto - Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais) e Relatório Final; 

b. Conselho Diretivo do CINAMIL, Supervisores dos Projetos de Investigação, Núcleos 

de IDI, CAvAcomp e Comissão de Fiscalização - Relatórios Anuais de Atividades de 

IDI. 
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ARTIGO 27º - NORMAS GERAIS PARA OS RELATÓRIOS DOS PROJETOS DE IDI 

1. O Diretor de Projeto deve apresentar, para efeitos de execução orçamental e de avaliação 

intercalar e final, Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais) e um Relatório Final. 

2. Constitui objetivo dos relatórios, fornecer informação que permita o correto 

acompanhamento e avaliação da execução dos projetos, nomeadamente através de 

informação sobre os avanços técnicos e científicos atingidos e da quantificação de 

indicadores de resultados obtidos, bem como os desvios que se verifiquem em relação à 

programação e sua justificação. 

3. Os relatórios são constituídos por duas partes, uma relativa à Atividade Científica 

desenvolvida e outra referente à Execução Financeira, com a seguinte finalidade: 

a. A Atividade Científica deve descrever de forma detalhada a execução dos trabalhos 

efetuados no período em causa, de acordo com a programação e calendarização 

constante na proposta aprovada, devendo em anexo, ser remetidas as publicações, 

patentes, protótipos, dissertações orientadas (Mestrados e Doutoramentos), encontros 

científicos internacionais organizados, ações de difusão da cultura científica e 

tecnológica e outros resultados decorrentes do projeto. 

b. A Execução Financeira deve listar as despesas efetuadas no período em análise. 

4. Eventualmente, poderá ser aceite um Mapa de Transferência Orçamental (Anexo L), 

desde que devidamente justificado. 

5. Os relatórios referidos nos pontos anteriores, devem ser submetidos à apreciação do 

Supervisor do Projeto que pode recomendar a suspensão ou cancelamento do 

financiamento à CAvAcomp, a quem compete a decisão final. 

ARTIGO 28º - RELATÓRIOS DE PROGRESSO 

1. Os Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais) a enviar ao Supervisor do Projeto 

devem ser elaborados em formulário próprio disponível na Internet em 

http://www.academiamilitar.pt/cinamil-centro-de-investigacao-da-am.html ou na AM 

(CINAMIL) (Anexo M), especificando, para além da descrição da atividade científica 

desenvolvida, os seguintes elementos relativos à execução financeira: 
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a. Mapa de execução orçamental do projeto, onde devem estar evidenciadas as verbas 

recebidas durante o período a que se refere o relatório, respetiva aplicação (por tipo 

de despesa) conforme o orçamento, para além do montante não utilizado; 

b. Mapa comparativo das despesas previstas e pagas, por tipo de despesa constante do 

orçamento; 

c. Justificação de todos os desvios verificados em relação à programação material e 

financeira. 

2. Os Relatórios de Progresso Anuais, no caso de projetos plurianuais, além dos elementos 

constantes nas alíneas do ponto anterior, devem conter os seguintes elementos: 

a. O Plano Anual de Atividades a desenvolver no período seguinte; 

b. Mapa com o orçamento detalhado para o período seguinte (normalmente, 12 meses); 

c. Proposta de alterações ao projeto plurianual aprovado, devidamente justificada, caso 

se aplique, para apreciação do Supervisor do Projeto. 

3. Os Relatórios de Progresso devem ser apresentados em papel e em suporte informático, 

não excedendo 100 páginas A4 (tamanho da letra 11 Arial e espaçamento 1,5), sem contar 

com os respetivos anexos. 

ARTIGO 29º - RELATÓRIO FINAL 

1. O Relatório Final, a enviar ao Supervisor do Projeto, deve ser elaborado em formulário 

próprio disponível na Internet em http://www.academiamilitar.pt/cinamil-centro-de-

investigacao-da-am.html ou na AM (CINAMIL) (Anexo N), especificando os seguintes 

aspetos: 

a. Uma descrição do historial do desenvolvimento do projeto, objetivos e respetivo 

faseamento da execução, bem como do investimento financeiro aprovado; 

b. Uma descrição muito sintética da metodologia de avaliação prosseguida; 

c. Os desvios de desempenho face aos objetivos inicialmente previstos no projeto; 

d. O impacto do projeto na estratégia de modernização do Exército, com particular 

destaque no domínio da valorização dos recursos humanos e na adoção de novas 

praticas operativas que permitam reduzir custos e maximizar os proveitos; 
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e. O Relatório deverá ser acompanhado de fotografias e outros elementos de natureza 

qualitativa e quantitativa que permitam a análise e avaliação da relação entre o 

investimento efetuado e a expressão física do projeto; 

f. As conclusões gerais do estudo de avaliação, à luz dos principais critérios (utilidade, 

eficácia e eficiência, relevância estratégica, pertinência e coerência interna e externa); 

g. Perspetivas futuras. 

2. O Relatório Final deve ser apresentado em papel e em suporte informático, não excedendo 

200 páginas A4 (tamanho da letra 11 Arial e espaçamento 1,5), sem contar com os 

respetivos anexos. 

ARTIGO 30º - RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES 

1. O Relatório Anual de Atividades de IDI deve ser elaborado em formulário próprio, 

disponível na Internet em http://www.academiamilitar.pt/cinamil-centro-de-investigacao-da-

am.html ou na AM (CINAMIL) (Anexo O), e destina-se a informar os órgãos da estrutura 

de IDI do Exército das atividades desenvolvidas durante o ano, bem como as atividades 

previstas para o ano seguinte. 

2. Os Diretores de Projetos de IDI elaboram os respetivos relatórios, submetendo-os aos 

Supervisores dos Projetos de Investigação que emitem um parecer e enviam-no ao 

Conselho Diretivo do CINAMIL. 

3. O Conselho Diretivo do CINAMIL com base nos Relatórios Anuais de Atividades de IDI, 

referidos no ponto 2, bem como nas atividades por si desenvolvidas, elabora o seu 

relatório e envia-o à CAvAcomp. 

4. A Comissão de Fiscalização, elabora os respetivos relatórios e envia-os à CAvAcomp. 

5. A CAvAcomp, emite um parecer sobre os Relatórios de Atividades Anuais referidos nos 

pontos 3 e 4, submetendo-o à aprovação do Exmo. TGen VCEME. 

6. O Relatório Anual de Atividades de IDI deve ser apresentado em papel e em suporte 

informático, não excedendo 30 páginas A4 (tamanho da letra 11 Arial e espaçamento 1,5), 

sem contar com os respetivos anexos. 
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ARTIGO 31º - PRAZOS DE ENTREGA DOS RELATÓRIOS 

1. Os prazos de envio dos relatórios ao respetivo Supervisor de Projeto são os seguintes: 

a. Relatório de Progresso Semestral: anualmente, até 20 de Junho; 

b. Relatório de Progresso Anual: anualmente, até 10 de Janeiro do ano seguinte ao do 

financiamento; 

c. Relatório Final: até 31 de Janeiro do ano imediatamente a seguir ao ultimo ano de 

financiamento. 

2. O Supervisor do Projeto deve emitir o respetivo parecer sobre os relatórios referidos no 

ponto anterior e submetê-los à CAvAcomp para decisão final, nos prazos que a seguir se 

indicam: 

a. Relatório de Progresso Semestral: anualmente, até 30 de Junho; 

b. Relatório de Progresso Anual: anualmente, até 20 de Janeiro do ano seguinte ao do 

financiamento; 

c. Relatório Final: durante a 1ª quinzena de Fevereiro imediatamente a seguir ao último 

ano de financiamento. 

3. Os Relatórios Anuais de Atividades de IDI devem ser enviados pelas seguintes 

entidades: 

a. Diretores de Projetos e Supervisores dos Projetos de Investigação: anualmente, até 10 

de Janeiro de cada ano; 

b. Conselho Diretivo do CINAMIL: anualmente: até 31 de Janeiro de cada ano; 

c. Comissão de Fiscalização: até 20 de Janeiro de cada ano. 

4. O Parecer da CAvAcomp sobre os Relatórios Anuais de Atividades de IDI do Conselho 

Diretivo do CINAMIL e da Comissão de Fiscalização deverá ser elaborado até 10 de 

Fevereiro de cada ano. 
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21. SECÇÃO XI – ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DOS RECURSOS 

HUMANOS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES DE IDI 

ARTIGO 32º - RECURSOS HUMANOS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES DE IDI 

1. Nas atividades de IDI do Exército são utilizados os seguintes Recursos Humanos: 

a. Oficiais pertencentes ao Quadro Permanente (QP) do Exército; 

b. Oficiais no Regime de Voluntariado ou de Contrato (RV/RC) do Exército; 

c. Docentes do Quadro de Pessoal Civil do Exército (MPCE), que prestam serviço nos 

Estabelecimentos de Ensino; 

d. Docentes Contratados, que prestam serviço nos Estabelecimentos de Ensino do 

Exército; 

e. Docentes de Universidades Públicas ou Privadas, que prestam serviço nos 

Estabelecimentos de Ensino do Exército, em regime de convénio; 

f. Investigadores pertencentes ao outros Centros de Investigação; 

g. Alunos da AM; 

h. Bolseiros. 

2. Na organização, gestão e avaliação das atividades de IDI do Exército são utilizadas as 

seguintes entidades: 

a. A DPF cujas funções estão descritas no Artº 20º, Parte I, destas NIDIEx; 

b. O CINAMIL; 

c. A CAvAcomp cujas funções estão descritas no Art.º 28º, Parte I, destas NIDIEx, 

incluindo o Supervisor de Projeto e a Comissão de Fiscalização; 

d. O IGeoE cujas funções estão descritas no Artº 20º, Parte I, destas NIDIEx; 

e. O Diretor de Projeto e o Investigador Principal cujas funções estão descritas nos Art.º 

25º e 26º, respetivamente, na Parte I, destas NIDIEx. 
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ARTIGO 33º - AM (CINAMIL) 

A AM (CINAMIL) é o órgão coordenador das atividades de IDI do Exército cujas funções estão 

descritas no Art.º 20º, Parte I, destas NIDIEx e serão detalhadas em Estatuto próprio, a 

elaborar pela própria Academia. 

ARTIGO 34º - BOLSEIROS 

1. Os Bolseiros de Investigação Científica são os beneficiários de financiamentos concedidos, 

mediante a atribuição de uma bolsa, para a prossecução de atividades de investigação 

científica, desenvolvimento tecnológico ou realização de atividades de apoio técnico à 

investigação, de acordo com um plano de trabalhos estabelecido. 

2. Os Bolseiros dos projetos de IDI do Exército, poderão ser licenciados ou frequentarem o 

último ano do respetivo curso, devendo o seu pagamento obedecer ao prescrito na alínea 

a) do ponto 2 do Art.º 5º, Parte II, das presentes NIDIEx. 

3. O Diretor de Projeto é responsável pelo envio ao Conselho Diretivo do CINAMIL, num 

prazo de 30 dias úteis subsequentes ao financiamento do respetivo projeto de IDI, dos 

seguintes dados relativos ao seu Bolseiro, caso se aplique, para se celebrar um contrato 

de tarefa/avença pela DARH: 

a. Identificação do Bolseiro e do respetivo grau académico; 

b. Identificação do Projeto patrocinador da bolsa; 

c. Plano de trabalhos a desenvolver pelo Bolseiro; 

d. Indicação do início e duração da bolsa; 

e. Indicação do orientador do Bolseiro, quando aplicável; 

f. Indicação do orientador do Bolseiro, quando aplicável; 

g. Declaração de Confidencialidade (Anexo F) do Bolseiro; 

h. Outros elementos julgados pertinentes. 

4. São direitos dos Bolseiros de Investigação Científica: 

a. Receber as importâncias de que beneficie em virtude da concessão da bolsa; 

b. Obter do Investigador Principal do projeto, enquanto bolseiro, toda a colaboração e 

apoio necessários à boa prossecução do seu plano de trabalhos; 
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c. Beneficiar de um regime próprio de segurança social; 

d. Suspender o seu plano de trabalhos por motivo de doença, justificada por atestado 

médico ou declaração de doença passada por estabelecimento hospitalar; 

e. A suspensão da bolsa nos termos da alínea d) não confere ao bolseiro o direito de 

prolongar a sua duração pelo período que durar a interrupção. 

5. São Deveres do Bolseiros de Investigação Científica: 

a. Cumprir pontualmente todas as obrigações resultantes do respetivo plano de 

trabalhos; 

b. Não alterar os objetivos inscritos no plano de trabalhos sem o consentimento do 

Investigador Principal do seu projeto; 

c. Cumprir as regras de funcionamento interno do Núcleo de IDI acolhedor; 

d. Comunicar ao Conselho Diretivo do CINAMIL, através do Diretor de Projeto, a 

ocorrência de qualquer facto que justifique a suspensão da bolsa; 

6. A violação grave ou reiterada dos deveres do Bolseiro determina o cancelamento da 

respetiva bolsa. 

7. A duração da bolsa cessa devido à verificação de uma das seguintes circunstâncias: 

a. Conclusão do plano de trabalhos; 

b. Findo o prazo pelo qual a bolsa foi atribuída; 

c. Termo da bolsa por qualquer outro motivo; 

d. Cancelamento do estatuto, nos termos do ponto 6. 

8. É proibido o recurso a Bolseiros de Investigação Científica para satisfação de 

necessidades permanentes dos serviços ou para a docência. 
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22. SECÇÃO XII – ORGANIZAÇÃO E GESTÃO DOS RECURSOS 

MATERIAIS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES DE IDI 

ARTIGO 35º - ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO DOS RECURSOS 

MATERIAIS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES DE IDI 

1. As entidades responsáveis pela gestão dos Recursos Materiais, necessários à normal 

prossecução das atividades de IDI, são as seguintes: 

a. Comando da Logística; 

b. CAvAcomp; 

c. Secretariado Permanente do CINAMIL; 

d. Núcleos de IDI; 

e. Diretor de Projeto; 

f. Adjunto Financeiro da AM; 

g. Adjunto Financeiro das Direções Logísticas; 

h. Bibliotecário da AM. 

2. Ao Comando da Logística compete o acompanhamento da execução material e financeira das 

atividades de IDI do Exército, financiadas através do OMDN-Ex e Investimento do Plano 

(anteriormente designado por PIDDAC). 

3. À CAvAcomp compete o acompanhamento da execução material, financeira e contabilística 

das atividades de IDI do Exército, dispondo para o efeito de dos seguintes órgãos (Art.º 28, 

Parte I, das NIDIEx): 

a. O Supervisor do Projeto que supervisiona o desenvolvimento do projeto, bem como as 

aquisições de materiais e serviços nele previstas; 

b. A Comissão de Fiscalização que realiza auditorias às componentes materiais, financeiras 

e contabilísticas das atividades de IDI desenvolvidas pelo CINAMIL, propondo as medidas 

necessárias à otimização destes recursos. 

4. O Secretariado Permanente do CINAMIL é o órgão da AM (CINAMIL), responsável pela gestão 

patrimonial e financeira das atividades de IDI do Exército, respondendo diretamente ao 

Conselho Diretivo do CINAMIL. 
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5. Os Núcleos de IDI são responsáveis perante a AM (CINAMIL), pela gestão do património 

adquirido, no âmbito dos projetos de IDI que decorrem no seu núcleo. 

6. O Diretor de Projeto é o principal responsável perante a AM (CINAMIL) e respetivo Núcleo de 

IDI, pela gestão do património adquirido no âmbito do seu projeto, bem como pelo 

fornecimento dos dados necessários ao aumento à carga dos respetivos equipamentos e 

bibliografia. 

7. O Adjunto Financeiro da AM é responsável pela gestão financeira e contabilística das 

atividades de IDI, de acordo com o Classificador Económico em vigor. 

8. O Adjunto Financeiro das Direções Logísticas é responsável pela gestão financeira e 

contabilística das atividades de IDI, de acordo com o Classificador Económico em vigor. 

9. O Bibliotecário da AM é responsável pelo aumento à carga e respetiva gestão do espólio 

bibliográfico adquirido através dos projetos e IDI. 

ARTIGO 36º - GESTÃO ADMINISTRATIVA DAS ATIVIDADES DE IDI 

1. A gestão administrativa das atividades de IDI do Exército é da responsabilidade do 

Conselho Diretivo do CINAMIL que dispõe, para o efeito, do seu Secretariado Permanente 

como órgão de execução. 

2. Toda a documentação para despacho deve ser enviada pelo Diretor de Projeto ao 

Secretariado Permanente do CINAMIL que lhe dará o encaminhamento necessário. 

3. No caso das “Missões”, o Diretor de Projeto envia o pedido, desde que previsto no 

respetivo projeto, ao Secretariado Permanente do CINAMIL que o encaminha para 

despacho através do Conselho Diretivo, devendo verificar-se o seguinte: 

a. Guias de Marcha a emitir nos termos do despacho que autoriza os Projetos de IDI, 

com 15 dias úteis de antecedência para missões ao estrangeiro; 

b.  Guias de Marcha a emitir nos termos do despacho que autoriza os Projetos de IDI, 

com 5 dias úteis de antecedência para missões em território nacional. 

ARTIGO 37º - GESTÃO DOS RECURSOS MATERIAIS DAS ATIVIDADES DE IDI 

1. A gestão dos Recursos Materiais é realizada de acordo com o prescrito no Artº 31º, Parte I, 

destas NIDIEx. 
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2. A aquisição de equipamentos específicos da gestão das Direções Logísticas é solicitada às 

respetivas Direções que se responsabilizam pela sua aquisição; é o caso, por exemplo, do 

material informático cuja responsabilidade é da Direção de Aquisições (DA) em 

coordenação com a DCSI. 

3. A aquisição de outros equipamentos deve obedecer ao prescrito nas normas e 

regulamentos em vigor no Exército. 

4. O Diretor de Projeto após a aquisição dos equipamentos planeados no seu projeto, 

disponibiliza ao Secretariado Permanente CINAMIL, através do seu Núcleo de IDI, os 

dados necessários para o aumento à carga dos referidos equipamentos. 

5. O aumento à carga dos equipamentos adquiridos no âmbito dos projetos e IDI é feito de 

acordos com as normas em vigor no Exército. 

6. No caso específico do material bibliográfico, após a sua aquisição, o Diretor de Projeto 

entrega-o na Biblioteca da AM para aumento à carga. Após efetuada esta operação e 

durante o período em que decorre o projeto, a Equipa de Investigação poderá dispor em 

permanência da bibliografia adquirida, no entanto, no fim do projeto esta ficará exposta na 

Biblioteca da AM no Destacamento da AM na Amadora (DAMA). 

7. A Biblioteca da AM disponibiliza um espaço para exposição da bibliografia adquirida no 

âmbito dos projetos de IDI, dos Relatórios resultantes das atividades de IDI, Teses de 

Mestrado e Doutoramento, entre outros. 

ARTIGO 38º - GESTÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DAS ATIVIDADES DE IDI 

1. A gestão dos Recursos Financeiros das atividades de IDI deve ser realizada por rubrica de 

despesa, nos termos do Classificador Económico em vigor. 

2. A responsabilidade de gestão destes recursos é das seguintes entidades: 

a. O Adjunto Financeiro da AM (CINAMIL) em colaboração com o Chefe do Secretariado 

Permanente do CINAMIL, para as verbas relativas às atividades de IDI que lhe foram 

disponibilizadas; 

b. O Adjunto Financeiro das Direções Logísticas e Núcleos de IDI para as verbas 

relativas às atividades de IDI que lhe foram disponibilizadas. 
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3. Para sistematização de procedimentos relativamente à comprovação das despesas 

efetuadas no âmbito dos projetos de IDI, adotam-se as seguintes regras: 

a. Só são aceites os seguintes documentos de despesa: faturas/recibos, faturas e 

recibos de vendas a dinheiro, comprovativos de transferências bancárias e 

declarações em casos especiais; 

b. No caso especifico da bibliografia, o ressarcimento da despesa só é efetuado 

mediante o comprovativo do aumento à carga pela biblioteca da AM; 

c. As despesas com pessoal devem ser justificadas mediante a apresentação de 

declaração/recibo comprovativo do efetivo recebimento da quantia pelo contratado; 

d. As despesas relativas a "Missões" e "Consultores" devem ser documentadas por 

recibos ou faturas/recibo. Boletins Itinerários ou outros documentos desde que 

acompanhados por comprovativos do recebimento são também considerados; 

e. Nas despesas com "Aquisições de Serviços" só são aceites como documentos de 

despesa recibos com indicação do número de contribuinte; 

f. Despesas de manutenção: faturas ou recibos ou outros documentos comprovativos da 

imputação parcial das despesas afetas ao projeto; 

g. Nas aquisições no estrangeiro e nos adiantamentos a fornecedores procede-se do 

seguinte modo: 

(1) Aquisições no estrangeiro – acompanhados das respetivas faturas, dos 

documentos de aquisição de divisas ou de transferência bancária/recibo; 

(2) Adiantamentos a fornecedores - devem ser apresentadas as faturas 

proforma/recibos relativos aos montantes liquidados. 

h. O Diretor de Projeto é responsável pela aquisição dos equipamentos previstos no 

respetivo projeto, devendo para o efeito coordenar essa aquisição com o Adjunto 

Financeiro da AM, exceto quando se trate da aquisição de equipamentos específicos 

da gestão das Direções Logísticas; 

i. Após a aquisição de equipamentos, o Diretor de Projeto deve entregar na Secção 

Financeira da AM a Relação Documental das faturas devidamente rubricadas (Anexo 

Q). 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 76 de 189 páginas) 

 

23. SECÇÃO XIII – NORMAS PARA ELABORAÇÃO DE 

PROTOCOLOS DE INVESTIGAÇÃO 

ARTIGO 39º - PROTOCOLOS DE INVESTIGAÇÃO 

1. Com o objetivo de promover a cooperação cientifica no âmbito da IDI, de forma a aglutinar 

sinergias e know how de outras entidades de investigação ou de empresas, poderá a AM 

(CINAMIL) implementar protocolos de investigação, interna ou externamente ao Exército. 

2. Os protocolos de IDI, devem focar-se na IDI e dissociar-se de uma lógica de aquisição de 

material para, acautelar a desejada liberdade de ação em eventuais projetos aquisitivos 

que o Exército entenda promover. 

3. Enfatiza-se que a associação de uma lógica de aquisição de material em protocolos de IDI 

pelo Exército pode originar os efeitos seguintes: 

a. Custo/benefício temporal e financeiro elevado do investimento para, edificação de 

capacidades com base em protótipos; 

b. Aumento do risco e probabilidade de o Exército em aquisições off the shelf, ser 

confrontado com denúncia de contratos por alegado favorecimento a determinada 

empresa, resultante de protocolos anteriormente estabelecidos com o propósito de 

aquisição de material. 

4. Os protocolos de IDI do Exército, com reconhecido interesse para a Segurança e Defesa, e 

de acordo com a estratégia de IDI de Defesa, sejam divulgados pelo Exército ao MDN, 

com vista a empreender as ações tidas por convenientes. 

ARTIGO 40º - NORMAS PARA A SUA ELABORAÇÃO 

A elaboração de Protocolos no âmbito das atividades de IDI a celebrar pela AM (CINAMIL) com 

outras entidades, internas ou externas ao Exército, deve ter em consideração os parâmetros 

relevantes da execução do projeto, nomeadamente: 

1. CAPA – 1ª FOLHA 

a. Designação das Entidades que celebram o protocolo; 

b. Título do Protocolo. 
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2. PREÂMBULO – 2ª FOLHA 

a. Deve conter a finalidade do Protocolo, assim como referências à legislação 

enquadrante; 

b. O último parágrafo deve mencionar a designação, isto é, a função e ou Instituição das 

entidades que acordaram e vão assinar o documento. 

3. ARTIGO 1º – CONDIÇÕES GERAIS 

Deve conter uma alusão geral sobre as matérias e atividades, que as duas entidades se 

comprometem a efetuar, nomeadamente: 

a. Identificação dos objetivos, da área tecnológica e dos resultados esperados; 

b. Estruturação do trabalho, suas fases/metas parcelares e a correspondente 

calendarização. 

4. ARTIGO 2º e 3º – RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO DE CADA UMA DAS PARTES E 

OU ENTIDADES 

Deve conter de uma forma clara e precisa as tarefas a desenvolver por cada parte e ou 

entidade, nomeadamente: 

a. Definição das responsabilidades na execução; 

b. Clarificação das verbas plurianuais dos cofinanciamentos, previamente acordadas. 

5. ARTIGO 4º – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Deve conter entre outros os seguintes elementos: 

a. Regulação dos direitos de propriedade intelectual e/ou industrial; 

b. Outros detalhes considerados importantes para o desenvolvimento do projeto; 

c. O número total de artigos, por extenso, que compõem o documento; 

d. Qual a antecedência em que deverá eventualmente, ser formulado o aviso prévio por 

escrito, para denunciar o protocolo; 

e. Local e data da assinatura; 

f. Identificação das Entidades que celebram o protocolo. 
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24. SECÇÃO XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 41º - ALTERAÇÕES AO PROJETO 

1. Qualquer alteração aos elementos constantes do processo de candidatura ou de avaliação 

periódica deve ser devidamente justificada e imediatamente comunicada ao Supervisor do 

Projeto e ao Conselho Diretivo do CINAMIL, carecendo da concordância da CAvAcomp. 

2. Os pedidos de alteração à decisão de aprovação, referidos no ponto anterior, serão objeto 

de adenda ao termo do Contrato–Programa. 

3. As alterações aprovadas devem ser expressamente referidas nos Relatórios de Progresso 

(Semestrais e Anuais) e no Relatório Final. 

ARTIGO 42º - CRONOGRAMA ANUAL DAS ATIVIDADES DE IDI 

As atividades de IDI, salvo situações de natureza excecional, devem obedecer ao seguinte 

cronograma anual: 

1. Candidatura e seleção para financiamento: 

Mês Dia Atividade Responsável 

Março até 31 - Entrega Projetos CINAMIL Diretor de Projeto 

Abril 

2-15 

- Consulta pública do Projeto 
Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

- Parecer do Supervisor do Projeto 
Supervisor do  

Projeto 

15-30 - Conselho Cientifico 
Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

Maio 

2-15 
- Análise e Seleção dos projetos a submeter a 

financiamento 
CAvAcomp 

até 20 
- Envio ao EME da proposta contendo os  projetos não 

recomendados e recomendados para financiamento 
CINAMIL 

2. Período de execução do Projeto de IDI: 

a. 1º ano de financiamento: 
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Mês Dia Atividade Responsável 

(ano 

seguinte) 

1º 

Trimestre

- Financiamento dos projetos6 TGen VCEME 

- Homologação da proposta de financiamento dos 

projeto por Sua Excelência o Gen CEME 
Gen CEME 

- Seminário para divulgação das atividades de IDI 
Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

Janeiro 

até 10 - Relatório Anual de Atividades IDI 

Supervisor do 

Projeto e Núcleos de 

IDI 

até 20 

- Relatório Anual de Atividades IDI 
Comissão de 

Fiscalização 

- Decisão sobre financiamento dos projetos plurianuais 

em curso 

- Análise dos recursos dos novos projetos não 

recomendados para financiamento 

CAvAcomp 

até 31 - Relatório Anual de Atividades IDI 
Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

Fevereiro até 10 

- Parecer sobre os Relatórios Anuais de Atividades IDI 

do Conselho Diretivo do CINAMIL e da Comissão de 

Fiscalização 

CINAMIL 

Junho 

até 20 - Relatório de Progresso Semestral Diretor de Projeto 

até 30 

- Parecer do Supervisor do Projeto sobre o Relatório de 

Progresso Semestral 

Supervisor do 

Projeto  

- Análise do Relatório de Progresso Semestral CINAMIL 

b. 2º ano de financiamento e seguintes: 

Mês Dia Atividade Responsável 

Janeiro até 10 - Relatório de Progresso Anual7 Diretor de Projeto 

                                                            

6 O financiamento depende da aprovação de Orçamento de Estado e da disponibilização das verbas do OMDN-Ex. 
7 Para os projetos anuais, não é realizado o Relatório de Progresso Anual, mas sim, o Relatório Final. 
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Mês Dia Atividade Responsável 

(ano 

seguinte) - Relatório Anual de Atividades IDI 

Supervisor do 

Projeto e Núcleos de 

IDI  

até 20 

- Parecer do Supervisor do Projeto sobre o Relatório de 

Progresso Anual 

Supervisor do 

Projeto  

- Análise dos Relatório de Progresso Anual CINAMIL 

- Relatório Anual de Atividades IDI 
Comissão de 

Fiscalização 

até 31 - Relatório Anual de Atividades IDI 
Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

Fevereiro até 10 

- Parecer sobre os Relatórios Anuais de Atividades IDI 

do Conselho Diretivo do CINAMIL e da Comissão de 

Fiscalização 

CINAMIL 

1º 

Trimestre 

até 31 

Março 
- Seminário para divulgação das atividades de IDI 

Conselho Diretivo do 

CINAMIL 

Junho 

até 20 - Relatório de Progresso Semestral Diretor de Projeto 

até 30 

- Parecer do Supervisor do Projeto sobre o Relatório de 

Progresso Semestral 

Supervisor do 

Projeto  

- Análise do Relatório de Progresso Semestral CINAMIL 

c. Conclusão do Projeto de IDI: 

Mês Dia Atividade Responsável 

   Janeiro 

(após o 

último ano 

financia/) 

até 31 - Relatório Final Diretor de Projeto 

Fevereiro 
até 15 

- Parecer do Supervisor do Projeto sobre o Relatório de 

Progresso Anual 

Supervisor do 

Projeto  

até 28 - Aceitação do Projeto CAvAcomp 
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3. No caso de projetos com prazo de execução não múltiplo de 12 meses, os prazos dos 

relatórios e demais documentos serão fixados no Contrato-Programa.
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PARTE III – SUSTENTAÇÃO DAS ATIVIDADES 
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25. SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1º - FINALIDADE 

Nesta parte pretende-se regularizar o processo de recrutamento e seleção de quadros do 

Exército para a frequência de cursos de pós-graduação, nomeadamente Mestrados e 

Doutoramentos, e posterior inserção em U/E/O a partir dos quais possam colaborar nas 

atividades de investigação. 

ARTIGO 2º - REFERÊNCIAS CONCEPTUAIS 

1. O entendimento de sucesso do programa de atividades de IDI do Exército depende em boa 

medida da capacidade de transformação do Conhecimento em ideias, práticas, processos 

ou produtos inovadores, considera-se oportuna a introdução de alguns conceitos 

associados à Gestão do Conhecimento. 

2. Segundo IKUJIRO NONAKA8, o Conhecimento pode revestir-se de duas formas: 

a. Conhecimento Tácito 

Conjunto de pensamentos, esquemas mentais não estruturados e capacidades técnicas 

intrínsecas, possuídos por um indivíduo e 

dificilmente apropriáveis por  terceiros9; 

b. Conhecimento Explícito 

Aquele que é facilmente apropriável e 

transmissível a terceiros. 

3. Neste entendimento, a Gestão do 

Conhecimento contempla o conjunto de atividades, ligadas à conversão do Conhecimento 

Tácito em Explícito e Explícito em Tácito, num ciclo denominado, de Ciclo de Gestão do 

Conhecimento e que se divide em quatro fases: 

a. Socialização 

Processo de criação de Conhecimento Tácito através da partilha de experiências e da 

interiorização individual das mesmas. Permite o estabelecimento de um modelo mental 

                                                            

8 Nonaka, I. and Takeuchi, H. (1995) The Knowledge-Creating Company. New York: Oxford University Press. 
9 Da Vinci, Picasso, Beethoven tinham Conhecimento Tácito. 

CombinaçãoCombinaçãoInternalizaçãoInternalização

ExternalizaçãoExternalizaçãoSocializaçãoSocialização

CombinaçãoCombinaçãoInternalizaçãoInternalização

ExternalizaçãoExternalizaçãoSocializaçãoSocialização

Conhecimento ExplícitoConhecimento Explícito

Conhecimento TácitoConhecimento Tácito

Conhecimento Conhecimento 
TácitoTácito

Conhecimento 
Explícito
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comum e de confiança mútua. Pode revestir-se de duas dimensões, técnica, a arte do 

aprendiz, e cognitiva, através de reuniões ou outras formas de comunicação informais; 

b. Externalização 

Consiste na explicitação de conhecimento através da formulação de conceitos, 

analogias, hipóteses e modelos;  

c. Combinação 

Processo de transformação de conhecimento explicitado sob a forma de conceitos, 

hipóteses e modelos, em especificações ou protótipos de novos produtos; 

d. Internalização 

Processo de conversão de Conhecimento Explícito em Conhecimento Tácito. É o que 

decorre de processos de aprendizagem práticos, e levam a um novo entendimento 

individual de uma situação, permitindo o desenvolvimento de novos pensamentos e 

ideias. 

Numa perspetiva global, pode dizer-se que o processo de criação de Conhecimento 

numa organização pode ser entendido como uma mobilização por aquela do 

Conhecimento Tácito dos indivíduos que nela servem e da sua Explicitação. Numa 

primeira fase sob a forma da perceção comum de uma necessidade (Socialização), 

numa segunda fase, no desenvolvimento de um conceito ou ideia para a resolução 

dessa necessidade (Externalização), numa terceira fase pela descoberta de uma 

solução sob a forma de um protótipo ou esquema formal (Combinação) e, numa quarta 

fase, sob a forma de aprendizagem comum do processo produtivo ou operativo, levando 

a um aumento global do Conhecimento da Organização e ao início de um novo Ciclo do 

Conhecimento. À conjugação dos diferentes ciclos chama o autor - A Espiral do 

Conhecimento.
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PARTE IV – AVALIAÇÃO DE PROPOSTAS 
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26. SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1º - FINALIDADE 

A finalidade desta parte é sistematizar um conjunto de critérios a observar na elaboração de 

propostas de projeto de IDI e consequente processo de avaliação e seleção. 

ARTIGO 2º - JUSTIFICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO 

1. O processo de avaliação de um projeto de IDI passa por várias fases e incide em várias 

áreas que, em geral, não são independentes ou disjuntas. 

2. O pedido de financiamento para um projeto pressupõe que, da parte dos seus executantes, 

haja um firme empenho no cumprimento dos objetivos enunciados, bem como, uma 

obrigatoriedade no rigor da execução financeira que, além de atempada, deve respeitar as 

normas e regulamentos vigentes no Exército. 

3. Estas duas vertentes, que se refletem forçosamente no desempenho global, têm por sua 

vez, prazos e metas parcelares. Por isso, há necessidade de aplicar periodicamente 

métricas que sirvam de indicadores fiáveis da evolução dos trabalhos financiados no 

âmbito dos projetos de IDI. 

4. É nesta ótica que se propõe um conjunto de indicadores que, individualmente e/ou em 

grupo, deverão ser pesados ou pontuados de modo a obter-se uma “classificação” 

numérica (ainda que em escalões) para a evolução do projeto. 

5. Associado a qualquer projeto de IDI há sempre um risco, quanto mais não seja, o de não 

se atingirem os objetivos propostos. Assim, antes de se financiar um projeto de IDI há 

necessidade de realizar uma avaliação prévia do seu mérito e, também, das suas 

fraquezas e debilidades, por forma a minimizar o risco de eventuais incumprimentos e, 

consequentemente, de gastos financeiros desnecessários. 

6. Deve existir também um conjunto de procedimentos que, periodicamente, permitam avaliar 

a correta evolução e desenvolvimento dos projetos de IDI. 
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27. SECÇÃO II – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DOS 

PROJETOS DE IDI 

ARTIGO 3º - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO 

1. Os Critérios de Avaliação e Seleção aplicam-se sucessivamente aos projetos de IDI, nas 

várias fases da sua existência, nomeadamente: 

a. Fase de Candidatura do Projeto; 

b. Fase de Desenvolvimento ou de Execução do Projeto; 

c. Fase de Conclusão do Projeto. 

2. Os critérios gerais de avaliação e seleção dos projetos de IDI estão definidos no Artº 34º, 

Parte I, destas NIDIEx. 

3. Para a Avaliação e Seleção e dos projetos de IDI, nas várias fases definidas no ponto 1, 

utilizam-se os seguintes critérios: 

a. Critério I - Contribuição para os Objetivos de Força do Exército; 

b. Critério II - Mérito Científico e Inovação; 

c. Critério III - Mérito da Equipa de IDI; 

d. Critério IV - Exequibilidade do Projeto de IDI; 

e. Critério V - Desenvolvimento das atividades de IDI. 

4. A aplicação dos critérios de avaliação deve ainda ter em conta os seguintes aspetos: 

a. Os resultados obtidos em projetos anteriormente financiados, em que a equipa 

proponente tenha participado, face ao valor dos financiamentos atribuídos; 

b. A produção científica da equipa proponente, referenciada nacional e 

internacionalmente; 

c. A não sobreposição de objetivos face a outros projetos em curso, em que participem 

elementos da Equipa de Investigação; 

d. A criação de oportunidades para inserção de jovens nas atividades de investigação; 

e. A contenção orçamental relativamente à atividade proposta e a outros financiamentos 

de que os elementos da equipa disponham; 
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f. A realização de ações de divulgação da atividade científica desenvolvida. 

ARTIGO 4º - CONTRIBUIÇÃO PARA OS OBJETIVOS DE FORÇA DO EXÉRCITO 

1. Este critério pretende avaliar a contribuição do projeto para a consecução dos Objetivos de 

Força do Exército, no que concerne ao seu financiamento através das fontes institucionais. 

2. Para a avaliação deste critério analisam-se os seguintes fatores: 

a. Fase de Candidatura do Projeto: 

(1) Os objetivos do projeto enquadram-se nos Objetivos de Força do Exército; 

(2) O Exército tem capacidade financeira para financiar este projeto; 

(3) O projeto tem condições para ser financiado por uma entidade externa; 

(4) Os objetivos apresentados são claros e os resultados esperados têm aplicação 

prática. 

b. Fase de Desenvolvimento ou de Execução do Projeto: 

(1) Os objetivos parcelares do projeto foram atingidos; 

(2) Os resultados esperados foram atingidos. 

c. Fase de Conclusão do Projeto: 

(1) Os objetivos do projeto foram alcançados na sua totalidade; 

(2) Os resultados obtidos têm aplicação prática imediata, no curto-prazo, a médio-

prazo, a longo prazo ou não tem aplicação. 

ARTIGO 5º - MÉRITO CIENTÍFICO E INOVAÇÃO 

1. Este critério pretende avaliar o mérito científico, a originalidade, a metodologia e os 

resultados esperados com o projeto proposto. 

2. Para a avaliação deste critério analisam-se os seguintes fatores: 

a. Fase da Candidatura: 

(1) Importância do projeto de IDI para o avanço do conhecimento e compreensão dos 

fenómenos na sua área de aplicação específica, bem como em áreas afins; 

(2) Calendarização adequada à execução das tarefas e à obtenção dos objetivos 

propostos; 

(3) Metodologia adotada para o desenvolvimento do projeto; 

(4) As atividades propostas sugerem e exploram conceitos originais e inovadores; 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

EME 

Divisão de Planeamento de Forças 

Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

(NIDIEx) 

(Página 89 de 189 páginas) 

 

(5) A constituição da Equipa de Investigação é adequada aos objetivos do projeto; 

(6) Boa descrição e organização das atividades propostas; 

(7) Planeamento de Resposta de Risco: desenvolvimento de opções e ações para 

aumentar as oportunidades e reduzir as vulnerabilidades encontradas no projeto. 

(8) Contributo para a promoção e divulgação científica e tecnológica; 

(9) Relação do projeto com anteriores ou atuais projetos; 

(10) Publicações e artigos resultantes; 

(11) Produção de conhecimento incorporável e suscetível de ser apropriado 

empresarialmente quando apropriado. 

b. Fase de Desenvolvimento ou de Execução do Projeto: 

(1) As soluções apresentadas são inovadoras e possuem suficiente mérito científico; 

(2) A execução das tarefas está de acordo com o planeamento previsto; 

(3) Justificações credíveis para o não cumprimento do faseamento previsto; 

(4) Apresentação de alternativas para o incumprimento das tarefas previstas; 

(5) Os prazos e calendarizações mantêm-se adequados à obtenção dos objetivos 

previstos; 

(6) Atribuição das tarefas do projeto aos Investigadores está de acordo com os 

respetivos curricula; 

(7) O desempenho da Equipa de Investigação é adequado aos objetivos do projeto. 

c. Fase de Conclusão do Projeto: 

(1) As soluções apresentadas eram inovadoras e possuíam suficiente mérito 

científico; 

(2) Os prazos e calendarizações de execução eram adequados à obtenção dos 

objetivos; 

(3) O contributo da Equipa de Investigação foi corretamente avaliado; 

(4) Apresentou alternativas para eventuais riscos e/ou dificuldades de execução. 

ARTIGO 6º - MÉRITO DA EQUIPA DE IDI 

1. Este critério pretende avaliar o mérito científico da equipa de investigação e suas 

qualificações para executar o projeto. 

2. Para a avaliação deste critério analisam-se os seguintes fatores: 

a. Fase da Candidatura: 
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(1) A Equipa de Investigação tem conhecimentos técnicos adequados à execução do 

projeto (análise de currículos); 

(2) A Equipa de Investigação contém um número suficiente de elementos, para 

garantir o normal desenrolar dos trabalhos; 

(3) Está prevista a construção de protótipos ou sessões de divulgação durante o 

período de execução do projeto; 

(4) Produtividade científica da equipa (referência a publicações e citações dos 

trabalhos publicados, outros aspetos relevantes); 

(5) Capacidade para envolver jovens investigadores em formação; 

(6) Disponibilidade da equipa (taxa de ocupação no projeto) e não sobreposição de 

objetivos face a outros projetos em curso; 

(7) Grau de sucesso de projetos anteriores em relação ao Investigador Principal (IP) 

(no caso de jovens IPs, este requisito deverá ser valorizado em termos do 

potencial revelado pelo curriculum-vitae em detrimento de concretizações 

anteriores); 

(8) Grau de comprometimento das empresas participantes no projeto (quando 

aplicável). 

b. Fase de Desenvolvimento ou de Execução do Projeto: 

(1) A Equipa de Investigação desenvolve as diligências necessárias à boa execução 

do projeto; 

(2) A Equipa de Investigação respeita os indicadores parcelares que apresentou. 

c. Fase de Conclusão do Projeto: 

(1) A Equipa de Investigação garantiu o normal desenrolar dos trabalhos; 

(2) Obtiveram-se os protótipos e/ou realizaram-se as sessões de divulgação 

previstas. 

ARTIGO 7º - EXEQUIBILIDADE DO PROJETO DE IDI 

1. Este critério pretende avaliar o programa de trabalhos e sua razoabilidade orçamental, 

tendo em conta os recursos materiais e humanos que lhe estão adstritos e os seus 

objetivos. 

2. Para a avaliação deste critério analisam-se os seguintes fatores: 

a. Fase da Candidatura: 
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(1) Organização do projeto face aos objetivos e recursos propostos (i.e.: duração, 

equipamento, dimensão da equipa, recursos institucionais e de gestão); 

(2) Detalhe, por rubricas, do orçamento; 

(3) Apresenta justificações válidas para as diversas rubricas; 

(4) O faseamento dos gastos é adequado ao desenrolar do projeto. 

(5) Recursos institucionais das entidades proponente e participantes (técnico-

científicos, organizacionais de gestão, e quando apropriado, capacidade de 

cofinanciamento por parte de empresas). 

b. Fase de Desenvolvimento ou de Execução do Projeto: 

(1) O orçamento tem sido executado na globalidade com correção; 

(2) Os desvios ao planeamento global estão justificados adequadamente; 

(3) Os desvios obrigam a nova re-orçamentação do projeto; 

(4) A execução orçamental tem sido respeitada em cada uma das rubricas; 

(5) Os desvios ao planeamento estão justificados adequadamente; 

(6) Os desvios obrigam a nova re-orçamentação parcelar do projeto, não alterando a 

totalidade. 

c. Fase de Conclusão do Projeto: 

(1) O orçamento global foi corretamente executado; 

(2) Apresentam-se justificações válidas para os desvios orçamentais; 

(3) O faseamento dos gastos foi adequado ao desenrolar do projeto. 

ARTIGO 8º - DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DE IDI 

1. Este critério pretende avaliar a qualidade do trabalho produzido e os respetivos resultados. 

2. Para a avaliação deste critério analisam-se os seguintes fatores: 

a. Fase da Candidatura: 

Não aplicável. 

b. Fase de Desenvolvimento ou de Execução do Projeto: 

(1) O projeto decorre com pleno êxito e os seus objetivos parcelares foram 

alcançados; 

(2) Os resultados esperados foram atingidos na sua totalidade; 

(3) Os relatórios intercalares são claros e obedecem ao articulado definido; 
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(4) Tem havido divulgação dos trabalhos desenvolvidos no projeto. 

c. Fase de Conclusão do Projeto: 

(1) O projeto terminou com pleno êxito, tendo os seus objetivos sido alcançados; 

(2) Os resultados esperados foram atingidos na sua totalidade; 

(3) O relatório final é claro, obedece ao articulado definido, e espelha o trabalho 

desenvolvido; 

(4) Este projeto deverá ser recomendado e citado como exemplo; 

(5) Contributo para a acumulação de conhecimento e competências do Sistema 

Científico e Tecnológico Nacional (SCTN) (efeitos e resultados esperados); 

(6) Potencial da valorização económica da tecnologia, (quando apropriado) 

designadamente ao nível do impacto na competitividade do sistema sócio 

económico nacional. 

28. SECÇÃO III – ESCALÕES DE AVALIAÇÃO 

ARTIGO 9º - ESCALÕES DE AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI 

1. Com este artigo pretende-se quantificar o mérito do projeto e da respetiva Equipa de 

Investigação, bem como seu posterior desempenho. 

2. Para avaliar os itens incluídos nos Critérios de Avaliação (Art.º 4 a 8, desta secção) atribui-

se uma classificação incluída em 5 escalões, correspondendo a pontuação de 5 valores, 

em cada uma das áreas em análise, a um projeto de excelência. Pelo contrário, uma 

quantificação de 1 valor na maioria das áreas em análise, indica claramente deficiências de 

execução. 

3. Os Escalões de Avaliação a aplicar aos itens dos Critérios de Avaliação são os seguintes: 

Escalão Correspondência Pontuação 

Excelente Cumpre ou verifica quase na totalidade (> 80%) 5 

Bom Cumpre a maioria do proposto (entre 60 a 80%) 4 

Suficiente Cumpre cerca de metade do proposto (entre 45 a 59%) 3 

Sofrível Cumpre apenas uma pequena parte do proposto (entre 30a 44%) 2 

Mau Não cumpre absolutamente nada do proposto (<30%) 1 
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29. SECÇÃO IV – INDICADORES DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA E DE 

MÉRITO DA EQUIPA 

ARTIGO 10º - INDICADORES DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA 

1. Para as atividades de IDI desenvolvidas no âmbito do CINAMIL, são utilizados os 

seguintes indicadores, ordenados por ordem decrescente de importância: 

a. Livros; 

b. Capítulos em livros; 

c. Artigos em revistas internacionais com revisão; 

d. Artigos em conferências internacionais com júri de seleção; 

e. Artigos em revistas nacionais com revisão; 

f. Artigos em conferências nacionais com júri de seleção; 

g. Artigos de divulgação; 

h. Organização de Conferências, Seminários e Workshops; 

i. Patentes; 

j. Demonstradores e/ou Protótipos. 

2. São ainda fonte de mérito científico, a formação técnica/científica avançada, mediante a 

orientação de: 

a. Doutoramentos; 

b. Mestrados; 

c. Estágios de licenciatura; 

d. Trabalhos finais de licenciatura. 

ARTIGO 11º - INDICADORES DE MÉRITO DA EQUIPA DE IDI 

Há um conjunto de atividades relacionadas com a investigação científica e que são indicadores 

seguros de mérito, nomeadamente: 

1. Atividade de edição de revistas científicas: 

a. Editor; 
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b. Revisor científico. 

2. Organização de Conferências, Seminários e Workshops: 

a. Internacionais; 

b. Nacionais. 

3. Coordenação de projetos: 

a. Internacionais; 

b. Nacionais. 

4. Participação em projetos: 

a. Internacionais; 

b. Nacionais. 

5. Publicação de artigos científicos em revista com referee. 

30. SECÇÃO IV – Formulários de Avaliação 

ARTIGO 12º - FORMULÁRIOS DE AVALIAÇÃO 

1. Para a avaliação dos projetos de IDI, durante o seu período de vida útil, existem três 

Formulários de Avaliação (Anexos R, S e T), correspondentes a cada uma das fases 

(candidatura, desenvolvimento e conclusão). 

2. No preenchimento destes formulários, os avaliadores deverão ter presente que é imperioso 

seguir a métrica indicada no Artº 9º, nomeadamente: 

a. O valor 5 corresponde a um excelente desempenho ou classificação; 

b. O valor 1 corresponde a um mau desempenho ou classificação; 

c. Quando a pergunta não for aplicável, deixe-se o correspondente quadro em branco. 

3. À CAvAcomp serão também disponibilizados os referidos Formulários de Avaliação numa 

folha de cálculo Microsoft Excel, para se obter automaticamente a quantificação de mérito 

final que corresponde à média aritmética (sem ponderação) das pontuações. 
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PARTE V – AUTO-AVALIAÇÃO 
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31. SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º - FINALIDADE 

Esta Parte V tem por finalidade sistematizar as normas de avaliação interna, nomeadamente, 

dos projetos em curso e dos investigadores a eles associados, bem como das estruturas de IDI 

envolvidas neste processo, por forma a medir o desempenho global da sua atividade de IDI 

face à incorporação de novos processos, rotinas ou produtos no quotidiano do Exército. 

ARTIGO 2º - REFERÊNCIAS CONCEPTUAIS 

1. O Balanced Scorecard é um sistema de apoio à gestão estratégica das organizações 

desenvolvida pelos professores ROBERT S. KAPLAN e DAVID NORTON da HARVARD 

BUSINESS SCHOOL. Apesar de originalmente desenvolvido para o planeamento 

estratégico de empresas, esta técnica tem sido progressivamente aproveitada por 

instituições governamentais no planeamento das suas atividades. 

2. Dividido em quatro áreas fundamentais das organizações, o modelo preconiza a definição 

de Objetivos, Métricas, Metas e Iniciativas associados a cada quadrante de atividade. 

3. Do exposto, apresenta-se um modelo que pode sintetizar o processo de autoavaliação do 

Programa de IDI do Exército Português: 
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32. SECÇÃO II – FUNDAMENTOS DA AVALIAÇÃO ÀS ATIVIDADES 

DE IDI 

ARTIGO 3º - FINALIDADES DA AVALIAÇÃO 

A autoavaliação das atividades de IDI no Exército prossegue as seguintes finalidades: 

1. Estimular a melhoria da qualidade das atividades de IDI desenvolvidas no Exército; 

2. Estimular uma cooperação efetiva com outros Centros de Investigação, públicos ou 

privados, e com empresas, com vista à criação de uma Rede de Conhecimento na área 

das Ciências Militares, e a eventual construção de protótipos ou outros produtos 

resultantes das atividades de IDI; 

3. Contribuir para a integração da Rede de IDI do Exército, numa Rede de IDI de Defesa, 

reconhecida pela comunidade científica nacional. 

ARTIGO 4º - ÂMBITO E NATUREZA DA AVALIAÇÃO 

1. A autoavaliação das estruturas de IDI do Exército abrange: 

a. A avaliação das atividades de IDI, nomeadamente, o processo de candidaturas para 

financiamento, bem como a realização dessas atividades; 

b. A avaliação periódica das estruturas de IDI do Exército. 

2. O processo de avaliação às atividades de IDI é realizado com base nos Critérios de 

Avaliação definidos na Parte IV destas NIDIEx. 

3. O processo de autoavaliação às estruturas de IDI é realizado com base nas seguintes 

componentes: 

a. Componentes Principais: 

(1) Relatório de Autoavaliação às Estruturas de IDI; 

(2) Relatório Preliminar de Avaliação Interna; 

(3) Visitas de avaliação e a audição das entidades responsáveis pela IDI no Exército; 

(4) Procedimento Contraditório; 

(5) Relatório Final de Avaliação Interna. 

b. Componentes Secundárias: 

(1) Relatórios Anuais de Atividades de IDI das várias entidades; 
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(2) Relatórios de Progresso (Semestrais e Anuais) e Relatório Final dos projetos de 

IDI; 

4. O processo de autoavaliação às estruturas de IDI do Exército, em cada domínio científico 

ou tecnológico, tem em consideração os seguintes fatores: 

a. Universo das áreas de conhecimento abrangidas pelas atividades de IDI; 

b. Os resultados e o sucesso da atividade científica ou tecnológica desenvolvida, bem 

como a eficiência do Núcleo de IDI na obtenção desses resultados face aos recursos 

materiais (instalações, bibliotecas e equipamentos) e financeiros disponíveis; 

c. A relevância da atividade de IDI tecnológica realizada e a sua contribuição para a 

prossecução dos Objetivos de Força do Exército; 

d. A qualidade da organização e da gestão científica e tecnológica, bem como do 

ambiente de trabalho, tendo em consideração aspetos relevantes, tais como: a 

liderança, a estruturação interna e a orientação estratégica das atividades de IDI; 

e. A qualificação dos Investigadores pertencentes ao CINAMIL, bem com as atividades 

de formação continua desenvolvidas ou fomentadas; 

f. Os projetos de cooperação interinstitucional, com outros Centros de IDI ou empresas; 

g. A difusão dos resultados das atividades de IDI e das atividades desenvolvidas no 

domínio da promoção da cultura científica e tecnológica, junto dos Investigadores, do 

Exército e da sociedade em geral; 

5. A CAvAcomp é a entidade responsável pela avaliação interna às estruturas de IDI do 

Exército. 

ARTIGO 5º - PRINCÍPIOS DE AVALIAÇÃO 

A autoavaliação às estruturas de IDI do Exército obedece aos seguintes princípios: 

1. Autonomia e imparcialidade da CAvAcomp (Entidade Avaliadora); 

2. Participação das entidades avaliadas, nomeadamente: CINAMIL, Núcleos de IDI e IGeoE; 

3. Audição dos Diretores de Projeto e/ou Investigadores Principais; 

4. Publicidade do Relatório de Autoavaliação respeitante ao CINAMIL e aos Núcleos de IDI. 
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33. SECÇÃO III – RESPONSABILIDADES NA AVALIAÇÃO DAS 

ATIVIDADES DE IDI 

ARTIGO 6º - DEVERES E DIREITOS DAS ENTIDADES AVALIADAS 

1. As entidades objeto de avaliação, no âmbito das atividades de IDI, são as seguintes: 

a. AM (CINAMIL), incluindo o Conselho Diretivo e os Supervisores dos Projetos ; 

b. Núcleos de IDI. 

2. As entidades referidas no ponto anterior têm o dever de colaborar com a CAvAcomp, 

fornecendo todos os elementos de avaliação necessários. 

3. As entidades de IDI sujeitas a avaliações têm o direito de recorrer (Procedimento 

Contraditório) dos Relatório de Avaliação Interna a que estão sujeitas. 

ARTIGO 7º - RESPONSABILIDADES DA CAVACOMP 

Para além das competências descritas no Artº 28º, Parte I, das presentes NIDIEx, no âmbito da 

avaliação das estruturas de IDI, compete-lhe ainda: 

1. Acompanhar o desenvolvimento do processo de autoavaliação das estruturas de IDI; 

2. Organizar e coordenar o processo de avaliação interna das estruturas de IDI; 

3. Propor ao Exmo TGen VCEME a nomeação de peritos de reconhecido mérito, caso seja 

necessário, para integrarem a comissão responsável pela avaliação interna; 

4. Propor ao Exmo TGen VCEME alterações ao guião de autoavaliação; 

5. Submeter à aprovação do Exmo TGen VCEME o Relatório de Avaliação Interna que 

contém recomendações para a estrutura de IDI do Exército. 

6. Proceder à divulgação interna do Relatório de Avaliação respeitante a cada Núcleo de IDI, 

bem como das respostas de cada Núcleo de IDI (Procedimento Contraditório); 

7. Elaborar sugestões e recomendações referentes a estímulos da qualidade e o 

aperfeiçoamento do modelo de avaliação. 
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ARTIGO 8º - EFEITOS DA AVALIAÇÃO 

1. Em função dos resultados das avaliações periódicas às estruturas de IDI ou de avaliações 

excecionais, poderá ser adotada a aplicação de medidas adequadas à natureza das 

atividades avaliadas, nomeadamente, o reforço do apoio às atividades de IDI, entre outras. 

2. Quando o processo de avaliação conduzir à conclusão que a qualidade das atividades de 

IDI desenvolvidas por determinados Núcleos é insuficiente, poderá ser determinada a 

suspensão dos financiamentos atribuídos. 

3. As estruturas de IDI devem assumir os resultados da avaliação como uma diretiva para a 

melhoria qualitativa do seu desempenho e publicitarem as medidas que, internamente, 

adotarem nesse sentido. 

34. SECÇÃO IV – PROCESSO DE AUTO-AVALIAÇÃO DAS 

ESTRUTURAS DE IDI 

ARTIGO 9º - FASES DA AVALIAÇÃO 

1. O processo de autoavaliação das estruturas de IDI é constituído por seis fases (Anexo U): 

a. 1ª Fase - Relatório de Autoavaliação: 

A AM (CINAMIL), com o apoio da Secção de Avaliação do Gabinete de Apoio ao 

Comando, organiza uma Comissão de Autoavaliação, constituída por elementos do 

Conselho Diretivo, os Supervisores dos Projetos e representantes dos Núcleos de IDI. 

Esta Comissão é responsável pela elaboração do Relatório de Autoavaliação das 

Estruturas de IDI do Exército. 

b. 2ª Fase - Análise de relatórios, visitas de avaliação e audição das entidades de IDI: 

(1) A CAvAcomp analisa o Relatório de Autoavaliação, e eventualmente, outros 

relatórios referidos na alínea b, ponto 3, do Artº 4º desta Parte V das NIDIEx; 

(2) Após concluída a análise referida na alínea anterior, se considerar necessário 

para a clarificação da avaliação, solicita pedidos adicionais de esclarecimento por 

escrito e realiza visitas ao CINAMIL e aos Núcleos de IDI; 

(3) Esta Comissão poderá também recorrer à audição das entidades intervenientes 

nos processos de IDI para esclarecimentos adicionais, ou a outros processos 
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expeditos para obter um conhecimento mais detalhado sobre as estruturas a 

avaliar. 

c. 3ª Fase -  Relatório Preliminar de Avaliação Interna: 

(1) A CAvAcomp, após concluir a fase II, elabora o Relatório Preliminar de Avaliação 

Interna onde analisa o Relatório de Autoavaliação, e, eventualmente, outros 

relatórios referidos na alínea b, ponto 3, do Artº 4º desta Parte V, das NIDIEx; 

(2) O Relatório Preliminar de Avaliação Interna é submetido a despacho do Exmo. 

TGen VCEME, pela CAvAcomp e, posteriormente, é publicitado pelos canais 

adequados. 

d. 4ª Fase -  Procedimento Contraditório: 

(1) A AM (CINAMIL) e os Núcleos de IDI avaliados poderão, se assim o entenderem, 

comentar por escrito o Relatório Preliminar de Avaliação Interna; 

(2) Este Procedimento Contraditório deve ser enviado à CAvAcomp, e visa esclarecer 

algumas questões que possam ter tido interpretações menos corretas; 

(3) A este Procedimento Contraditório deve-lhe ser conferida igual publicidade à do 

Relatório Preliminar de Avaliação Interna; 

(4) Caso as entidades avaliadas decidam não fazer uso deste objeto de recurso, 

deverão comunicar a sua intenção, através de ofício, à CAvAcomp. 

e. 5ª Fase: Relatório Final de Avaliação Interna: 

(1) Após analisar o Procedimento Contraditório e solicitar os esclarecimentos 

adicionais necessários, a CAvAcomp elabora o Relatório Final de Avaliação 

Interna; 

(2) O Relatório Final de Avaliação Interna é submetido a despacho do Exmo. TGen 

VCEME, pela CAvAcomp e, posteriormente, publicitado pelos canais adequados; 

(3) Caso se verifique o exposto no ponto (4), da alínea d, não é elaborado o Relatório 

Final de Avaliação Interna, assumindo o seu papel o respetivo Relatório 

Preliminar. 

f. 6ª Fase: Implementação das Recomendações: 

A última fase das autoavaliação das estruturas de IDI do Exército consiste na 

implementação das recomendações da CAvAcomp, contidas no Relatório Final de 

Avaliação Interna. 
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ARTIGO 10º - MÉTRICAS DE AUTO-AVALIAÇÃO 

1. As atividades de IDI do Exército deverão ser avaliadas com base no seguinte tipo de 

métricas: 

a. Transformação; 

b. Conhecimento e Inovação; 

c. Utilizadores; 

d. Processos Internos de Gestão. 

2. A métrica Transformação visa avaliar os seguintes aspetos: 

a. Quantidade dos Objetivos de Força atingidos e respetiva contribuição das atividades 

de IDI; 

b. Percentagem de recursos financeiros da LPM utilizados na aquisição de equipamentos 

desenvolvidos com base nos produtos desenvolvidos pela IDI do Exército; 

c. Quantidade de produtos inovadores, de cariz operacional, desenvolvidos através das 

atividades de IDI do Exército 

d. Percentagem de equipamento orgânico principal dos Elementos da Componente 

Operacional do Sistema de Forças (ECOSF) adquirido; 

e. Contribuição das atividades de IDI para a racionalização dos recursos materiais e 

financeiros; 

f. Contribuição das atividades de IDI para a preservação do ambiente e melhoria das 

condições de vida. 

3. A métrica Conhecimento e Inovação visa avaliar os seguintes aspetos: 

a. Quantidade de Pós-graduações frequentadas com valor acrescentado para as 

atividades de IDI; 

b. Quantidade de Mestres existentes no Exército; 

c. Quantidade de Doutores existentes no Exército; 

d. Quantidade de ações de Pós-Graduação lecionadas pela AM; 

e. Quantidade de Alunos em frequência de ações de Pós-Graduação na AM; 
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f. Quantidade de ações de Mestrado lecionadas na AM em colaboração com outras 

Instituições de Ensino Universitário. 

4. A métrica Utilizadores visa avaliar os seguintes aspetos: 

a. Tiragem da publicação de IDI; 

b. Quantidade de referências externas à IDI do Exército; 

c. Quantidade de Livros ou Capítulos em livros, publicados por Investigadores do 

CINAMIL; 

d. Quantidade de Simpósios, Conferências e Workshops realizados; 

e. Quantidade de papers apresentados em conferências internacionais, com júri de 

seleção, por Investigadores do CINAMIL; 

f. Quantidade de papers apresentados em conferências nacionais, com júri de seleção, 

por Investigadores do CINAMIL; 

g. Quantidade de artigos em revistas internacionais com revisão; 

h. Quantidade de artigos em revistas nacionais com revisão; 

i. Quantidade de processos e produtos desenvolvidos pela IDI do Exército em utilização; 

j. Número de consultas no site do CINAMIL. 

5. A métrica Processos Internos de Gestão visa avaliar os seguintes aspetos: 

a. Quantidade de projetos em curso; 

b. Quantidade de projetos concluídos desde a última autoavaliação; 

c. Quantidade de projetos financiados por entidades externas ao Exército; 

d. Valor absoluto (em €) do financiamento pelo Exército; 

e. Percentagem do Orçamento do Exército alocado a atividades de IDI; 

f. Medida da interação entre núcleos de IDI; 

g. Valor absoluto (em €) de financiamentos externos ao Exército. 

ARTIGO 11º - ESCALÕES DE AVALIAÇÃO 

Os escalões de avaliação serão definidos posteriormente pela CAvAcomp em colaboração com 

a Secção de Avaliação do Gabinete de Apoio ao Comando da AM. 
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35. SECÇÃO V – RELATÓRIOS 

ARTIGO 12º - TIPOS DE RELATÓRIOS DE AUTO-AVALIAÇÃO 

No processo de autoavaliação são produzidos os seguintes relatórios: 

1. Relatório de Autoavaliação às Estruturas de IDI; 

2. Relatório de Avaliação Interna (versões inicial e final); 

3. Relatório Preliminar de Avaliação Interna; 

4. Procedimento Contraditório; 

5. Relatório Final de Avaliação Interna. 

ARTIGO 13º - RELATÓRIO DE AUTO-AVALIAÇÃO 

1. O Relatório de Autoavaliação às estruturas de IDI do Exército, tem por finalidade 

apresentar as estruturas a avaliar, descrevendo o seu funcionamento e relatando todas as 

atividades de IDI realizadas e/ou em curso no período em avaliação, bem com explicitar os 

recursos humanos, materiais e financeiros utilizados e os resultados obtidos. 

2. A responsabilidade de elaboração e coordenação deste relatório é do Conselho Diretivo do 

CINAMIL, em colaboração com a Secção da Qualidade e Avaliação do Gabinete de 

Estudos, Planeamento, Avaliação e Qualidade da AM, com os Núcleos de IDI e 

Supervisores dos Projetos. 

3. Este relatório é submetido à consideração da CAvAcomp para análise. 

ARTIGO 14º - RELATÓRIO PRELIMINAR DE AVALIAÇÃO INTERNA 

1. O Relatório Preliminar de Avaliação Interna, destina-se a comprovar o processo da 

autoavaliação e a certificar os seus resultados, bem como a elaborar recomendações para 

corrigir os aspetos negativos e potenciar a qualidade da IDI desenvolvida. 

2. A responsabilidade de elaboração deste relatório é da CAvAcomp. 

3. Este relatório é submetido a despacho do Exmo. TGen VCEME e, posteriormente, é 

publicitado pelos canais normais. 
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ARTIGO 15º - RELATÓRIO FINAL DE AVALIAÇÃO INTERNA 

1. O Relatório Final de Avaliação Interna, destina-se a retificar, se necessário, e a comprovar 

a análise, conclusões e recomendações incluídas no Relatório Preliminar de Avaliação 

Interna. 

2. A responsabilidade de elaboração deste relatório é da CAvAcomp. 

3. Este relatório é submetido a despacho do Exmo Exmo. TGen VCEME e, posteriormente, é 

publicitado pelos canais normais. 

ARTIGO 16º - PRAZOS DE AVALIAÇÃO 

O processo de autoavaliação das estruturas de IDI deve realizar-se bienalmente, nos anos 

pares, de acordo com a seguinte calendarização: 

1. Relatório de Autoavaliação às Estruturas de IDI: deve ser enviado à CAvAcomp até 30 de 

Junho; 

2. As Visitas de avaliação e a audição das entidades responsáveis pela IDI no Exército: 

deverão ser realizadas pela CAvAcomp, preferencialmente, durante os meses de Julho e 

Setembro; 

3. Relatório Preliminar de Avaliação Interna: deve ser submetido a despacho do Exmo Exmo. 

TGen VCEME e publicitado até 15 de Outubro; 

4. Procedimento Contraditório: enviado à CAvAcomp até 30 de Outubro; 

5. Relatório Final de Avaliação Interna: deve ser submetido a despacho do Exmo. TGen 

VCEME e publicitado até 30 de Novembro. 
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GLOSSÁRIO DE TERMOS 

Abreviatura Significado 

AM AM 

BTID Base Tecnológica e Industrial de Defesa 

CAvAcomp Comissão de Avaliação e Acompanhamento 

CEME Chefe do Estado-Maior do Exército 

CFT Comando das Forças Terrestres 

CID Comando de Instrução e Doutrina 

CINAMIL Centro de Investigação da AM 

CmdLog Comando de Logística 

CPAE Centro de Psicologia Aplicado do Exército 

DAMA Destacamento da AM da Amadora 

DAq Direção de Aquisições 

DARH Direção de Administração dos Recursos Humanos 

DCCR Despesas com Compensação de Receitas 

DCSI Direção de Comunicações e Sistemas de Informação 

DE Desenvolvimento Experimental 

DFin Direção de Finanças 

DGAIED Direção Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa  

DIE Direção de Infraestruturas do Exército 

DJD Direção de Justiça e Disciplina 

DMD Diretiva Ministerial de Defesa 

DORH Direção de Obtenção de Recursos Humanos 

DPF Divisão de Planeamento de Forças 
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Abreviatura Significado 

DS Direção de Saúde 

ECOSF Elementos da Componente Operacional do Sistema de Forças 

EDA Agência Europeia de Defesa (European Defense Agency) 

EME Estado-Maior do Exército 

EMGFA Estado-Maior General das Forças Armadas 

FCT Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

FOPE Forças Operacionais Permanentes do Exército 

GabCEME Gabinete do Chefe do Estado Maior do Exército 

HM Hospitais Militares 

IA Investigação Aplicada 

IDI Investigação, Desenvolvimento e Inovação 

IDIE Investigação, Desenvolvimento e Inovação Experimental 

IF Investigação Fundamental 

IGeoE Instituto Geográfico do Exército 

LBDB Laboratório de Bromatologia e Defesa Biológica 

LMPQF Laboratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos 

LPM Lei de Programação Militar 

LTDQ Laboratório de Toxicologia e Defesa Química 

MDN Ministério da Defesa Nacional 

NIDIEx Normas de Investigação, Desenvolvimento e Inovação do Exército 

OAC&T Outras Atividades Científicas e Técnicas 

OCAD Órgãos Centrais de Administração e Direção 
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Abreviatura Significado 

OMDN-Ex Orçamento do Ministério da Defesa Nacional – Ramo Exército 

PIDDAC 
Plano de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração 

Central 

PMLP Plano de Médio e Longo Prazo 

QBRN Químico(a), Biológico(a), Radiológico(a) e Nuclear 

QP Quadro Permanente 

QPCE Quadro Permanente do Pessoal Civil Exército 

RC Regime de Contrato 

RV Regime de Voluntariado 

STO/NATO Science and Technology Organization / North Atlantic Treat Organization 

U/E/O Unidades, Estabelecimentos e Órgãos do Exército 

VCEME Vice-Chefe do Estado Maior do Exército 
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ANEXO A - ENTIDADES INTERVENIENTES NAS ATIVIDADES DE IDI 
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ANEXO B - APROVAÇÃO DOS OBJETIVOS DE FORÇA E DOS OBJETIVOS DE IDI DO EXÉRCITO 
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ANEXO C - CONSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

 

 

 

 



 

ANEXO D - FORMULÁRIO DE CANDIDATURA DE PROJETOS DE IDI 

         

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE FORÇAS 

 

 

 

 

 

FORMULÁRIO DE CANDIDATURA PARA PROJETOS DE IDI DO EXÉRCITO 

   

PROPOSTA 

Nome do Projeto de IDI (em Português) 

Project Name (em Inglês) 

Entidade Responsável  

Proposta n.º.  

Área Tecnológica  

Financiamento Solicitado  
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ACADEMIA MILITAR (CINAMIL) 

 

INFORMAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO 

Leia com atenção as seguintes notas, antes de iniciar o preenchimento do formulário 

1. Enviar um original em papel e suporte informático com ficheiros dos impressos e anexos da proposta. 

a. O original da proposta tem de ser autenticado com o selo branco ou carimbo da entidade proponente. 

b. As propostas (original e suporte informático) são enviadas à AM (CINAMIL) através dos respetivos 

Comandos Funcionais, Comandos Territoriais ou de Natureza Territorial, que devem emitir parecer 

sobre a importância do projeto. 

2. O título de projeto deve ser conciso, refletindo não só o conteúdo do trabalho, bem como a área 

científica dominante. 

3. A Instituição proponente é a Instituição responsável pelo projeto. Quando se verificar a existência de 

várias Instituições, deverá ser designada uma como responsável. 

4. Indique o nome e a morada da Unidade responsável pela execução dos trabalhos de IDI. 

5. Deverão ser explicitadas todas as Instituições/Entidades que participam na execução e financiamento do 

projeto. Devem ser apresentados com a proposta comprovativos formais desse envolvimento. 

6. Indique o nome do Investigador Principal, (corresponde à pessoa que dirige e coordena os trabalhos de 

investigação) e graus académicos. 

7. Torna-se necessário o envio de um resumo dos Curriculum Vitae dos colaboradores científicos e do 

Investigador Principal. 

8. Deve ser mencionado na proposta: 

- A data em que teve início o projeto de investigação, se já estiver em curso; 

- A data prevista para o início do projeto, se for novo; 

- A data prevista para a conclusão dos trabalhos; 

- A duração do projeto (em meses). 

9. Deverão ser mencionados os objetivos ou metas a atingir de forma hierarquizada, de acordo com a 

programação do projeto. 

10. Indicar as fases do projeto e o tempo previsto para cada uma delas, descrevendo de forma resumida os 

métodos ou técnicas. Caso seja adequado indique o previsível impacto dos resultados de investigação. 

11. Descreva os recursos materiais disponíveis para o projeto. 

12. Descreva de forma detalhada (por rubricas orçamentais), os custos previstos para o projeto. Se o 

projeto for plurianual faça uma estimativa dos custos para os anos adicionais. Justifique cada um dos 

itens, referindo outros financiamentos atribuídos bem como a participação da Instituição Proponente. Se 

necessário anexe folhas. 

13. Assinaturas do Diretor de Projeto, do Investigador Principal e Órgão Diretivo da Instituição Proponente. 
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ACADEMIA MILITAR (CINAMIL) 

I. RESUMO DO PROJETO 

Nome do Projeto: 

Nome/Posto/Cat. do Investigador Principal: 

Nº de Investigadores:  Prazo de Execução:   Financiamento Solicitado: € 

Entidades Cofinanciadoras do Proj.: 

Objetivos do Projeto: 

 

 

 

Classificação de Segurança, com a indicação sobre qualquer limitação na divulgação da proposta 

e/ou dos resultados do projeto. 
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ACADEMIA MILITAR (CINAMIL) 

II. INDICAÇÕES GERAIS SOBRE O PROJETO 

1. TITULO DO PROJETO (sublinhar duas palavras-chave, acrónimo ou sigla) 

 
 

2. INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

Nome: 

Morada e código Ppostal: 

Telefone (s): Fax: 

E-mail: 

Regime Jurídico: 

 Serviço Publico com Autonomia Administrativa 

 Serviço Público Autónomo 

 Instituição Privada sem Fins lucrativos 

 Empresa 

 Outros: __________________________________________. 

 

2.1. NÚCLEO DE IDI/UNIDADE RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO PROJETO 

Nome: 

Morada e código postal: 

Telefone (s): Fax: 

E-mail: 

 

2.2. DIRETOR DO PROJETO (ver normas) 

Nome: 

Função: 

Telefone (s): Fax: 

E-mail: 

 

2.3. INVESTIGADOR PRINCIPAL (ver normas) 

Nome: 
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ACADEMIA MILITAR (CINAMIL) 

Função: 

Telefone (s): Fax: 

E-mail: 

 

2.4. OUTRAS INSTITUIÇÕES QUE PARTICIPAM NO PROJETO 

Na Execução: (consideram-se apenas as instituições que participam com recursos humanos) 

Nome: 

Morada: 

Código postal e localidade: 

No Financiamento: 

Nome: 

Morada: 

Código postal e localidade: 

Montante: 

 

 

3. EQUIPA DE INVESTIGAÇÃO (Anexe os Currículos Vitae dos Investigadores) 

Diretor de Projeto: 

Investigador Principal10: 

Investigador: 

Investigador: 

Investigador: 

Investigador: 

                                                            

10 Tantos quantos as Instituições participantes. 
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ACADEMIA MILITAR (CINAMIL) 

Investigador: 

Investigador: 

Investigador: 

 

4. DURAÇÃO DE PROJETO 

Data de Inicio: 

Data de Conclusão: 

5. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO  

DOMINANTE COMPLEMENTAR 

Linhas de Investigação  
Área Científica  

Categoria da Atividade (em %) 
IF IA DE OAC&T 

    

 

 

 

Linhas de Investigação Áreas 
1. Estudo das Crises e dos Conflitos 

Armados 
1. Polemologia 
2. História militar 
3. Relações internacionais 
4. Direito humanitário e dos conflitos armados 
5. Direito penal 
6. Sociologia militar 
7. Modelação do conflito e da cooperação 

2. Gestão de Crises 8. Planeamento da Gestão de Crises 
9. Segurança Humana 
10. Liderança de Crises 
11. Gestão do Risco 
12. Gestão da Informação estrutural e funcional 
13. Gestão da Comunicação 
14. Direito humanitário 
15. Direito penal 
16. Modelação do conflito e da cooperação 

3. Apoio à Decisão e Guerra de Informação 17. Estratégia 
18. Gestão 
19. Planeamento 
20. Metodologias e Sistemas de apoio à Decisão 
21. Inteligência económica 
22. Direito internacional administrativo e constitucional 
23. Informação geográfica 
24. Simulação da dinâmica de sistemas complexos 
25. Segurança da Informação e Ciberdefesa 
26. Análise forense 
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ACADEMIA MILITAR (CINAMIL) 

4. Ambiente Operacional 27. Comando e controlo  
28. Informações 
29. Operações 
30. Logística 
31. Simulação de combate 

5. Comando, Liderança e Fatores Humanos 32. Ética e deontologia 
33. Comando e liderança 
34. Psicologia 
35. Sociologia 
36. Comunicação 
37. Gestão de perceções  
38. Recursos humanos 

6. Medicina Operacional 39. Medicina Operacional 
40. Motricidade Humana 

7. Tecnologias de Apoio à Segurança e 
Defesa  

41. Robótica e veículos não-tripulados 
42. Explosivos, tecnologias energéticas e dos materiais 
43. Sistemas de Comando e Controlo 
44. Sistemas de combate 
45. Tecnologias de defesa NBQR 
46. Biotecnologias e de proteção ambiental 
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III. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

1. RESUMO DO PROJETO 

NOTA: 

- Especifique os objetivos e possível impacto socioeconómico do projeto e a metodologia para alcançar 

esses objetivos. 

- Este resumo tem em vista a sua posterior publicação, escreva na terceira pessoa e não exceda o 

espaço previsto. 

- Letra 10, espaçamento simples. 
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1. PROJECT SUMARY 

NOTA: 

- Repetição do “Resumo do Projeto” em Inglês, para possível divulgação internacional. 

- Letra 10, espaçamento simples. 
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1.1. RELEVÂNCIA DO PROJETO PARA A DEFESA 

Nota: justificar de que forma este projeto contribui para a sistematização e simplificação de 

processos, melhoria da gestão no setor da Segurança e Defesa, ou para a criação de uma base de 

conhecimento especificamente militar. 
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2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO PROJETO 

2.1 Revisão Crítica da Literatura 

NOTA: 

Esta descrição deverá mencionar, necessariamente os objetivos, a metodologia, as fases, os 

resultados a alcançar e os prazos previstos para cada fase. Situe o projeto face ao estado atual dos 

conhecimentos na respetiva área. Incluir um cronograma dos trabalhos previstos 

(Se necessário anexar documentos) 

REVISÃO DA LITERATURA  
O objetivo desta subsecção é descrever trabalhos anteriores do grupo, as metodologias em competição com a(s) 

proposta(s) na candidatura e justificar a necessidade da inovação proposta. A revisão da literatura deve ser crítica, 

i.e., a simples referência a trabalhos anteriores sem comentários ao contributo que esses trabalhos trazem para a 

abordagem proposta na candidatura ou sobre as suas limitações não é significativa nem útil. Resultados anteriores 

do/a IR e da equipa de investigação são avaliados positivamente. Os avaliadores olham para esta secção para 

avaliar a visão e o conhecimento que o/a IR detém sobre o estado da arte, e sobre o motivo pelo qual o/a IR 

considera que as metodologias que propõe poderão ter melhor desempenho. O/A IR tem que convencer os 

avaliadores de que detém, em conjunto com a equipa de investigação, o background adequado e de que conhece os 

problemas em aberto na área de investigação em que se situa a candidatura. 
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2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO PROJETO 

2.2 Plano de Investigação e Métodos 

NOTA: 

Esta descrição deverá mencionar, necessariamente os objetivos, a metodologia, as fases, os 

resultados a alcançar e os prazos previstos para cada fase. Situe o projeto face ao estado atual dos 

conhecimentos na respetiva área. Incluir um cronograma dos trabalhos previstos 

(Se necessário anexar documentos) 

 
Face à revisão crítica da literatura apresentada anteriormente, descreva o plano de investigação proposto e as 
metodologias a serem utilizadas, focando as seguintes questões:  
�Qual o problema a ser investigado e os seus desafios, e qual é a “grande ideia” que o/a IR e a sua equipa possuem 
para ultrapassá-los,  
Porque é que o problema é importante e interessante,  
Quais são os pontos de vista e metodologias a adotar,  
�Como é que o projeto fará evoluir o estado da arte e quais são as novas ideias básicas que permitirão à equipa atingir 
tal objetivo,  
Quais são as ideias importantes que o/a IR e a sua equipa possuem para atingir os seus fins,  
Quais são os resultados expectáveis do projeto,  
�Qual é a natureza da colaboração entre os vários parceiros e o papel desempenhado por cada um.  

Nesta componente o/a IR deve apresentar a perspetiva geral das metodologias a adotar que serão detalhados na 

subsecção seguinte para cada tarefa. 
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2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO PROJETO 

2.3 Tarefas  

NOTA: 

Esta descrição deverá mencionar, necessariamente os objetivos, a metodologia, as fases, os 

resultados a alcançar e os prazos previstos para cada fase. Situe o projeto face ao estado atual dos 

conhecimentos na respetiva área. Incluir um cronograma dos trabalhos previstos 

(Se necessário anexar documentos) 

(o projeto terá várias tarefas) 

Para cada tarefa em que se organizam as atividades do projeto, deve ser fornecido o seguinte conjunto de informação:  
Designação da tarefa  
A designação da tarefa deve ser concisa e autoexplicativa.  
Data de início de atividade  
No formato dia-mês-ano.  
Duração da tarefa (em meses)  

Autoexplicativo. 

Descrição da tarefa e resultados esperados (máx. 4000 caracteres)  
Em articulação com o conteúdo da Subsecção.” Plano de Investigação e Métodos”, descrever em detalhe, para cada 
tarefa:  
os objetivos, no contexto do projeto,  
as metodologias e abordagens propostas para a sua concretização,  
�os resultados esperados na tarefa, e o modo como esses resultados são pré-condições para as tarefas subsequentes, 
a articulação com as outras tarefas,  
o papel de cada parceiro e instituição na tarefa.  
 
Deverá ser incluída uma justificação dos recursos, humanos e materiais, necessários para atingir os resultados 
esperados na tarefa. A justificação global dos recursos necessários para o projeto é pedida na Secção 8 – Justificação 
do orçamento.  
Membros da equipa de investigação que participam na tarefa  
Deverão ser indicados os membros da equipa de investigação que participam na tarefa, bem como o contributo de cada 
um destes  membros neste tarefa. 
Note que não é obrigatório a presença de todos os investigadores em todos as tarefas. 
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2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO PROJECTO 

2.4 Calendarização e Gestão do Projeto 

NOTA: esta descrição deverá mencionar, necessariamente os objetivos, a metodologia, as fases, os 

resultados a alcançar e os prazos previstos para cada fase. Situe o projeto face ao estado atual dos 

conhecimentos na respetiva área. Incluir um cronograma dos trabalhos previstos 

(Se necessário anexar documentos) 

 
Descrição da estrutura de gestão (máx 3000 caracteres)  
Nesta secção deve descrever a estrutura de gestão que pretende adotar, em particular a coordenação entre 
participantes, os encontros previstos, e a estrutura de reporte. O desenvolvimento deste ponto dependerá da dimensão 
do projeto e, em particular, da existência de participantes de distintas unidades de investigação.  
 
Lista de milestones  
Uma Milestone ou marco é uma data em que se atingiu determinado objetivo ou se completou uma fase. Indique uma 
lista calendarizada de Milestones que permita a avaliadores externos aferir se os trabalhos do projeto estão ou não a 
progredir para os objetivos apontados na candidatura.  
Para cada Milestone inclua uma designação (máx. 60 caracteres), uma data, e a descrição (máx. 300 caracteres) do 
que pode ser demonstrado ou reportado nessa data. As datas das Milestones devem estar indicadas no gráfico de 
calendarização que se descreve em seguidaExemplo:  
Milestone M1  
Data: Mês 8  
Designação: Elaboração de um teste ou questionário  

Descrição: Validação do instrumento de medida 20 

Cronograma  

Inclua um gráfico com a calendarização das tarefas, e com a indicação das datas das milestones. Para o gerar pode 

usar ferramentas de software apropriadas para este fim, ou adaptar um ficheiro Excel. 
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3. RESULTADOS ESPERADOS 

NOTA: 

Especificação dos resultados finais a alcançar com o projeto, bem como a indicação do(s) produto(s) a 

fornecer ou a disponibilizar e que constitui objeto principal deste projeto. 

 

4. RECURSOS MATERIAIS (de todas as instituições participantes) 

4.1. MENCIONAR OS MEIOS DISPONÍVEIS PARA A EXECUÇÃO DO PROJETO 

4.1.1. EQUIPAMENTOS E INSTRUMENTOS 

Nº DESIGNAÇÃO 
ANO 

AQUISIÇÃO 
TIPO/MARCA 

4.1.2. EDIFÍCIOS E INSTALAÇÕES 
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IV. CUSTO DO PROJETO                                                         (Todos os valores em Euros  €) 

1. CUSTO TOTAL DE PROJETO 

ANOS CUSTO TOTAL DO PROJECTO 

FINANCIAMENTO 
SOLICITADO 

AUTO 
FINANCIAMEN.

OUTRAS COMPARTICIP. TOTAL 

Encargos salariais Cofinanciamento 

1º 

2º 

3º 

TOTAIS 
 

2. ORÇAMENTO DO PROJETO  /  FINANCIAMENTO SOLICITADO 

CATEGORIAS ORÇAMENTAIS 1º ANO

FINANCIAMENTO A SOLICITAR NOS 

ANOS SEGUINTES TOTAL 

2º ANO 3º ANO 4º ANO ... 

2.1. MISSÕES 
a. País       

b. Estrangeiro       

2.2. VINDA DE CONSULTORES       

2.3. AQUISIÇÃO

DE SERVIÇOS 

a.  Aquisição de 

Serviços 
      

b.  Despesas c/ 

Bolseiros11 
      

2.4. OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
      

2.5. EQUIPAMENTOS E 

INSTRUMENTOS 
      

2.6. BIBILIOGRAFIA       

                                                            

11 O valor mensal das bolsas é o estabelecido anualmente pela FCT. O pagamento é de 12 meses. 
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2.7. Subtotal (não inclui a alínea 

2.3 b) 
      

2.8.Despesas do CINAMIL 

(Overheads- 5% da alínea 2.7) 
      

TOTAL (2.7 + 2.3b + 2.8)   - - -   
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3. JUSTIFICAÇÃO 

- Descreva detalhadamente a necessidade de cada um dos itens, nomeadamente Missões, Vinda de 

Consultores, Aquisições de Equipamento e Instrumentos. 

- Justifique os Acréscimos anuais, no caso destes se verificarem. 

- Indique outros financiamentos atribuídos ou a atribuir ao projeto.      (Pode anexar/acrescentar folhas) 

MISSÕES 

 -  

 

CONSULTORES: 

 -  

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS: (discriminar) 

 - 

EQUIPAMENTO E INSTRUMENTOS:12 

 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES: 

 -  

BIBLIOGRAFIA: (ver normas) 

 

                                                            

12 A aquisição de equipamento informático fica sujeito a um Parecer Técnico prévio do Centro de Informática da Academia Militar 
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4. ORÇAMENTO DETALHADO PARA O PRIMEIRO PERÍODO DO PROJETO (12 meses) 

4.1. PESSOAL 

NOME FUNÇÃO %TEMPO 

1 ANO=100% 

ENTIDADE QUE 

SUPORTA OS 

ENCARGOS COM 

PESSOAL/SALÁRIOS13 

TOTAL  
(14 meses) 

  

  

  

  

  

  

  

TOTAL DOS CUSTOS COM PESSOAL   

4.2. FINANCIAMENTO SOLICITADO14  

4.2.1 MISSÕES NO PAÍS E NO ESTRANGEIRO  (discriminar)  -  

4.2.2 VINDA DE CONSULTORES  (discriminar)  -  

4.2.3 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – TOTAL  (discriminar)   -  

a. Aquisição de Serviços  

b. Despesas com Bolseiros  

4.2.4 OUTRAS DESPESAS  (discriminar)  -  

4.2.5 EQUIPAMENTO E INSTRUMENTOS  (discriminar) 

Aquisição computador 
 

4.2.6 BIBILIOGRAFIA (ver normas)  

4.2.7 SUBTOTAL (não inclui a alínea 4.2.3 b)  

                                                            

13 Por ex.: Para um salário bruto de 1000 € e uma % tempo de 20 o salário a indicar é de 0,2*1000=200 € 

14 Repetir a tabela 4.2 por entidade financiadora 
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4.2.8. DESPESAS DO CINAMIL (“Overheads”) (5% do Subtotal)  

TOTAL DO FINANCIAMENTO SOLICITADO (4.2.7 + 4.2.3 b + 4.2.8)  
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V. RESPONSABILIDADE DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

1. Declaramos assumir integralmente as responsabilidades de direção da equipa de 
investigação com vista a cumprir os objetivos propostos. 

 

O DIRETOR DE PROJETO                                                         O INVESTIGADOR PRINCIPAL15 

 

 

2. Certifica-se que a informação prestada é verdadeira designadamente quanto às 
condições de participação material e financeira da instituição proponente. 

 

O ÓRGÃO DIRETIVO DO NÚCLEO DE IDI 

Lisboa, ___ de _______ de 20__. 

 

_____________________________________ 

ASSINATURA  

(autenticada com selo branco) 

 

POSTO/NOME 

FUNÇÃO 

 

ANEXOS:  

Currículos de todos os Investigadores do Projeto. 

Declaração de confidencialidade de todos os investigadores. 

Termo de Responsabilidade do Diretor de Projeto e do Núcleo de IDI. 

Termo de Responsabilidade de outras Entidades Participantes. 

                                                            

15 Um Investigador Principal por cada Instituição de IDI participante. 
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AM 

CINAMIL 

Termo de Responsabilidade 

Diretor de Projeto 

Declaro assumir a liderança científico-financeira do projeto e as responsabilidades 

decorrentes de uma boa execução do mesmo. 

Nome/Posto ou Categoria Profissional: ________________________________________ 

 

Lisboa, ___ de _______ de 20__ 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 

Núcleo de IDI 

Como responsável pelo Núcleo de IDI - _____________________________________ 

(designação), declaro que este Núcleo assume a responsabilidade do projeto e 

assegura as condições necessárias para a sua boa execução. 

Nome/Posto ou Categoria Profissional: ________________________________________ 

 

Lisboa, ___ de _______ de 20__ 

Assinatura (com carimbo ou selo branco): _____________________________________ 
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AM 

CINAMIL 

Termo de Responsabilidade 

Instituição Participante16 (exceto o Núcleo de IDI proponente) 

A (O) __________________________________________________ (designação), declara 

que são verdadeiras todas as informações contidas no presente formulário e que 

tomou conhecimento do articulado constante nas Normas de Investigação, 

Desenvolvimento e Inovação do Exército (NIDIEx). 

Compromete-se a prestar as condições necessárias para uma boa execução do 

projeto, de acordo com o programa de trabalhos apresentado, assim como a inscrever 

no seu orçamento as verbas necessárias à execução do projeto de acordo com os 

valores indicados. 

Nome/Posto ou Categoria Profissional: ________________________________________ 

 

Lisboa, ___ de _______ de 20__ 

Assinatura (com carimbo ou selo branco): _____________________________________ 

 

 

 

 

 

                                                            

16 Deve ser preenchido um Termo de Responsabilidade por cada Instituição Participante. 
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ANEXO E – MODELO DE CURRÍCULUM VITAE 

AM 

CINAMIL 

CURRICULUM VITAE 

1. IDENTIFICAÇÃO E DADOS PESSOAIS 

- Nome 

- Posto/categoria 

- NIM/Nº BI 

- Data e local de nascimento 

- Nacionalidade 

- Estado civil 

- Morada 

- Telefone/Telemóvel de contacto 

- E-mail 

 

2. CURRÍCULO ACADÉMICO 

- Designação dos títulos académicos (doutoramento, mestrado e licenciatura), data da 

sua obtenção e instituições onde obteve os referidos graus. 

3. CURRÍCULO PEDAGÓGICO 

- Designação das disciplinas lecionadas, ano letivo e instituição. 

- Designação dos trabalhos orientados (licenciatura, mestrado e doutoramento), ano e 

instituição. 

- Participação em júris de trabalhos (licenciatura, mestrado e doutoramento), ano e 

instituição. 

- Cursos de curta duração e Seminários. 

4. CURRÍCULO CIENTIFICO 

- Atividades cientificas de IDI. 

- Participação em comissões de trabalho, nacionais e internacionais. 

5. CURRÍCULO PROFISSIONAL 

- Cursos de formação, data, local e instituição. 

- Colocações, datas, unidades ou instituições. 
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6. TRABALHOS PUBLICADOS 

- Publicações pedagógicas de apoio ao ensino, disciplina, data, instituição. 

- Publicações cientificas, data, editora. 

- Publicações de teses e livros, data, editora. 

- Artigos publicados em revistas cientificas nacionais e internacionais, data, revista. 

- Comunicações apresentadas em seminários e conferências nacionais e internacionais. 

7. PRÉMIOS DE MÉRITO CIENTIFICO E ACADÉMICO 

- Prémios de mérito cientifico. 

- Prémios de mérito académico. 

8. LOUVORES E CONDECORAÇÕES 

- Louvores e Condecorações, data e entidade que conferiu. 

9. OUTROS DADOS PESSOAIS 

- Outros dados relevantes. 
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ANEXO F – DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE 

CONSIDERANDO QUE: 

1. A Instituição Militar, nas áreas em que opera, é detentora de informação critica que, pela sua 

relevância é obrigada a manter a confidencialidade, obrigação essa que é extensível a todos 

os seus colaboradores ou outras pessoas que, de algum modo, possam a ela ter acesso. 

2. A Instituição Militar, enquanto proprietário de múltiplos direitos sobre produtos resultado da 

IDI, pretende salvaguardar a confidencialidade dos mesmos para que possa assumir, 

perante terceiros, obrigações referentes aos seus próprios direitos. 

3. Os princípios deontológicos da investigação científica baseiam-se na predefinição clara, por 

parte das entidades responsáveis pela investigação e perante aos seus colaboradores, dos 

direitos bem como das obrigações assumidas perante terceiros, de forma a que os 

colaboradores se identifiquem em pleno com as mesmas. 

NOME DO INVESTIGADOR, 

declara ter conhecimento do supra referido e consequentemente DECLARA E ACEITA, SOB 

COMPROMISSO DE HONRA, que: 

1. Não divulgará nem fará uso, de qualquer tipo e por qualquer meio, de qualquer informação a 

que venha a ter acesso em virtude do vínculo que o liga à Instituição Militar, salvo e na 

medida em que tal seja necessário para o exercício estrito das suas funções na Instituição; 

2. Manterá sigilo sobre as informações, os produtos, os materiais, os protótipos e toda a 

documentação técnica que façam parte do Know-how propriedade da Instituição Militar ou 

que lhe tenham sido cedidos por terceiros, e que não fará deles qualquer tipo de utilização 

fora do local de trabalho, salvo mediante autorização expressa do seu responsável direto e 

sempre para fins de desenvolvimento do trabalho a prosseguir na Instituição; 

3. Não fará cópias não autorizadas, quer em formato físico quer eletrónico, de manuais, livros, 

relatórios técnicos, produtos de software, dados, resultados de investigação ou de outra 

informação de que a Instituição Militar seja proprietária ou que lhe tenha sido licenciada; 

4. Aceitará integralmente as regras em vigor na Instituição Militar à data de assinatura da 

presente declaração relativamente aos Direitos de Propriedade Intelectual no âmbito do 
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quadro legal vigente, nomeadamente as relativas à proteção dos resultados da participação 

em grupos de trabalho da instituição ou que decorram da colaboração prestada; 

5. O disposto no presente compromisso e, em especial, as restrições previstas nos pontos 1., 

2., 3. e 4. referentes à declaração sob compromisso de honra, mantêm-se válidas durante 

cinco anos após a cessação do vínculo de ligação à Instituição Militar, salvo se, entretanto, o 

legítimo proprietário da informação técnica a publicitar ou autorizar a sua divulgação; 

6. A não observância das obrigações estabelecidas nesta declaração determinará a imediata 

cessação da colaboração que o responsável pela infração viesse prestando à Instituição 

Militar, não obstante poderem ser acionados os procedimentos civis e criminais tendo em 

vista a reparação dos danos causados; 

7. Não procurará aceder a informação existente quer nas instalações da Instituição Militar quer 

nos seus sistemas informáticos, cujo acesso não lhe tenha sido expressamente concedido; 

8. Será o único responsável, civil e criminalmente, pelas suas condutas ilícitas ou ilegais, tais 

como a instalação nos computadores da Instituição Militar de produtos informáticos não 

licenciados, ou qualquer outra forma de violação dos direitos de propriedade intelectual 

alheios, ou, ainda, a utilização dos recursos da instituição com o objetivo de violar sistemas 

informáticos de terceiros. 

 

Lisboa, ___ de ____________ de 20__ 

O Investigador 

 

 

NOME 

Posto/Categoria Profissional 
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ANEXO G – FINANCIAMENTO DE PROJETOS PELO EXÉRCITO – FASE I 
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ANEXO H – FINANCIAMENTO DE PROJETOS PELO EXÉRCITO 

  

 

 

 

 

Fase II: Aprovação, Financiamento e Notificação da Decisão
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ANEXO I – FINANCIAMENTO DE PROJETOS PELO EXÉRCITO 

Fase III: Condução e Supervisão dos Projetos de IDI 
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ANEXO J – MODELO DE CONTRATO-PROGRAMA 

CONTRATO DE PROGRAMA NO ÂMBITO DO DA IDI 

Entre o  

Primeiro Outorgante: 

a. _________________________________________________________, (Posto/Categoria Profissional), 

estado civil, natural da Freguesia de _________, Concelho de ___________, portador do bilhete de 

identidade  nº  _________,  emitido  pelo  _________________________________________,  em 

__/__/__, residente em _____________________, na qualidade de _____________ (AM – CINAMIL). 

e o  

Segundo Outorgante: 

b. ________________________________________________,  (Posto/Categoria  Profissional),  estado 

civil,  natural  da  Freguesia  de  _________,  Concelho  de  ___________,  portador  do  bilhete  de 

identidade nº _________, emitido pelo __________________________________, em __  / __  / __, 

residente  em  _____________________________,  na  qualidade  de  ______________,  apenas 

designado por Promotor/Executor, é celebrado o presente Contrato de Programa no âmbito do da 

IDI. 

Cláusula Primeira 

(Objeto do contrato) 

1. O presente contrato  tem por objeto a concessão de uma comparticipação  financeira no montante 

global máximo  de:  ___________  €  (_______________  Euros)  o  qual  se  destina  à  execução  dum 

projeto de IDI aprovado pelas entidades competentes. 

2. O projeto mencionado no número anterior, que consta do processo de candidatura em anexo e que 

se considera, para  todos os efeitos, como  fazendo parte  integrante do presente contrato,  tem por 

objetivo ___________________________________________________________________________. 
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Cláusula Segunda 

(Custo total do projeto e montante da comparticipação financeira) 

1. O  custo  total  da  execução  do  projeto  é  estimado  em  Euros:  _________________  € 

(_______________ euros) assim discriminado: 

‐ _____________________: _________ € (________Euros); 

‐ _____________________: _________ € (________Euros). 

2. A cobertura financeira do projeto é assegurada do seguinte modo: 

a. Comparticipação  do  EME:  ___  %  do  custo  total,  corresponde  ao  montante  máximo  de: 

____________ € (______________ Euros); 

b. A Comparticipação da ___________ (Promotor/Executor): ___ % do custo total, corresponde ao 

montante máximo de: ____________ € (______________ Euros). 

Cláusula Terceira 

(Prazo de execução) 

É de ____ meses o prazo máximo de realização material do projeto de IDI, contado a partir do primeiro 

dia do ano civil em que este contrato foi assinado. 

Cláusula Quarta 

(Pagamento da Comparticipação) 

Os pagamentos da  comparticipação  financeira  ao Promotor/Executor  são efetuados  após  verificação, 

pelo CINAMIL, dos documentos justificativos das despesas realizadas. 

Cláusula Quinta 

(Obrigações do Promotor/Executor) 

O Promotor/Executor obriga‐se: 

1. A realizar o projeto de IDI nos termos previstos no presente contrato; 

2. A cumprir atempadamente as obrigações legais a que esteja vinculado; 
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3. A  fornecer  todos  os  elementos,  designadamente  contabilísticos,  que  lhe  forem  solicitados  pelo 

Primeiro  Outorgante  ou  pelas  entidades  competentes,  para  efeitos  de  fiscalização, 

acompanhamento, controlo e avaliação do projeto; 

4. A elaborar e remeter ao Primeiro Outorgante Relatórios de Progresso, de periodicidade semestral, 

ou  sempre  que  o  Primeiro  Outorgante  o  solicite,  e  um  Relatório  Final,  donde  devem  constar  a 

descrição da execução física e financeira do projeto. 

Cláusula Sexta 

(Contabilização da comparticipação) 

Os montantes disponibilizados pelo Primeiro Outorgante deverão ser contabilizados de acordo com as 

normas de execução financeira em vigor no Exército Português. 

Cláusula Sétima 

(Alterações ao contrato) 

Todas as alterações ao contrato só serão válidas se previamente homologadas pelo Exmo. TGen VCEME, 

constarão  de  documento  escrito,  assinado  por  ambas  as  partes  e  passarão  a  constituir  anexo  ao 

contrato. 

Cláusula Oitava 

(Rescisão do contrato) 

O  contrato  poderá  ser  rescindido  por  despacho  do  Exmo.  TGen  VCEME,  precedendo  proposta 

fundamentada do Primeiro Outorgante pelos motivos seguintes: 

1. Não execução do projeto nos termos previstos, por causa imputável ao Promotor/Executor; 

2. Viciação de dados na fase de candidatura e na fase de acompanhamento do projeto, nomeadamente 

elementos justificativos das despesas; 

3. Incumprimento das obrigações legais; 

4. Incumprimento da obrigação de contabilizar a comparticipação nos termos estipulados na Cláusula 

Sexta; 
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5. Não cumprimento pontual de todas as outras obrigações emergentes do contrato. 

Cláusula Nona 

(Vigência do contrato) 

O presente contrato entra em vigor na data da sua celebração sendo válido pelo período de ____ meses, 

contados até à data da aprovação do Relatório Final referido no ponto 4 da Cláusula Quinta. 

Cláusula Décima 

(Encargos) 

Todas e quaisquer despesas ou encargos decorrentes da celebração e execução do presente contrato, 

correm total e exclusivamente por conta do Promotor/Executor. 

AM em Lisboa, ___ de ______________de 20___ 

 

Pelo Primeiro Outorgante 

Pelo Segundo Outorgante 
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ANEXO K – FINANCIAMENTO DE PROJETOS POR ENTIDADES EXTERNAS AO 

EXÉRCITO 

Fases I e II : Aprovação, Financiamento e Notificação da Decisão 
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ANEXO L – MAPA DE TRANSFERÊNCIA ORÇAMENTAL 

O Presidente

Projecto: 

Menos Mais

Total € 0,00 € 0,00

Data ___ / ___ / ___

Entreguei Recebi
O Director Projecto

(Nome)

(Posto/Categoria)

Mapa de Tranferência Orçamental

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
EXÉRCITO PORTUGUÊS

CINAMIL

Rubrica Descrição
Alteração Entidade 

Responsável
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ANEXO M – RELATÓRIOS DE PROGRESSO (SEMESTRAIS E ANUAIS) 

1. Relatório de Progresso Semestral 

 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

AM 

CINAMIL 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE PROGRESSO SEMESTRAL 

 

Nome do Projeto de IDI 

Núcleo de IDI 

Diretor de Projeto 

Data de Início do Projeto  Data de Fim do Projeto  

Duração do Projeto  Período em Análise  
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Parecer da Comissão de Avaliação e Acompanhamento: 

Parecer do Supervisor de Projeto: 
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Índice 

I - Atividade Científica 

1. Descrição da Atividade Cientifica 

2. Plano de Trabalhos Semestral 

II - Relatório Financeiro 

1. Mapa de Execução Orçamental do Projeto 

2. Desvios ao Orçamento 

3. Mapa de Transferência Orçamental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE FORÇAS 

CONTINUAÇÃO (Folha 153 de 189) 

 

 

 

I - Atividade Científica17 

 

1. Descrição da Atividade Científica 

Breve descrição da Atividade Cientifica realizada no semestre e possíveis desvios ao Plano 

de Trabalhos aprovado, bem como a respetivas justificações. 

 

2. Plano de Trabalhos Semestral 

Descrição do Plano de Trabalhos previsto para o semestre seguinte. 

                                                            

17 Ver alínea a) do ponto 3. do Artº 27, Parte II destas NIDIEx. 
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II - Relatório Financeiro18 

1. Mapa de Execução Orçamental do Projeto 

Deve evidenciar as verbas recebidas durante o período a que se refere o relatório, respetiva 

aplicação (por tipo de despesa) conforme o orçamento, para além de especificar o montante 

não utilizado. 

Financiamento 

Programado 

Financiamento 

Recebido 

Financiamento 

Executado 

Rúbrica Quantia Rúbrica Quantia Rúbrica Quantia 

Material Escritório 02.01.08  02.01.08  02.01.08  

Outros Bens 02.01.21  02.01.21  02.01.21  

Aquisição Serviços 

Especializados 
02.02.20  02.02.20  02.02.20  

Missões 02.02.25  02.02.25  02.02.25  

Bibliografia 02.01.18  02.01.18  02.01.18  

TOTAL     

 

2. Desvios ao Orçamento 

Deve justificar de todos os desvios verificados em relação à programação material e 

financeira. 

3. Mapa de Transferência Orçamental 

Eventualmente, poderá ser aceite um Mapa de Transferência Orçamental, desde que 

devidamente justificado (Anexo L). 

O DIRETOR DE PROJETO 

(Nome Completo) 

(Posto/Grau Académico) 

                                                            

18 Ver alínea b do ponto 3. do Artº 27, Parte II destas NIDIEx. 
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2. Relatório de Progresso Anual 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

AM 

CINAMIL 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE PROGRESSO ANUAL 

 

Nome do Projeto de IDI 

Núcleo de IDI 

Diretor de Projeto 

Data de Início do Projeto  Data de Fim do Projeto  

Duração do Projeto  Período em Análise  
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Parecer da Comissão de Avaliação e Acompanhamento: 

Parecer do Supervisor de Projeto: 
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Índice 

I - Atividade Científica 

1. Introdução 

2. Metodologia 

3. Plano de Trabalhos Anual 

4. Análise de Resultados 

(…) 

n-2. Indicadores Científicos 

n-1. Conclusões 

n. Referências Bibliográficas 

II - Relatório Financeiro 

1. Mapa de Execução Orçamental do Projeto 

2. Desvios ao Orçamento 

3. Mapa de Transferência Orçamental 

III – Planeamento para o Ano de 20__19 

1. Plano Anual de Atividades a desenvolver em 20__ 

2. Orçamento detalhado das atividades a desenvolver em 20__ 

3. Proposta de Alterações ao Projeto Plurianual Aprovado 

Anexos 

 

 

                                                            

19 Planeamento para o ano seguinte. 
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I - Atividade Científica20 

1. Introdução 

Introdução ao trabalho e apresentação do “Estado da Arte”. 

2. Metodologia 

Descrição da metodologia seguida na realização do trabalho. 

3. Plano de Trabalhos Anual 

Descrição detalhada do Plano de Trabalhos Anual. 

4. Análise de Resultados 

Análise dos resultados obtidos até à data do relatório. 

(…) 

                                                            

20 Ver alínea a) do ponto 3. do Artº 27, Parte II destas NIDIEx. 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE FORÇAS 

CONTINUAÇÃO (Folha 159 de 189) 

 

 

 

n-2. Indicadores Científicos 

Número 

A - Publicações 

- Livros ..........................................................................................................................  

- Artigos em Revistas Internacionais ............................................................................  

- Artigos em Revistas Nacionais ...................................................................................  

B - Comunicações 

- Em Congressos Científicos Internacionais .................................................................  

- Em Congressos Científicos Nacionais .......................................................................  

C – Relatórios .........................................................................................................................  

D - Organização de Seminários e Conferências ..................................................................  

E - Formação Avançada .........................................................................................................  

- Teses de Doutoramento .............................................................................................  

- Teses de Mestrado .....................................................................................................  

- Outra ...........................................................................................................................  

F – Modelos .............................................................................................................................  

G - Aplicações computacionais ............................................................................................  

H - Instalações Piloto .............................................................................................................  

I - Protótipos laboratoriais .....................................................................................................  

J – Patentes ............................................................................................................................  

L - Outros (discriminar) ..............................................................................................................  

 

n-1. Conclusões 

Conclusões do trabalho realizado. 

n. Referências Bibliográficas 
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II - Relatório Financeiro21 

1. Mapa de Execução Orçamental do Projeto 

Deve evidenciar as verbas recebidas durante o período a que se refere o relatório, respetiva 

aplicação (por tipo de despesa) conforme o orçamento, para além de especificar o montante 

não utilizado. 

 

Financiamento 

Programado 

Financiamento 

Recebido 

Financiamento 

Executado 

Rúbrica Quantia Rúbrica Quantia Rúbrica Quantia 

Material Escritório 02.01.08  02.01.08  02.01.08  

Outros Bens 02.01.21  02.01.21  02.01.21  

Aquisição Serviços 

Especializados 
02.02.20  02.02.20  02.02.20  

Missões 02.02.25  02.02.25  02.02.25  

Bibliografia 02.01.18  02.01.18  02.01.18  

TOTAL     

2. Desvios ao Orçamento 

Deve justificar de todos os desvios verificados em relação à programação material e 

financeira. 

3. Mapa de Transferência Orçamental 

Eventualmente, poderá ser aceite um Mapa de Transferência Orçamental, desde que 

devidamente justificado (Anexo L). 

                                                            

21 Ver alínea b do ponto 3. do Artº 27, Parte II destas NIDIEx. 
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III – Planeamento para o Ano de 20__ 

1. Plano Anual de Atividades a desenvolver no período em 20___ 

2. Orçamento detalhado das atividades a desenvolver em 20___ 

ORÇAMENTO DETALHADO PARA O PRIMEIRO PERÍODO DO PROJETO (12 meses) 

1. PESSOAL 

NOME FUNÇÃO 

%TEMPO 

 

1 ANO=100% 

ENTIDADE QUE 

SUPORTA OS 

ENCARGOS COM 

PESSOAL/SALÁRIOS22 

TOTAL  
(14 meses) 

  

  

  

TOTAL DOS CUSTOS COM PESSOAL  

2. FINANCIAMENTO SOLICITADO23  

2.1 MISSÕES NO PAÍS E NO ESTRANGEIRO  (discriminar)  

2.2 VINDA DE CONSULTORES  (discriminar)  

2.3 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS  – TOTAL  (discriminar)   

a. Aquisição de Serviços  

b. Despesas com Bolseiros  

2.4 OUTRAS DESPESAS  (discriminar) 

2.5 EQUIPAMENTO E INSTRUMENTOS  (discriminar) 

2.6 BIBILIOGRAFIA (ver normas) 

2.7 SUBTOTAL (não inclui a alínea 4.2.3 b) 

2.8. DESPESAS DO CINAMIL (“Overheads”) (5% do Subtotal) 

TOTAL DO FINANCIAMENTO SOLICITADO (2.7 + 2.3 b + 2.8)  

                                                            

22 Por ex.: Para um salário bruto de 1000 € e uma % tempo de 20 o salário a indicar é de 0,2*1000=200 € 

23 Repetir a tabela 2 por entidade financiadora 
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3. Proposta de Alterações ao Projeto Plurianual Aprovado 

Devidamente justificada, caso se aplique 

 

O DIRETOR DE PROJETO 

 

 

(Nome Completo) 

(Posto/Grau Académico) 

 

 

Anexos: 

Devem conter: 

Publicações, dissertações orientadas (Mestrados e Doutoramentos), encontros científicos 

internacionais organizados, ações de difusão da cultura científica e tecnológica, patentes, 

protótipos e outros resultados decorrentes do projeto. 
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ANEXO N – RELATÓRIO FINAL 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

AM 

CINAMIL 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO FINAL 

 

Nome do Projeto de IDI 

 

Núcleo de IDI 

 

Diretor de Projeto 

 

Data de Início do Projeto 
 Data de Fim do Projeto  

 

Duração do Projeto 
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Homologação do TGen VCEME 

Parecer da Comissão de Avaliação e Acompanhamento: 

Parecer do Supervisor de Projeto: 
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Índice 

I - Atividade Científica 

1. Introdução 

2. Metodologia 

3. Plano de Trabalhos Anual 

4. Análise de Resultados 

(…) 

n-4. Impacto do Projeto no Exército 

n-3. Indicadores Científicos 

n-2. Conclusões 

n-1. Perspectivas futuras. 

n. Referências Bibliográficas 

II - Relatório Financeiro 

1. Orçamento Detalhado das Atividades Anuais 

2. Mapa de Execução Orçamental do Projeto 

2. Desvios ao Orçamento 

Anexos 
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I - Atividade Científica24 

1. Introdução 

Deve conter, pelo menos, uma descrição do historial do desenvolvimento do projeto, 

objetivos e respetivo faseamento da execução, bem como do investimento financeiro 

aprovado. Neste ponto deve também fazer-se uma alusão ao “Estado da Arte” na área do 

projeto. 

2 Metodologia 

Descrição da metodologia seguida na realização do trabalho. 

3. Plano de Trabalhos Anual 

Descrição detalhada do Plano de Trabalhos por anos, bem como os desvios de 

desempenho face aos objetivos inicialmente previstos no projeto. 

4. Análise de Resultados 

Análise dos resultados obtidos através da investigação. 

(…) 

n-4. Impacto do Projeto no Exército 

Descrever o impacto do projeto na estratégia de modernização do Exército, com particular 

destaque no domínio da valorização dos recursos humanos e na adoção de novas praticas 

operativas que permitam reduzir custos e maximizar os proveitos. 

 

 

 

 

 

 

                                                            

24 Ver alínea a) do ponto 3. do Artº 27, Parte II destas NIDIEx. 
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n-3. Indicadores Científicos 

 

Número 

A - Publicações 

- Livros ..........................................................................................................................  

- Artigos em Revistas Internacionais ............................................................................  

- Artigos em Revistas Nacionais ...................................................................................  

B - Comunicações 

- Em Congressos Científicos Internacionais .................................................................  

- Em Congressos Científicos Nacionais .......................................................................  

C – Relatórios .........................................................................................................................  

D - Organização de Seminários e Conferências ..................................................................  

E - Formação Avançada .........................................................................................................  

- Teses de Doutoramento .............................................................................................  

- Teses de Mestrado .....................................................................................................  

- Outra ...........................................................................................................................  

F – Modelos .............................................................................................................................  

G - Aplicações computacionais ............................................................................................  

H - Instalações Piloto .............................................................................................................  

I - Protótipos laboratoriais .........................................................................................................  

J – Patentes ............................................................................................................................  

L - Outros (discriminar) .........................................................................................................  
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n-2. Conclusões 

As conclusões gerais do estudo de avaliação, à luz dos principais critérios (utilidade, eficácia 

e eficiência, relevância estratégica, pertinência e coerência interna e externa) 

n-1. Perspetivas futuras. 

Descrição de futuras propostas de trabalho de IDI ou na área da formação. 

n. Referências Bibliográficas 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE FORÇAS 

CONTINUAÇÃO (Folha 169 de 189) 

 

 

 

 

II - Relatório Financeiro25 

1. Orçamento Detalhado das Atividades Anuais 

ORÇAMENTO DETALHADO PARA O 1º ANO 

1. PESSOAL 

NOME FUNÇÃO 
%TEMPO 

1 ANO=100% 

ENTIDADE QUE 

SUPORTA OS 

ENCARGOS COM 

PESSOAL/SALÁRIOS26 

TOTAL  

(14 meses) 

  

  

TOTAL DOS CUSTOS COM PESSOAL  

2. FINANCIAMENTO SOLICITADO27  

2.1 MISSÕES NO PAÍS E NO ESTRANGEIRO  (discriminar)  

2.2 VINDA DE CONSULTORES  (discriminar)  

2.3 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – TOTAL  (discriminar)   

a. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS  

b. DESPESAS COM BOLSEIROS  

2.4 OUTRAS DESPESAS  (discriminar)  

2.5 EQUIPAMENTO E INSTRUMENTOS  (discriminar)  

2.6 BIBILIOGRAFIA (ver normas)  

2.7 SUBTOTAL (não inclui a alínea 2.3 b)  

2.8. DESPESAS DO CINAMIL (“Overheads”) (5% do Subtotal) 

TOTAL DO FINANCIAMENTO SOLICITADO (2.7 + 2.3 b + 2.8)  

Nota: deve apresentar uma tabela igual à anterior por cada ano de financiamento do projeto. 

                                                            

25 Ver alínea b do ponto 3. do Artº 27, Parte II destas NIDIEx. 

26 Por ex.: Para um salário bruto de 1000 € e uma % tempo de 20 o salário a indicar é de 0,2*1000=200 € 

27 Repetir a tabela 2 por entidade financiadora 
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2. Mapa de Execução Orçamental do Projeto 

Deve evidenciar as verbas recebidas, por cada ano de financiamento, respetiva aplicação 

(por tipo de despesa) conforme o orçamento, para além de especificar o montante não 

utilizado. 

Financiamento 

Programado 

Financiamento 

Recebido 

Financiamento 

Executado 

Rúbrica Quantia Rúbrica Quantia Rúbrica Quantia 

Material Escritório 02.01.08  02.01.08  02.01.08  

Outros Bens 02.01.21  02.01.21  02.01.21  

Aquisição Serviços 

Especializados 
02.02.20  02.02.20  02.02.20  

Missões 02.02.25  02.02.25  02.02.25  

Bibliografia 02.01.18  02.01.18  02.01.18  

TOTAL     

Nota: deve apresentar uma tabela igual à anterior por cada ano de financiamento do projeto. 

3. Desvios ao Orçamento 

Deve justificar de todos os desvios verificados em relação à programação material e 

financeira. 

O DIRETOR DE PROJETO 

(Nome Completo) 

(Posto/Grau Académico) 

Anexos: 

Devem conter: 

Publicações, dissertações orientadas (Mestrados e Doutoramentos), encontros científicos 

internacionais organizados, ações de difusão da cultura científica e tecnológica, patentes, 

protótipos e outros resultados decorrentes do projeto. 
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ANEXO O – RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE IDI 
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AM 
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RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE IDI 
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Designação da Entidade 

 

Entidade Responsável 

 

Data 

 

Parecer da Comissão de Avaliação e Acompanhamento ou do CINAMIL: 
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Índice 

I - Atividade Científica 

1. Atividades desenvolvidas no Ano em Curso 

a. Introdução 

b. Projetos de IDI 

c. Ações de Difusão de Cultura 

d. Diversos 

2. Atividades Planeadas para o Ano Seguinte 

a. Projetos de IDI 

b. Ações de Difusão de Cultura 

c. Diversos 

II - Relatório Financeiro 

1. Orçamento Detalhado das Atividades Anuais 
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I - Atividade Científica 

1. Atividades desenvolvidas no Ano em Curso 

a. Introdução 

b. Projetos de IDI 

Descrição dos projetos em curso no respetivo núcleo e das ações mais relevantes 

realizadas em cada projeto. 

c. Ações de Difusão de Cultura 

Descrição dos seminários organizados ou de outras formas de difusão de cultura. Alusão 

aos artigos publicados, Teses de Mestrado ou de Doutoramento orientadas, protocolos 

estabelecidos, etc. 

d. Diversos 

2. Atividades Planeadas para o Ano Seguinte 

a. Projetos de IDI 

b. Ações de Difusão de Cultura 

c. Diversos 
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II - Relatório Financeiro 

1. Orçamento Detalhado das Atividades Anuais 

ORÇAMENTO DETALHADO 

1. PESSOAL 

NOME FUNÇÃO 
%TEMPO 

1 ANO=100% 

ENTIDADE QUE 

SUPORTA OS 

ENCARGOS COM 

PESSOAL/SALÁRIOS28 

TOTAL  
(14 meses) 

  

  

  

  

  

  

  

TOTAL DOS CUSTOS COM PESSOAL  

2. FINANCIAMENTO SOLICITADO29  

2.1 MISSÕES NO PAÍS E NO ESTRANGEIRO  (discriminar) 

 
 

2.2 VINDA DE CONSULTORES  (discriminar) 

 
 

2.3 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – TOTAL  (discriminar)   

a. AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS  

b. DESPESAS COM BOLSEIROS  

2.4 OUTRAS DESPESAS  (discriminar) 

 
 

2.5 EQUIPAMENTO E INSTRUMENTOS  (discriminar) 

 
 

                                                            

28 Por ex.: Para um salário bruto de 1000 € e uma % tempo de 20 o salário a indicar é de 0,2*1000=200 € 

29 Repetir a tabela 2 por entidade financiadora 
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2.6 BIBILIOGRAFIA (ver normas) 

 
 

2.7 SUBTOTAL (não inclui a alínea 4.2.3 b)  

2.8. DESPESAS DO CINAMIL (“Overheads”) (5% do Subtotal) 

 
 

TOTAL DO FINANCIAMENTO SOLICITADO (2.7 + 2.3 b + 2.8)  
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ANEXO P – CONSTITUIÇÃO DA DIREÇÃO DO CINAMIL 



 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

EXÉRCITO PORTUGUÊS 

ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 

DIVISÃO DE PLANEAMENTO DE FORÇAS 

CONTINUAÇÃO (Folha 178 de 189) 

 

 

 

ANEXO Q – RELAÇÃO DOCUMENTAL 

O Presidente 

Projecto:  

Rúbrica:  Montante atribuido:  100000 

Montante já assumido: 

Nº de Doc  Empresa  Montante 

Total  € 0,00

Saldo remanescente 

DATA  ___ / ___ / ___ 

Entreguei Recebi

   O Diretor Projeto

(Posto/Categoria) 

NISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
CITO PORTUGUÊS

CINAMIL

Relação Documental 

Documento de entrega nº: 

Relação dos documentos entregues: 

Tipo de Doc
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ANEXO R – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO: CANDIDATURA 

Título  Número

  

Investigador Principal 

  

Data de Candidatura

Avaliadores 

 

 

 

Data de Avaliação

 

Tópico  Descrição Mérito

Dos Objetivos 

a)  Os objetivos do projeto enquadram‐se nos Objetivos de Força do Exército?

b)  O Exército tem capacidade financeira para financiar este projeto?

c)  O projeto tem condições para ser financiado por uma entidade externa?

d)  Os objetivos apresentados são claros e os resultados esperados têm aplicação prática? 

  Do Mérito Técnico/Científico 

e) 
O projeto de IDI é importante para o avanço do conhecimento e compreensão dos fenómenos 

na sua área de aplicação específica bem como em áreas afins?   

f) 
A  calendarização do projeto  é  adequada  à  execução das  tarefas  e  à obtenção dos objetivos

propostos?   

e)  As atividades propostas sugerem e exploram conceitos originais e inovadores? 

f)  A constituição da Equipa de Investigação é adequada aos objetivos do projeto? 

g)  Há uma boa descrição e organização das atividades propostas?

h)  Existem alternativas para eventuais riscos e/ou dificuldades de execução?

i) 
Os mecanismos previstos para a disseminação dos conhecimentos e resultados dos projetos de 

IDI são adequados?   

j)  Que relação deste projeto há com anteriores ou atuais projetos

   Do Mérito da Equipa 
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k) 
A  Equipa  de  Investigação  tem  conhecimentos  técnicos  adequados  à  execução  do  projeto

(análise de currículos)?   

l) 
A equipa contém um número suficiente de elementos, garantindo‐se o natural desenrolar dos 

trabalhos?   

m) 
Está  prevista  a  construção  de  protótipos  ou  sessões  de  divulgação  durante  o  período  de 

execução do projeto?   

  Da Exequibilidade do Projeto 

n)  O orçamento está correcto face aos objetivos do projeto?

o)  O orçamento está suficientemente detalhado em rubricas?

p)  Apresentam‐se justificações válidas para as diferentes rubricas?

q)  O faseamento dos gastos é adequado ao desenrolar do projeto?

Mérito FINAL  
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ANEXO S – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO: EXECUÇÃO 

Título  Número

 

Investigador Principal 

 

Data de Candidatura

Avaliadores 

Data de Avaliação

Tópico  Descrição Mérito

Objetivos 

a)  Os objetivos parcelares do projeto têm sido atingidos?

b)  Os resultados esperados têm sido atingidos?

   Do mérito Técnico/Científico 

c)  As soluções apresentadas são inovadoras e / ou com suficiente mérito científico? 

d)  A execução das tarefas está de acordo com o planeamento previsto?

e)  O não cumprimento do faseamento tem justificação credível?

f)  São apresentadas alternativas ao não cumprimento das tarefas?

g)  Os prazos e calendarizações continuam adequados à obtenção dos objetivos?

h) 
A  atribuição  das  tarefas  do  projeto aos  Investigadores  está  de  acordo  com  os  respetivos 

curricula?   

i)  O desempenho da Equipa de Investigação é adequado aos objetivos do projeto? 

   Do Mérito da Equipa 

j)  A equipa executante tem desenvolvido as diligências necessárias à boa execução do projeto? 

k)  A equipa de investigação tem respeitado os indicadores parcelares que apresentou? 

  Da Exequibilidade do Projeto 

l)  O orçamento tem sido executado na globalidade com correção?

m)  Os desvios ao planeamento global estão justificados adequadamente?
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n)  Os desvios obrigam a nova reorçamentação do projeto?

o)  A execução orçamental tem sido respeitada em cada uma das rubricas?

p)  Os desvios ao planeamento estão justificados adequadamente?

q)  Os desvios obrigam a nova reorçamentação parcelar do projeto, não alterando a totalidade? 

  Do Desenvolvimento das Atividades de IDI

r)  O projeto decorre com pleno êxito e os seus objetivos parcelares foram alcançados? 

s)  Os resultados esperados foram atingidos na sua totalidade?

t)  Os relatórios intercalares são claros e obedecem ao articulado definido?

u)  Tem havido divulgação dos trabalhos desenvolvidos no projeto?

  Mérito FINAL  
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ANEXO T – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO: CONCLUSÃO 

Título  Número

 

Investigador Principal 

 

Data de Candidatura

Avaliadores 

Data de Avaliação

Tópico  Descrição Mérito

Dos Objetivos 

a)  Os objetivos foram alcançados na sua totalidade?

b)  Os resultados obtidos têm aplicação prática?

tem aplicação imediata  

tem aplicação no curto‐prazo  

tem aplicação no médio‐prazo  

tem aplicação no longo‐prazo  

não tem aplicação  

Do Mérito Técnico/Científico 

c)  As soluções apresentadas foram inovadoras e possuíam suficiente mérito científico? 

d)  Os prazos e calendarizações de execução foram adequados à obtenção dos objetivos? 

e)  O contributo da Equipa de Investigação foi corretamente avaliado?

f)  Apresentam‐se alternativas a eventuais riscos e/ou dificuldades de execução? 

  Do Mérito da Equipa 

g) 

Existiu,  da  parte  da  equipa  executante,  um  conhecimento  técnico  adequado  à  execução  do 

projeto?   

h)  A equipa proponente respeitou os indicadores de execução técnica apresentados? 

i)  A equipa garantiu o natural desenrolar dos trabalhos?

j)  Obtiveram‐se os protótipos previstos ou efetuaram‐se as sessões de divulgação previstas? 
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  Da Exequibilidade do Projeto 

l)  O orçamento global foi corretamente executado?

m)  Apresentam‐se justificações válidas para os desvios orçamentais?

n)  O faseamento dos gastos foi adequado ao desenrolar do projeto?

  Do Desenvolvimento das Atividades de IDI

o)  O projeto terminou com pleno êxito, tendo os seus objetivos sido alcançados? 

p)  Os resultados esperados foram atingidos na sua totalidade?

q)  O relatório final é claro, obedece ao articulado definido e espelha o trabalho desenvolvido? 

r)  Este projeto deverá ser recomendado e citado como exemplo?

Mérito FINAL  
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ANEXO U – AUTO-AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DE IDI DO EXÉRCITO 

Conhecimento
Ação

Comando
da 

Academia
Militar

Legenda:

Comissão 
Avaliação 

Acompanhamento 

Conselho 
Directivo

DO 

CINAMIL

Núcleos
de IDI 

do Projeto de 
Investigação

Supervisor

EME VCEME

19 

19 

19 

19 

20 

20 

20 

20 

21 

22 

22 

22 

21 
22 

22 

22 
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ANEXO V – DESCRIÇÃO DOS ORGANIGRAMAS ( ANEXOS B, G, H, I, K E U) 

Aprovação dos objetivos de Força de IDI para o Exército (Anexo B) 

1. A Divisão de Planeamento de Forças (DPF) define os requisitos de capacidades e os 

objetivos de IDI e submete-os à aprovação do General CEME. 

2. Após a sua aprovação difunde-os à AM, Comandos Funcionais, U/E/O e CAvAcomp. 

3. A AM envia os referidos objetivos ao Conselho Diretivo do CINAMIL, que por sua vez os 

difunde aos seus membros. 

Financiamento Projetos pelo Exército 

Fase I: Avaliação e Seleção dos Projetos (Anexos G)O Diretor de Projeto, em coordenação 

com o seu Investigador Principal envia os documentos necessários à candidatura do 

respetivo projeto à concessão do financiamento pelo Exército, ao Secretariado Permanente 

do CINAMIL. Este Secretariado recebe, regista e envia as referidas candidaturas que lhe 

forem remetidas, ao Conselho Diretivo do CINAMIL, dando conhecimento ao Comando da 

AM. 

2. O Conselho Diretivo do CINAMIL disponibiliza os referidos projetos, para consulta dos 

membros do Conselho Cientifico e, ao mesmo tempo, solicita ao Supervisor do Projeto de 

Investigação um parecer científico sobre os projetos. 

3. Os processos de candidatura dos projetos de IDI são apreciados pelo Conselho Cientifico 

do CINAMIL que emite um parecer científico (não vinculativo), sobre os referidos projetos. 

4. Posteriormente, os processos de candidatura dos projetos de IDI, bem como os pareceres 

do Supervisor do Projeto de Investigação e do Conselho Cientifico do CINAMIL são 

enviados à CAvAcomp, através do Comando da AM. Após realizada a análise e seleção 

dos projetos, a CAvAcomp elabora uma proposta para submeter à aprovação do Exmo. 

TGen VCEME contendo os seguintes elementos: 

- Projetos recomendados para financiamento pelo Exército, ordenados por prioridades; 

- Projetos recomendados para financiamento por Entidades Externas ao Exército; 

- Projetos não recomendados para financiamento. 

5. A CAvAcomp, através da AM e do Conselho Diretivo do CINAMIL, dá conhecimento ao 

Diretor de Projeto, da sua intenção de propor o projeto para financiamento de uma 
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entidade externa ao Exército, para que ele preencha os formulários necessários ao 

financiamento. 

Fase II: Aprovação e Financiamento e Notificação da Decisão (Anexos H) 

1. A proposta referida no ponto 7.  é submetida à aprovação do Exmo. TGen VCEME. 

2. Após aprovação da referida proposta de financiamento pelo Exmo. TGen VCEME, a 

CAvAcomp informa, através do Comando da AM, o Conselho Diretivo do CINAMIL e a 

DPF/EME da decisão provisória de financiamento. Aquele Conselho informa o Diretor de 

Projeto da intenção supracitada. Aqui há lugar para reclamações apenas para os projetos 

não recomendados para financiamento. Posteriormente, segue-se a análise dos projetos 

em curso e das reclamações, e só depois é tomada a decisão final dos projetos a financiar. 

A CAvAcomp informa o Comando da AM e a DPF/EME das alterações à decisão provisória 

dos projetos selecionados para financiamento, fazendo chegar essa informação ao 

respetivo Diretor de Projeto, via Conselho Diretivo do CINAMIL. 

Fase III: Condução e Supervisão dos Projetos de IDI (Anexos I) 

1. Os Diretores dos Projetos financiados pelo Exército assinam um Contrato-Programa com o 

Conselho Diretivo do CINAMIL onde especificam o prazo de execução, objetivos, verbas, 

etc. Posteriormente, é enviada uma cópia do referido Contrato-Programa para a DPF/EME, 

Comando da Logística e CAvAcomp. 

2. Durante a execução do projeto há uma relação direta entre o Diretor de Projeto e o 

Supervisor do mesmo (nomeado pela CAvAcomp). Entre outras funções, o Diretor de 

Projeto submete à apreciação do Supervisor do Projeto os Relatórios de Progresso 

(Semestrais e Anuais), o Relatório Final e faculta-lhe toda a informação solicitada. Com 

base nessa informação, o Supervisor de Projeto emite pareceres para a CAvAcomp e 

sugere a continuação e/ou o término do financiamento, por incumprimento. 

3. No fim do projeto, depois de lhe ser submetido o Relatório Final emite um parecer sobre a 

aceitação ou não do referido projeto. 

4. A CAvAcomp envia uma cópia dos relatórios que lhe são submetidos pelo Diretor de 

Projeto e dos respetivos pareceres, ao Conselho Diretivo do CINAMIL. 

5. Nestas fases poderão ser também realizadas auditorias. 
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6. A CAvAcomp, depois de reunidas as condições específicas, propõe ao Exmo. TGen 

VCEME o encerramento do respetivo projeto. 

7. Após aceitação do encerramento do projeto, pelos canais normais, são informados a 

DPF/EME, o Comando da AM, o Comando da Logística, o Conselho Diretivo do CINAMIL e 

o respetivo Diretor de Projeto. 

8. Posteriormente, durante o 1º trimestre de cada ano, o Conselho Diretivo do CINAMIL 

promove um Seminário para divulgação dos resultados dos projetos de IDI que gere. 

Financiamento por Entidades Externas ao Exército 

Fase I e II: Aprovação, Financiamento e Notificação da Decisão (Anexos K)O processo de 

candidatura, financiamento e coordenação dos projetos de IDI por entidades externas ao 

Exército, deve ser feito com base nas regras e demais regulamentos definidos pela própria 

entidade externa. Após ter sido informado da intenção do seu projeto ser submetido a 

financiamento por uma Entidade Externa ao Exército, o Diretor de Projeto preenche os 

formulários respetivos e envia-os, com urgência, ao Conselho Diretivo do CINAMIL que 

certifica que o conteúdo deste formulário está de acordo com o projeto aprovado 

inicialmente. Posteriormente, o Conselho Diretivo do CINAMIL envia o processo de 

candidatura para a DPF/EME, através do Comando da AM, dando conhecimento à 

CAvAcomp e ao Comando da Logística. 

2. Os projetos a submeter a financiamento de Entidades Externas ao Exército são postos à 

consideração do General CEME. 

3. Após anuência do General CEME, o projeto é enviado à Entidade Externa através do 

GABCEME. Toda a correspondência de e para o Exército, relativa a este tipo de 

financiamento é feita através do GABCEME. 

4. A DPF/EME informa, posteriormente, pelos canais estabelecidos, o Diretor de Projeto 

sobre a situação do respetivo projeto, bem como a CAvAcomp e o Comando da Logística. 

Auto-Avaliação das Atividades de IDI do Exército (Anexos U) 

1. A AM (CINAMIL) organiza uma Comissão de Auto-Avaliação, constituída por elementos do 

Conselho Diretivo, os Supervisores dos Projetos de Investigação e representantes dos 

Núcleos de IDI. Esta Comissão é responsável pela elaboração do Relatório de Auto-

Avaliação das Estruturas de IDI do Exército, que submete à apreciação da CAvAcomp. 
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2. A CAvAcomp analisa o Relatório de Auto-Avaliação e, se considerar necessário para a 

clarificação da avaliação, realiza visitas às Estruturas de IDI, nomeadamente, ao CINAMIL 

e aos Núcleos de IDI; poderá também recorrer à audição das entidades intervenientes nos 

processos de IDI, a pedidos adicionais de esclarecimento, etc. Após concluída esta fase, 

elabora o Relatório Preliminar de Avaliação Interna e submete-o a despacho do Exmo. 

TGen VCEME. Posteriormente, publicita este relatório pelos canais adequados. 

3. A AM (CINAMIL) e os Núcleos de IDI avaliados, poderão, se assim o entenderem, 

comentar por escrito o Relatório Preliminar de Avaliação Interna (Procedimento 

Contraditório). 

4. Após analisar o Procedimento Contraditório e solicitar os esclarecimentos adicionais 

necessários, a CAvAcomp elabora o Relatório Final de Avaliação Interna que submete a 

despacho ao Exmo. TGen VCEME e, posteriormente, publicita pelos canais adequados. 




